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Nossa Capa
DD urante todo o período colonial, a

Coroa Portuguesa teve receio da in-
vasão do território brasileiro por outras
nações. Por isso restringia a entrada de es-
trangeiros na colônia, a fim de impedir a
divulgação da exuberância dos recursos e
das belezas naturais das terras brasileiras
que tanto aguçavam a curiosidade dos
cientistas, a imaginação dos artistas e a
perplexidade dos viajantes europeus.

Com a vinda da família real portugue-
sa para o Brasil, em 1808, e a abertura dos
portos para as nações amigas, esse panora-
ma começou a mudar, possibilitando o tra-

balho de muitos estudiosos, que, invaria-
velmente, eram acompanhados por gran-
des artistas, que retrataram a Natureza e a
sociedade brasileiras a partir das primeiras
décadas do século XIX.

Dentre todos os artistas que estiveram
no Brasil nesse período, o alemão Johann
Moritz Rugendas (1802-1858) foi um dos
que melhor reproduziu em sua obra aquilo
que viu. Chegou como integrante da expe-
dição comandada pelo barão russo Langs-
dorff, com quem logo se desentenderia,
prosseguindo viagem sozinho. Entre 1821
e 1825, percorreu as províncias do Rio de

Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Goiás e
Bahia. Retornou à Europa onde, entre
1827 e 1835, produziu o livro Viagem Pi-
toresca pelo Brasil, com textos elaborados
pelo escritor V.H. Huber, que comentou
com precisão os detalhes de cada imagem
selecionada para publicação.

Rugendas procurou sistematizar suas re-
presentações, elaborando um roteiro de via-
gem que partia do litoral para o sertão, pin-
tando as paisagens, as pessoas e as cidades
que encontrou. É o caso do quadro Rio In-
hoemirim, onde retratou as características da
região periférica à cidade do Rio de Janeiro.
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Inauguração oficial da Willys Overland do 
Brasil em São Bernardo do Campo, dia 7 
de Março de 1958. Em pé, à esquerda, de
perfil o deputado Cunha Bueno, presidente

Juscelino Kubitschek, Marechal Lott, e 
sentado o cardeal Dom Carlos Carmelo de

Vasconcelos Mota

Maquete do projeto original do Paço Municipal 

Vendedor de Cestos. Integrante 
da exposição O Trabalho, da série 

Um Olhar Viajante
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Origens dos Municípios da 
região do Grande ABC

Henry VERONESI(*)

II -  T-  T R AR A TT A D OA D O

DEDE TT ORDESIORDESI --
L H A SL H A S -- No f im
do Século XIV -
1.494 - Portugal
e Espanha,  pelo

Tratado de Tordesilhas, ajustaram a
demarcar as terras descobertas, ou
que viessem a ser descobertas por
qualquer das duas nações, apossan-
do-se delas. Por aquele tratado, to-
das as terras descobertas seriam
apossadas da seguinte forma: As
descobertas a Oeste da linha reta
que, partindo do Polo Norte ia até o
Polo Sul, numa extensão de 370 lé-
guas a oeste das Ilhas de Cabo Ver-
de, pertenceriam a Castela (Espa-
nha) e, as descobertas a Este, a Por-
tugal. Os franceses alijados daquele
tratado não aceitavam a validade
jurídica do acordo e por isso trans-
grediam constantemente as normas
estabelecidas. Eles na época se de-
dicavam muito ao tráfico do pau-
brasil, um negócio que lhes era
muito rendoso, porém ilegal de
conformidade com os castelhanos e
os portugueses.

O tratado, para os portugueses
era uma garantia, pois, era uma
proteção muito boa visto que pro-
tegia toda a costa atlântica brasilei-
ra, de onde era contrabandeado o
pau-brasil. Por ele, era evitada a
insistência inoportuna de outras
nações ao Novo Mundo, principal-
mente ao desguarnecido e imenso
litoral brasileiro.

Em 1.532, uma frota portuguesa,
constituída de dez caravelas e mais
alguns navios, partido de Lisboa
com destino a Roma, numa missão
especial, ancora no porto de Málaga

para abastecer-se. Ao se preparar
para partir, depara com a chegada
de um navio, com a bandeira fran-
cesa, que também aportava naquele
porto com a mesma finalidade. O
comandante da frota portuguesa, ao
tomar conhecimento das necessida-
des daquela nave, ofereceu os víve-
res necessários aos franceses, ofe-
recendo-se ainda para comboiar o
navio Peregrina até Marselha.
Aceita a oferta pelos franceses, par-
tiram de Málaga a frota lusa e o na-
vio francês. No dia 15 de agosto, já
em alto mar, os portugueses apri-
sionaram toda a tripulação do Pere-

grina e, numa breve revista, consta-
taram o que desconfiavram: o navio
francês estava traficando quinze
mil toras de pau-brasil, três mil pe-
les de onças, seiscentos papagaios e
mil e oitocentos quilos de algodão,
além de pimentas, óleos, etc. Além
disso, os franceses, no litoral do
Pernambuco, em Igaraçu tinham to-
mado uma feitoria portuguesa que
fiscalizava a região.

Essa feitoria, logo depois, foi re-
tomada pelos portugueses, sendo
seus soldados presos e o comandan-
te do posto, La Motte, enforcado.

O aprisionamento do navio Pere-

Capitanias 
Hereditárias e

respectivos 
donatários

Acervo: Capitães do Brasil - Eduardo Bueno
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grina abalou as relações diplomáti-
cas entre Portugal e França. Portu-
gal chegara à conclusão de que não
haveria ações repressivas ou trata-
dos que impedissem o assédio dos
traficantes de pau-brasil, animais e
outros artigos do litoral brasileiro. A
sua proteção era impossível devido
à imensidão de sua costa beira-mar.
D. João III, rei de Portugal, e seus
Conselheiros, à vista disso, resolve-
ram colonizar a terra que tinham
descoberto, seguindo o exemplo dos
próprios portugueses, séculos antes,
quando haviam realizado as coloni-
zações nos Açores, e na Ilha da Ma-
deira, e em outras possessões.
II - CII - C APITAPIT ANIASANIAS HH EREDITÁRIASEREDITÁRIAS

–– As terras descobertas - Brasil -
foram retalhadas em grandes áreas
chamadas Capitanias Hereditárias
ou Donatárias. As suas extensões
eram enormes, chegando a ter cerca
de trezentos e cinqüenta quilôme-
tros de largura, e o seus compri-
mentos iam da costa atlântica até à
linha divisória do Tratado de Torde-
silha, constituindo-se em áreas
maiores até do que certas nações da
Europa.

As doze capitanias hereditárias
instituídas foram distribuídas para
os membros da pequena realeza, co-
mo militares e altos burocratas da
corte vinculados à administração
dos longínquos territórios do Orien-
te. À alta realeza lusa não interessa-
va a aquisição de qualquer delas.

Posto em pratica o processo de
colonização, os resultados termina-
ram em fracasso, em parte.

Duas das capitanias instituídas
floresceram: Capitania de Pernam-
buco e Capitania de São Vicente.

Os donatários nomeados po-
diam subdividir suas capitanias e
doá-las aos seus colonos. Essas
áreas que se originavam das capita-
nias hereditárias denominavam-se
Sesmarias. Muitos donatários as-
sim procederam. Distribuíram ses-
marias para colonos de estirpes que

visavam o lucro imediato e o enri-
quecimento fácil para poderem
voltar às terras de origens.

A qualidade de pessoas e os
seus desinteresses na afixação à
terra recebida levou, em parte, o
sistema adotado por D. João III e
seus Conselheiros para a coloniza-
ção brasileira em fracasso. É de se
observar, porém, que alguns lati-
fúndios brasileiros tiveram sua ori-
gem nas sesmarias.
III - CIII - C APITAPIT ANIAANIA DEDE SSÃOÃO VV ICENICEN --
TETE – – A Capitania Hereditária de
São Vicente tinha como donatário
Martim Afonso de Souza. Ela foi
uma das capitanias que mais se de-
senvolveu. O seu crescimento, po-
rém, não foi à custa do empenho
do seu donatário, mas sim pelo em-
penho de certos homens, abando-
nados naquelas paragens litorâ-
neas, que trabalharam, muito e fi-
zeram fortuna com o tráfico de es-
cravos indígenas.

Martim Afonso foi parar na sua
capitania hereditária quase que por
mero acaso. Escolhido por D. João
III, rei de Portugal, que era muito seu
amigo, para comandar uma frota de
caravelas e navios, se aventurou a
descobrir a misteriosa Serra da Prata

e a tentar conquistar o território do
Rei Branco,das narrativas incas.
Huayna Capac era o nome do sobera-
no daquele território Inca,  bastante
rico e muito vasto. Depois de percor-
rer quase toda a costa litorânea atlân-
tica brasileira - da Baia até o Rio da
Prata - sem resultado satisfatório,
volta para trás, até a Cananéia, e de
lá para a sua Capitania Hereditária de
São Vicente. Desembarca nessa loca-
lidade no dia 22 de janeiro de 1532,
no mesmo local em que Américo
Vespucci e Gonçalo Coelho, dois na-
vegadores, o primeiro italiano e o se-
gundo português, haviam desembar-
cado, na mesma data, há trinta anos
atrás. A data do desembarque era a
do dia do santo padroeiro de Portu-
gal, por isso, Vespucci e Coelho bati-
zaram o local com o nome de São Vi-
cente. Martim Afonso manteve a de-
nominação, embora os portugueses
insistissem em manter  a denomina-
ção de Porto dos Escravos, por ser
assim mais conhecido. Os indígenas
chamavam o local também de Tamia-
ru, que quer dizer em língua tupi, lu-
gar de mantimentos. No local abun-
davam mariscos.
IV - EIV - E NCONTRONCONTRO MM ARAR TIMTIM AA FONFON--
SOSO/J/J OÃOOÃO RR AMALHOAMALHO – – Três dias

Trilha dos
Tupiniquins

de São 
Vicente 

a São 
Paulo de 

Piratininga

Acervo: Capitães do Brasil - Eduardo Bueno
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depois do desembarque, enquanto
os portugueses preparavam-se para
enfrentar uma luta contra os índios,
dois homens - João Ramalho e An-
tonio Rodrigues - acompanhados
dos caciques irmãos, Tibiriça, Pi-
querobi e Caiubi, e mais alguns ín-
dios, recepcionavam os portugue-
ses, prometendo paz, desde que eles
se limitassem a ficar na estreita fai-
xa litorânea, permitissem a pesca e
não molestassem os índios.

Martim Afonso, após o acordo,
tratou de manter contato logo com
os dois portugueses, pois entendeu
que a ligação com eles seria mais
conveniente do que com os caciques.
Eles já residiam na região há mais de
vinte anos, e era possível até conhe-
cerem a região do Rei Branco.
V - JV -  J OÃOOÃO RR AMALHOAMALHO – – Afonso
de E. Taunay, em seu livro João
Ramalho e Santo André da Borda
do Campo- publicação comemora-
tiva do Quarto Centenário da Fun-
dação de Santo André - inicia o
seu magnifico trabalho com a se-
guinte pergunta: Em que data terá
João Ramalho aportado ao Bra-
sil? Respondendo a própria per-
gunta diz: É o que até hoje não se
conseguiu apurar.

Sabe-se, no entanto, pelas narra-
tivas de Frei Gaspar da Madre de
Deus - Memórias Para A História
da Capitania de São Vicente- que
Ramalho já se encontrava morando
com sua família no planalto da serra
de Paranapiacaba, há  muitos anos.
Residia  a meia légua da borda do
campo onde existia a capela de São
Bernardo. Na época, ocupava o car-
go de Guarda-mor do Campo de ci-
ma da serra de Paranapiacaba. Na
sua narrativa, afirmava que Tebyri-
ça, soberano dos guaianazes, tinha
sua aldeia nas margens do ribeiro
Piratininga ou Piratinin, como os
nativos o chamavam, e que era
afluente do rio Tyete ou Anhembi.
VI - FVI - F UNDAÇÃOUNDAÇÃO DEDE SSANTANT OO AA NN--
DRÉDRÉ DADA BBORDAORDA DODO CCAMPOAMPO – – João

Ramalho, enaltecendo as belezas do
interior da Capitania, concitou Mar-
tim Afonso  a fundar novo povoado
no local que ocupava, serra acima,
chamado Borda do Campo. Martim
Afonso subiu a serra de Paranapia-
caba, e dirigiu-se para os campos de
Piratininga a fim de fazer alguns re-
conhecimentos. Visitou diversas re-
giões e, ao voltar para a vila de São
Vicente, mostrou-se contrário à
idéia de Ramalho. Deliberou, então,
proibir os brancos de se interessa-
rem pelos campos, ordenando, ain-
da, para os que lá se encontrassem,
que voltassem  para São Vicente
dentro do prazo  de dois meses. A
determinação do donatário foi igno-
rada pelo genro do cacique Tibiriçá
que, por falta de recursos bélicos e
morais, nada pode fazer. 

No dia oito de setembro de
1553, o capitão-mor Antônio de
Oliveira e o provedor da Fazenda
Braz Cubas fundaram a vila de San-
to André da Borda do Campo. No
ano imediato Martim Afonso dona-
tário das terras da Capitania de São
Vicente ratificava o ato. João Ra-
malho chegou a exercer as funções
de Capitão-Mór e de Alcaide de
Santo André da Borda do Campo.
VI I  -  EVI I  -  E X T I N Ç Ã OX T I N Ç Ã O D AD A VV I L AI L A D ED E

SSA N TA N T OO AA N D R ÉN D R É –  –  Por volta de
1560, devido aos insistentes ataques
dos índios Tamoyos, instigados pe-
los franceses, Mem de Sá,  Gover-
nador Geral do Estado do Brasil, e
que se encontrava em São Vicente,
a pedido do padre superior do colé-
gio dos jesuítas, Manoel da Nóbre-
ga, obrigou a transmigração de to-
dos os moradores da vila de Santo
André da Borda do Campo para São
Paulo de Piratininga.

Ali residiam os padres jesuítas,
que mantinham boa harmonia e ami-
zade com o cacique Tibiriçá. As de-
terminações de Mem de Sá foram
executadas, e Piratininga passou a de-
nominar-se Vila de São Paulo de Pi-
ratininga da capitania de São Vicente.

Santo André da Borda do Cam-
po foi completamente arrasado.
Afonso de E. Taunay, a respeito, no
livro já citado, assim se expressa:
Muito pouco, o que se sabe a cerca
de Santo André da Borda do Cam-
po. Nem sequer se pode hoje fixar o
local, onde existiu a famosa povoa-
ção de João Ramalho.

Se vestígio algum restou para
comprovar a localização física
exata da vila de Santo André da
Borda do Campo, duvida alguma
resta quanto à sua existência face
que às provas históricas documen-
tais existentes.
VIII - FVIII - F AZENDAAZENDA S. BS. BERNARDOERNARDO EE

FFAZENDAAZENDA S. CS. CAETAET ANOANO – – Após a
extinção da vila de Santo André da
Borda do Campo,  a região ficou no
mais completo abandono. Por aqui
só passavam os itinerantes que se
dirigiam para o litoral pelo caminho
do mar e que faziam parada para
descanso e preces. Ali, mais tarde,
foi construída uma capela para a
imagem de Nossa Senhora da Con-
ceição da Boa Viagem. 

Ao redor dessa capela foi se
constituindo nova população, for-
mando uma pequena vila que se ele-
vou, em 23 de dezembro de 1812, a
Freguesia, denominada São Bernar-
do em homenagem a fazenda do
mesmo nome, administrada pelos
padres beneditinos.

Algumas sesmarias ainda eram
cedidas pelos seus donatários, so-
bressaindo-se na produção agrícola
as Fazendas de São Caetano e São
Bernardo.

Em 1797, na Fazenda de São
Caetano, foi inaugurada uma cerâ-
mica em que eram produzidos te-
lhas e tijolos para construção.
IX -  CIX -  C R I A Ç Ã OR I A Ç Ã O D OD O MM U N I C Í P I OU N I C Í P I O

D ED E SSÃ OÃ O BB E R N A R D OE R N A R D O – – Em 2 de
março de 1889,  pela Lei nº  38 o
distrito de São Bernardo foi eleva-
do à categoria de município. Sua
instalação deu-se na própria vila a
2 de maio de 1890, conservado o
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mesmo nome. Esse novo município
foi criado com mais de 800 quilô-
metros quadrados de território.

Nele foram incorporados os dis-
tritos de Santo André, pela Lei nº
1.222-A, de 5 de novembro de
1907; Mauá, pelo Decreto nº
6.780, de 18 de outubro de 1934;
Ribeirão Pires, pela Lei nº 401, de
22 de junho de 1895; Paranapiaca-
ba, pela Lei nº 1.098, de 5 de no-
vembro de 1907.

A Lei nº 804, de 9 de outubro
de 1901, estabeleceu as divisas li-
mítrofes dos municípios vizinho.
Na ocasião, faziam divisa com o
município de São Bernardo os se-
guintes municípios: Conceição de
Itanhaem; Santo Amaro; São Paulo
(Capital); Mogi das Cruzes; Santos
e São Vicente.

Por ocasião da criação do muni-
cípio de São Bernardo, a estrada de
ferro São Paulo Railway já se en-
contrava em funcionamento. Ela ti-
nha sido inaugurada, provisoria-
mente, em 16 de fevereiro de 1867,
com um trajeto que ia de São Paulo
(capital) a Santos. Intermediaria-
mente, tinham sido construídas as

estações - paradas - de São Caeta-
no, São Bernardo (Santo André),
Pilar (Mauá), Ribeirão Pires, Rio
Grande e Alto da Serra (Paranapia-
caba). A única parada obrigatória,
estipulada pela direção da estrada,
era na estação de São Bernardo
(hoje Santo André). 

O primeiro Intendente Munici-
pal - Prefeito - de São Bernardo, foi
João do Prado, que tomou posse no
cargo em fevereiro de 1890. Nesse
mesmo ano foi criado o distrito po-
licial de Ribeirão Pires.

A população do Município, em
1890, era de aproximadamente 7.276
habitantes, incluindo nessa conta-
gem os habitantes dos distritos de
São Caetano, Santo André e da Vila
de São Bernardo. No ano de 1900, a
população  era de 10.124, ou seja,
sofreu acréscimo de  39,l4%.

As primeiras eleições ocorreram
em 30 de agosto de 1892,  e a posse
dos eleitos aconteceu em 29 de se-
tembro do mesmo ano.
X  -  TX  -  T R A N S F O R M A Ç Ã OR A N S F O R M A Ç Ã O -  S-  SÃ OÃ O

BB ERNARDOERNARDO PPARAARA SSANTANT OO AA NDRÉNDRÉ

– – A estação da estrada de ferro São
Paulo Railway denominada São

Bernardo era a única estação privi-
legiada com a parada de trens da
ferrovia. O movimento de passa-
geiros fez com que o progresso
dessa localidade - distrito de Santo
André - se desenvolvesse mais
rapidamente do que em qualquer
outro distrito do município. Em
1934, por sugestão da própria edi-
lidade sambernardense e pelo con-
sentimento da administração da
ferrovia a estação ferroviária, pas-
sou a chamar-se Santo André. Pelo
Decreto Estadual nº 9.775, de 30
de novembro de 1938, que estabe-
leceu o Novo Quadro dos Municí-
pios do Brasil, atendendo às ori-
gens históricas, o município de São
Bernardo passou a denominar-se
Santo André da Borda do Campo.
Os limites e as divisões adminis-
trativas, no entanto, foram conser-
vadas nas mesmas condições ante-
riores.

A sede do município,  a partir
daquela data, passou a funcionar no
distrito de Santo André com sua
prefeitura e demais repartições.

Com o descontentamento da popula-
ção, os ideais de separação começaram a
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Mapa do 
município de
São Bernardo,
criado em
1889, com o
traçado da 
estrada de 
ferro São 
Paulo Railway,
inaugurada 
provisoriamente
em 16 de 
fevereiro de 1867

Acervo: Henry Veronesi
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município de
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em 30 de 
Novembro 

de 1944

Acervo: Henry Veronesi
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surgir, até que, em 1943, os movimentos
separatistas iniciaram-se, desordenada-
mente. Idéias como a de anexar São Cae-
tano novamente à capital, ou a de separar
São Bernardo e Mauá em células inde-
pendentes, chegaram a ser embrionárias.

Alguns órgãos de imprensa eram
contrários a qualquer retalhamento,
mas o ideal já tinha raízes profun-
das. No mesmo ano foi criada a So-
ciedade dos Amigos de São Bernar-
do, começando a luta pela separa-
ção administrativa do distrito de
São Bernardo do município de San-
to André da Borda do Campo.
X I  -  EX I  -  E M A N C I PM A N C I P A Ç Ã OA Ç Ã O D ED E SSÃ OÃ O

BBERNARDOERNARDO –– No dia 1º de janeiro
de 1945, São Bernardo, pelo Decre-
to-Lei nº 14.334, de 30 de novem-
bro de l944, tornava-se município
autônomo, denominando-se São
Bernardo do Campo. Separado do
município de Santo André, levou
para dentro de sua divisa uma área
de 43,70 quilômetros quadrados. O
seu primeiro prefeito nomeado foi o
senhor Wallace Cockrane Simon-
sen, um dos autonomistas que car-
regou a bandeira da separação até
conseguí-la. A nomeação foi feita
pelo senhor Interventor do Estado
de São Paulo, doutor Fernando Cos-
ta, no Palácio dos Campos Elísios,
no dia 8 de novembro de 1944.

São Bernardo do Campo fica
distante, mais ou menos, 19 quilô-
metros do marco zero (Praça da
Sé) da Capital de São Paulo. Loca-
liza-se a uma altitude de 746 me-
tros  do nível do mar e tem uma
temperatura média de 20 graus
centígrados. 

Ao separar-se de Santo André ti-
nha uma área territorial de 443,70
quilômetros quadrados, tendo atual-
mente 413 quilômetros quadrados.

Tem por municípios limítrofes:
Santo André, São Caetano do Sul,
Diadema, São Paulo, Cubatão e
São Vicente.

É um dos maiores em território,
assim como, dos mais importantes

municípios da região do
ABCDMRG, pois é nele que se
concentra o maior parque indus-
trial  de grande e pequeno porte.

A Lei Municipal Nº 180, de 23
de outubro de 1952, fixou  as novas
normas do Brasão  do município,
alterando a de número 251, de 20
de dezembro de 1926. São Bernardo
do Campo também tem o seu Hino
Oficial, aprovado pela Lei Nº 181,
de 23 de outubro de 1952. A música
é de autoria do maestro João Silve-
rio da Silva (João Gomes) e a letra
de autoria do  primeiro prefeito no-
meado, Wallace Cockane Simonsen.

O Município, em 1980, tinha
uma população de 425.780 habitan-
tes; em 1990, 653.694; em 1997,
683.711. O crescimento médio de-
mográfico anual entre esses dois pe-
ríodos (1980 a 1990 e 1990 a 1997)
foi de 5,3% e 0,66 %, respectiva-
mente. A densidade demográfica ,
nesses exercícios (1980, 1990,
1997), foi de 1031, 1582 e 1655 ha-
bitantes por quilometro quadrado,
respectivamente.

O último recenseamento proce-
dido pelo IBGE foi no ano de 1997,
e acusou uma população de 683.711
habitantes.

A arrecadação municipal do
exercício de 1997 foi de R$
626.536.000,00 e a de 1999, previs-
ta para  R$ 885.800.000,00. No
mesmo exercício de 1997, o gover-
no de  São Paulo arrecadou no mu-
nicípio R$ 1.094.865.000,00; o go-
verno federal, 2.005.508,00.

O município é dotado de 123 es-
colas municipais, entre escolas ma-
ternais, pré, primeira e segunda sé-
ries, com uma população estudantil
de 42.650 alunos; oito faculdades
particulares com 21.630 estudantes;
15 unidades profissionalizantes com
3.543 alunos (dados de 1998). De-
zesseis cinemas particulares, seis
teatros, sendo um municipal, fun-
cionam regularmente.

No município funcionam 11

hospitais, sendo um municipal; 15
prontos-socorros, 5 municipais; 26
Unidades Básicas de Saúde, sendo
4 UBSs de 24 horas.

Os prefeitos municipais foram:
em 1945, Wallace Cockrane Simon-
sen, nomeado; em 1947, Tereza
Delta, nomeada. Prefeitos eleitos:
em 1948, Dr. José Fornari; em
1952, Lauro Gomes de Almeida;
em 1955, S. S. Ballotin assumiu no
impedimento do titular; em 1956,
Aldino Pinotti; em 1960, Lauro Go-
mes de Almeida; em 1964, Higino
Batista de Lima; em 1969, Aldino
Pinotti; em 1973,   Geraldo Faria
Rodrigues; em 1977,  Antônio Tito
Costa; em 1983, Aron Galante; em
1989, Maurício Soares de Almeida;
em 1993, Walter José Demarchi; em
1997, Maurício Soares de Almeida.
XI I  -  EX I I  -  E M A N C I PM A N C I P A Ç Ã OA Ç Ã O D ED E SSÃ OÃ O

CC AETAET ANOANO DODO SSULUL – – São Caetano
do Sul foi o segundo território a
ser desmembrado do município de
Santo André.

No plebiscito para o julgamento
da separação que foi realizado no
dia  24 de outubro de 1948 a von-
tade  da separação prevaleceu  vo-
tando a favor da emancipação
8.463 eleitores e 1.029 contra. Ra-
tificado o plebiscito pela Assem-
bléia do Estado de São Paulo, o
governador Adhemar de Barros,
pela Lei Estadual Nº 233, de 24 de
dezembro de 1948, tornou São
Caetano autônomo política e admi-
nistrativamente.

São Caetano, dessa data em
diante, passou a denominar-se São
Caetano do Sul devido à existência
de outro município, localizado no
estado de Pernambuco, homônimo.
Ele foi cognominado Príncipe dos
Municípiosface à sua pequena área
territorial e ao progresso que des-
pontava a olhos nus. No seu peque-
no território, já residiam 40.049 ha-
bitantes, e a densidade demográfica
era de 3.080 habitantes por quilô-
metro quadrado.

8
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São Caetano do Sul, de acordo
com Censo Cultural - São Paulo
1990: Interior e Litoral, possuía,
em 1980, 163.030 habitantes; em
1990, 128.295 e em 1999, de acor-
do com informações da Prefeitura
local, 149.519 habitantes. O cresci-
mento demográfico médio anual
entre esses períodos - 1980 a 1990
e 1990 a 1999 - foi de 21,3% nega-
tivo e de 2,067% positivo, respec-
tivamente. A densidade demográfi-
ca, nos exercícios de 1980, 1990 e
1999, foi  de, respectivamente,
6.793, 5.346 e 9.968 habitantes por
quilômetro quadrado.

A Lei Municipal de 24 de maio
de 1949 criou o Brasão do municí-
pio, instituindo-o através da Lei
Municipal 72, de 10 de março de
1950. O município também tem
seu Hino, composto pelo maestro
Roberto Manzo, e com letra de Jo-
sé de Almeida Filho.

São Caetano do Sul fica distan-
te do marco zero da Capital - São
Paulo - 11 quilômetros. Fica mais
perto do centro da cidade do que
muitos bairros do próprio municí-
pio da capital. Localiza-se a 737
metros de altitude, sendo seu clima
temperado, com inverno seco, e
com uma temperatura média de 18
graus centígrados. É cortado pelos
rios Tamanduateí, Meninos, Utinga
e do Moinho.

Por ocasião de sua emancipação,
foi separado com uma área territo-
rial de 13 quilômetros quadrados,
mas, com a anexação do bairro da
Vila Prosperidade, passou a possuir
15 quilômetros quadrados. Limita-
se com os seguintes municípios: ao
norte e oeste com São Paulo; a leste
com Santo André; ao sul com São
Bernardo do Campo.

Sua renda municipal, no exercício
de 1999, foi de R$ 180.940.246,14; a
previsão da receita para o exercício
de 2000 é de R$ 170.000.000,00.

O número de residências em
1998 era de 50.000;  casas comer-

ciais e industrias, em 1996, 6.550 e
714 respectivamente.

Escolas municipais de educação
infantil tem 36, com 5.800 alunos;
uma escola de educação fundamen-
tal (primeira a oitava série), com
1780 alunos; duas escolas munici-
pais técnicas profissionalizantes,
com 960 alunos; um centro inter-
municipal, com 1.850 alunos; um
Instituto de Ensino Superior com
5.000 alunos; 3 faculdades particu-
lares; uma faculdade de engenharia,
com mais ou menos 12.000 alunos.

Vinte e nove escolas estaduais,
com 15.900 alunos; 16 escolas par-
ticulares; duas escolas particulares
técnicas profissionalizantes.

Um teatro e um auditório muni-
cipais; duas salas de cinemas; duas
bibliotecas.

Seis hospitais particulares; qua-
tro Unidades Básicas de Saúde.

Seus prefeitos foram: Ângelo
Raphael Pellegrino, de 3 de Abril
de 1948 a 3 de Abri l  de 1953;
Anacleto Campanel la,  de 4 de
Abri l  de 1953 a 3 de Abri l  de

1957; Oswaldo Samuel Massei, de
4 de Abril de 1957 a 3 de Abril de
1961; Anacleto Campanella; de 4
de Abril de 1961 a 3 de Abril de
1965; Hermógenes Walter Braido,
de 4 de Abril de 1965 a 3 de Abril
de 1969; Oswaldo Samuel Massei,
de 5 de Abril de 1969 a 31 de Ja-
neiro de 1973; Hermógenes Walter
Braido, de 31 de Janeiro de 1973 a
31 de Janeiro de 1977; Raimundo
da Cunha Leite, de 1º de Janeiro
de 1977 a 15 de Janeiro de 1982;
João Dall'Mas, de 15 de Maio de
1982 a 31 de Janeiro de 1983, ten-
do assumido no impedimento do
titular; Hermógenes Walter Brai-
do, de 1º de Fevereiro de 1983 a
31 de Dezembro de 1988; Luiz
Olinto Tortorello, de 1º de Janeiro
de 1989 a 31 de Dezembro de
1992; Antônio José Dall'Anese, de
1º de Janeiro de 1983 a 31 de De-
zembro de 1996; Luiz Olinto Tor-
torello, de 1º de Janeiro de 1997 a
31 de Dezembro de 2000.  
XIII - EXIII - E MANCIPMANCIP AÇÃOAÇÃO DEDE MM AUÁAUÁ

– – O território de Mauá, anteriormen-
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te a 1953, pertencia ao município de
Santo André. Junto com Ribeirão Pi-
res, foi o terceiro município a se se-
parar do território andreense. A  nor-
ma jurídica que o tornou município
autônomo foi a Lei nº 2.456, de 30
de dezembro de 1953.

No plebiscito para o julgamento
da separação votaram 670 eleitores,
sendo vencido pela maioria de 658
votos que desejavam a emancipa-
ção. Era o terceiro município que se
separava de Santo André e se junta-
va à região já conhecida como
ABC, composta pelos municípios
de Santo André, São Bernardo do
Campo e São Caetano do Sul, os
dois últimos separados, respectiva-
mente, nos anos de 1944 e 1948.

Mauá distancia-se do marco ze-
ro da Capital -São Paulo - 28 qui-
lômetros, por rodovia, e 25 quilô-
metros pela estrada de ferro Refe-
sa, antiga São Paulo Railway. Lo-
caliza-se a uma altitude de 764 me-
tro acima do mar, possuindo um

clima temperado sujeito a varia-
ções. Sua área territorial é de 67
quilômetros quadrados.

Tem por limite os seguintes muni-
cípios: São Paulo, Ferraz de Vascon-
celos, Ribeirão Pires e Santo André.

A Lei Municipal Nº 267, de 20
de agosto de 1959, criou o Brasão
do município explicitando a sua
simbologia.

A palavra mauá, em tupy-gua-
rany, significa região alta, porém, a
cidade recebeu o nome em decor-
rência da figura do Barão de Mauá,
Evangelista de Souza, idealizador
da estrada de ferro SPR, construída
pela São Paulo Railway e inaugura-
da em 16 de fevereiro de 1867.

Mauá, logo após o plebiscito -
1954 -, por estimativa chegou à
conclusão de que possuía uma po-
pulação de 10.068 habitantes. Em
1980, t inha 205.817; em 1990,
261.572; em 1996, 342.909 e em
1998, por estimativa, 364.968 ha-
bitantes. O crescimento demográfi-

co médio anual entre os períodos
de 1980 a 1990 e 1990 a 1998 foi,
respect ivamente de 2,71% e
4,94%. A densidade demográfica
nesses exercícios - 80/90/98 - foi
de, respectivamente, 3.071, 4.528 e
5.447 habitantes por quilômetro
quadrado. Na última estimativa -
1998 - a população, foi calculada
em 364.968 habitantes pelo IBGE.

A renda municipal para o exercí-
cio de 1999 foi prevista em R$
158.420.000,00. A previsão para o
exercício de 2.000 foi estimada em
R$ 158.420.000,00

O número de residências por
ocasião da emancipação foi estima-
do pela Prefeitura em 2.014; em
1966, o IBGE dava uma existência
de 87.842 residências.

Na data da separação possuía 18
grandes indústrias; em 1997, 577 in-
dústrias entre pequenas, médias e
grandes. Em 1997, 6.120 estabele-
cimentos comercias. 

Mantém 30 unidades de ensino

Acervo: Henry Veronesi

Mapa da separação dos municípios de Mauá e Ribeirão Pires
do município de Santo André, em 22 de Novembro de 1953

Acervo: Henry Veronesi

Mapa da separação do município de Diadema do município de 
São Bernardo do Campo, em 8 de dezembro de 1959
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infantil com 2.532 alunos; um De-
partamento de Educação Especial,
com salas especiais para deficien-
tes auditivos e visuais, com  222
alunos; EJM- Educação de Jovens
e Adultos, a partir de 15 anos, com
2.902 alunos; MOVA - Movimento
de Al fabet ização de Jovens e
Adultos, com 1.300 alunos em
1.998; uma escola profissionali-
zante com 40 alunos; uma faculda-
de, com 109 alunos; quatorze es-
colas - maternais, pré, primeira e
segunda séries -, com 6.877 alunos
, em 1996.

Tem três teatros: um auditório,
um anfiteatro e um Teatro Popular
do SESI, e três cinemas.

Quatro hospitais; um Pronto-So-
corro Municipal; duas Unidades
Básicas de Saúde, com atendimento
de 24 horas; três prontos-socorros
nos demais hospitais da cidade. 

Os prefeitos do município fo-
ram: Ennio Brancalion, 1º de Janei-
ro de 1955 a 31 de Dezembro de
1958; Élio Bernardi, 1º de Janeiro
de 1959 a 3 de Setembro de 1962;
Amélio Zuliani, 4 de Setembro de
1962 a 31 de Dezembro de 1962;
Edgar Grecco, 1º de Janeiro de
1963 a 17 de Setembro de 1965; Jo-
sé Mauro Lacava, 18 de Setembro
de 1965 a 31 de Dezembro de 1966;
Élio Bernardi, 1º de Janeiro de 1967
a 31 de Janeiro de 1970; Américo
Perrella, 1º de Fevereiro de 1970 a
31 de Janeiro de 1973; Amaury Fio-
ravanti, 1º de Fevereiro de 1973 a
31 de Janeiro de 1977; Dorival Re-
zende, 1º de Fevereiro de 1977 a 31
de Janeiro de 1983; Leonel Damo,
1º de Fevereiro de 1983 a 31 de De-
zembro de 1988; Amaury Fioravan-
ti 1º de Janeiro de 1989 a 31 de De-
zembro de 1992; José Carlos Grec-
co, 1º de Janeiro de 1993 a 31 de
Dezembro de 1996; José Carlos
Grecco, 1º de Janeiro de 1997 a 31
de Dezembro de 2000.
XIV - EXIV - E MANCIPMANCIP AÇÃOAÇÃO DODO MM UNIUNI --
CÍPIOCÍPIO DEDE RR IBEIRÃOIBEIRÃO PPIRESIRES – – O

território do município de Ribeirão
Pires, até 1953, pertencia ao muni-
cípio de Santo André, fazendo par-
te dele como um de seus distritos.
Em 1953, junto  com o território
do distrito de Mauá, separava-se de
Santo André pela Lei Estadual Nº
2.456, de 30 de Dezembro de
1953. Eles foram, portanto, os ter-
ceiros municípios - 3º e 4º - a con-
quistarem suas autonomias políti-
co-administrativas no município de
Santo André, e as terceiras áreas
desmembradas da sub-região Su-
deste. Os dois municípios, após se-
parados de Santo André, já autôno-
mos, passaram a constituir uma no-
va região, composta dos municí-
pios de Santo André, São Bernardo
do Campo, São Caetano do Sul,
Mauá  e Ribeirão Pires.

O Município de Ribeirão Pires
distancia-se da capital - São Paulo
-  por estrada de ferro -Refasa - 47
quilômetros; por estrada rodoviá-
ria 33 quilômetros. Localiza-se
numa altitude mínima de 747 me-
tros, tendo como altitude máxima
1.043 metros.

Sua área territorial é de 107
quilômetros quadrados, limitando-
se com os municípios de Santo
André, Mauá, Rio Grande da Serra
e Suzano. Seu clima é tropical,
com temperatura máxima de 32º e
mínima de 5 graus centígrados.

O Brasão do município foi cria-
do pela Lei Municipal Nº 143, de
5 de setembro de 1957, instituído
de acordo com o parágrafo único
do Artigo 195 da Constituição Fe-
derativa. 

A origem do seu nome deve-se à
família Pires, então uma das mais
ricas e importantes da localidade,
proprietária de terras por onde cor-
ria o ribeirão Pires. Ele também foi
conhecido com o nome de Caguas-
sú - palavra indígena que quer dizer
mata grande ou mata virgem.

R i b e i r ã o  P i r e s ,  f a c e  a o
s e u  e x c e l e n t eclima, posição

geográfica, abundantes matas e fon-
tes d'água, foi cognominado de Pé-
rola da Serra.

De acordo com os dados do
Censo Cultural - São Paulo 1990:
Interior e Litoral e Emplasatinha,
em 1980, 56.532 habitantes; em
1990, 80.388 e em 1996, 97.550. O
crescimento demográfico médio
anual, entre os períodos de 1980 a
1990  e 1990 a 1996, foi, respecti-
vamente de 0,42% e 0,355%. A
densidade demográfica, nos anos de
1980, 1990 e 1996 de 528,33;
751,29 e 911,68 habitantes por qui-
lômetro quadrado, respectivamente.

A receita do exercício de 1999-
foi de R$42.724.013,99 e a previ-
são orçamentária para o exercício
de 2000 de R$46.085.100,00.           

Em 1991 o município t inha
20.563 habi tantes;  em 1996,
24.190.

Pela última estatística realizada
-  1996 - funcionavam em Ribeirão
Pires: uma agropecuária; 215 in-
dústrias, 306 casas comerciais,
137 atividades diversas, totalizan-
do 842 estabelecimentos com
17.715 empregados.

Em 1963, Ribeirão Pires foi li-
gado por via rodoviária à Baixada
Santista e ao Vale do Paraíba, pela
Rodovia Índio-Tibiriçá - SP 31.

Em 1998, possuía: quatro cre-
ches; quatro creches com escola de
educação infantil; sete escolas de
educação infantil; duas escolas de
educação infantil mais ensino fun-
damental; duas creches com educa-
ção infantil e ensino fundamental;
vinte e uma escolas estaduais de en-
sino fundamental e médio; nove
centros suplências estaduais; duas
classes suplementares municipais;
uma de educação especial; quinze
escolas particulares de educação in-
fantil; quatro escolas particulares de
ensino fundamental médio; um Se-
si; uma faculdade cuja população
estudantil era de 40.361 alunos.

Tem uma biblioteca municipal
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com um acervo de mais de 35.000
publicações; cinco espaços cultu-
rais para eventos com uma capaci-
dade total para 5.000 pessoas; um
cinema particular.

Tem dois hospitais, um público
e outro privado. Nas Unidades Bá-
sicas de Saúde - UBS, em 1997 e
1998, houve, respectivamente,
30.900 e 30.272 atendimentos con-
siderados de nível primário; 13.262
e 13.620 de nível especial  e 290 e
247 de atendimentos de 24 horas.

Os prefeitos foram: na gestão de
1955 a 1958, Arthur Gonçalves de
Souza Júnior; de 1959 a 1962, Fran-
cisco Arnoni; de 1963 a 1966, Ada-
quir Prisco; de 1967 a 1969, Santi-
nho Carnavale; de 1970 a 1972, An-
tônio Simões; de 1973 a 1976, Wal-
dirio Prisco; de 1977 a 198l, Luiz
Carlos Greco; de 1981 a 1982,
João Masiero (assumiu no impedi-
mento do prefeito); de 1983 a 1988,
Waldirio Prisco; de 1989 a 1992,
Luiz Carlos Greco; de 1993 a 1996,
Waldirio Prisco; de 1997 a 2000,
Maria Inês Soares Freire. Durante o
exercício de 1962, Mário Netto , no
impedimento do prefeito da gestão,
exerceu o cargo por 45 dias.
XV - EXV - E MANCIPMANCIP AÇÃOAÇÃO DEDE DDIADEIADE --
MAMA – – O nome do município de Dia-
dema foi escolhido em 1948 pelo
jurista Miguel Reale. Representa a
coroa dos santos, no caso Santo An-
dré, São Bernardo e São Caetano. 

O município de Diadema , antes
de se emancipar, era território do
município de São Bernardo do
Campo. Em 25 de dezembro de
1958, após um plebiscito realizado,
onde compareceram 300 eleitores,
foi considerado município com a
promulgação da Lei Nº 5.121,  de
31 de dezembro de 1958. Em 1º de
janeiro de 1960 foram instaladas a
Prefeitura e a Câmara Municipal.
Sua área territorial é de 30,70 quilô-
metros quadrados e situa-se distante
da Capital - São Paulo - 14 quilô-
metros. Sua altitude é de 745 me-

tros, com uma temperatura média
de 19 graus centígrados.

Tem por municípios limítrofes:
São Paulo e São Bernardo do Cam-
po. É um dos menores municípios
em território da região, porém é ne-
le que estão localizadas as mais va-
riadas atividades industriais concer-
nentes a vidros, minerais, autope-
ças, têxteis, alimentação, vestuário,
material elétrico, fundição, lamina-
ção, esmaltação de ferro e aço, ser-
rarias, indústrias químicas, indús-
trias de máquinas, de tratores, papel
e papelão, etc...

O Brasão de Diadema é formado
por um escudo de armas que tem,
na parte externa superior, uma co-
roa, e na parte inferior uma faixa
com a seguinte inscrição: FLO-
REAT  DIADEMA. (Florescei Dia-
dema). Esta faixa é ladeada por
duas datas: 25 de dezembro de 1958
e 1º de janeiro de 1960, que repre-
sentam, respectivamente,  as datas
da emancipação e da instalação da
Prefeitura e da Câmara Municipal.
O Brasão assim como a bandeira fo-
ram instituídos pela Lei Municipal
Nº 45, de 13 de março de 1961.

Em 1960, o município contava
com 12.308 habitantes; em 1980,
com 228.594; em 1991, com
305.287; em 1995, com 314.742 e
em 1997, pela estimativa do Seade
com 326.507 habitantes. Entre os
períodos de 1980 a 1991 e l991 a
1997, seu crescimento médio anual
foi, respectivamente de 3,05% e
1,16%. A densidade demográfica
nos exercícios de 1960, 1980, 1991
e 1997 foi de: 401, 7.446, 9.944 e
10.635 habitantes por quilômetro
quadrado.

A arrecadação municipal no exercício
de 1998 foi de R$ 169.042.825,00, e a
previsão orçamentaria de 1999 de R$
236.000.000,00. 

Entre o período dos exercí-
cios de  1969/1972 existiam em
Diadema,  aprox imadamente
2000 residências; em 1999, o nú-

mero de residências passou para
78.715.

Seu comércio em 1999 era
constituído  de 3.787 casas comer-
ciais e seu parque industrial de
1.562 indústrias. 

A arrecadação estadual em 1998
foi de R$ 87.988.452,00 e a federal
de R$ 34.104.515.00.

O município mantém 48 unida-
des escolares entre escolas mater-
nais, pré , primeira e segunda séries
com uma população escolar de
16.103 alunos. Mais a Fundação
Florestan Fernandes, com mais de
7.000 estudantes (1998).

Possui um teatro, 12 bibliotecas;
quatro hospitais, sendo dois públi-
cos e dois particulares; três prontos-
socorros; quinze Unidades Básicas
de Saúde; um ambulatório de análi-
ses clínicas e um ambulatório de
saúde mental.

Diadema, em 28 de junho de
1976, foi beneficiada com a passa-
gem da Via dos Imigrantes, estrada
que liga a cidade de São Paulo ao
litoral paulista.

Os prefeitos de Diadema foram:
Evandro Caiaffa Esquivel, 1º de Ja-
neiro de 1960 a 31 de Dezembro de
1963; Lauro Michels, 1º de Janeiro
de 1964 a 31 de Janeiro de 1969;
Evandro Caiaffa Esquivel, 1º de Fe-
vereiro de 1969 a 31 de Janeiro de
1973; Ricardo Putz 1º de Fevereiro
de 1973 a 31 de Janeiro de 1977;
Lauro Michels, 1º de Fevereiro de
1977 a 31 de Janeiro de 1983; Gil-
son Luiz Correia de Menezes, 1º de
fevereiro de 1983 a 31 de Dezem-
bro de 1988; José Augusto da Silva
Ramos, 1º de Janeiro de 1989 a 31
de Dezembro de 1992; José de Filli-
pi Júnior, 1º de Janeiro de 1993 a 31
de Dezembro de 1996; Gilson Luiz
Correia de Menezes, 1º de Janeiro
de 1997 a 31 de Dezembro de 2000.
XVI - RXVI - R IOIO GGRANDERANDE DADA SSERRAERRA ––
O território do Município de Rio
Grande da Serra, até 1964 , fazia
parte do território do município de
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Ribeirão Pires. Em 28 de fevereiro
de 1964, pela Lei Nº 8.092 - que
complementou a de número 2.456,
de 1952 -, o distrito de Icatuaçu ob-
teve a sua emancipação politico-ad-
ministrativa, voltando a adotar o
primitivo nome de  Rio Grande,
acrescido de da Serra. 

O município foi emancipado em
3 de maio de 1964, sendo instalado,
em 21 de março de 1965, com o no-
me completo de Rio Grande da Ser-
ra. Esse nome foi adotado tendo em
vista o rio que atravessa o território
do município levando o tradicional
nome de Rio Grande. 

Sua separação do município de
Ribeirão Pires deu-se após um ple-
biscito que apurou, por 98% dos vo-
tos, a vontade dos eleitores pela
emancipação político-administrati-
va do distrito de Icatuaçu.

O município de Rio Grande da
Serra fica distante 40 quilômetros
da Capital - São Paulo - e 60 quilô-
metros da cidade de Santos. 

Sua área territorial é de 33 qui-
lômetros quadrados e fica numa al-
titude de aproximadamente 758 me-
tros a uma temperatura média de
15º centígrados. Tem por municí-
pios limítrofes: Ribeirão Pires, Su-
zano e Santo André.

Liga-se com as cidades de San-
tos e São Paulo, pela Refasa - anti-
ga São Paulo Railway - e com di-
versos municípios vizinhos por vias
rodoviárias.

O seu Brasão foi instituído pela
Lei Municipal Nº 045, de 24 de se-
tembro de 1970.

Na data do plebiscito tinha o mu-
nicípio 18.000 habitantes; em 1980,
20.102 habitantes; em 1990, 35.033
(projeção); e em 1998, 50.000 habi-
tantes. Entre os períodos de 1980 a
1990 e 1990 a 1998, o crescimento
demográfico médio anual foi de
7,4% e 5,4%, respectivamente; a
densidade demográfica nesses anos
foi de 718, 1.251 e 1.786 habitantes
por quilômetro quadrado.

O número de residências em
1999, era de 10.379; de casas co-
merciais, 350; de indústrias 15, sen-
do uma de grande porte e 14 de pe-
queno porte.

Escolas maternais, pré, primeira
e segunda série: dez EMEIS, sendo
uma EMEI central, quatro ramifica-
ções e cinco suplementares.

Escolas particulares, maternais,
pré, primeira e segunda série, duas
de instituições religiosas, com 120
alunos; dois recolhimentos de crian-
ças de zero a cinco anos, com ini-
ciação ao pré-primário; oito cursos
profissionalizantes, com 160 alu-
nos; uma biblioteca.

Um pronto-socorro e quatro
Unidades Básicas de Saúde; duas
clínicas particulares com exames la-
boratoriais.

Os prefeitos do Município de
Rio Grande da Serra foram: Carlos
José da Graça Veiga Carbon, 1965
a 1968; Geraldino Lott i  Fi lho,
1969 a 1972; Irinea José Midolli,
1973 a 1977; Aarão Edmundo Jar-
dim Teixeira, 1978 a 1982; Wil-

liam Valério Ramos, 1983 a 1988;
Aparecido Benedito Franco, 1989
a 1992; José da Cruz Jardim Tei-
xeira, 1993 a 1996; Aparecido Be-
nedito Franco, de Janeiro a Março
de 1997; José Carlos de Arruda, de
18 de Março 1997 a 1º de Abril de
1998; Expedito Antônio de Olivei-
ra, de 3 de Abril de 1998 a 11 de
Julho de 1998; Danilo Franco, 12
de Julho a 2000.
XVII  -  MXVII  -  M U N I C Í P I OU N I C Í P I O D ED E SSA N TA N T OO

AA NDRÉNDRÉ – – Do Município de Santo
André nasceu a região do
ABCDMRG. Todos os municípios
que hoje compõem esse imenso ter-
ritório foram desmembrados dele.
Fica situado a 20 quilômetros do
centro da Capital - São Paulo - e es-
tá a uma altitude de 743 metros, va-
riando a sua temperatura entre 8 e
30 graus centígrados.

Santo André, depois de perder os
territórios dos municípios de São
Bernardo do Campo, São Caetano do
Sul, Mauá e Ribeirão Pires, ficou
com 174,38 quilômetros quadrados,
assim distribuídos aos seus distritos:
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distrito da sede, com 81,78 quilôme-
tros quadrados; distrito de Capuava,
com 9,38, e Paranapiacaba, com
83,22 quilômetros quadrados.

Tem por municípios limítrofes:
ao norte, São Paulo e São Caetano
do Sul; ao sul, Ribeirão Pires, Cu-
batão e Santos; ao este, Mauá, Mogi
das Cruzes, Ribeirão Pires, Rio
Grande da Serra e Suzano; ao oeste,
São Bernardo do Campo.

É um dos mais importantes mu-
nicípios da região, não só pelo
grande comércio e parque industrial
que possui, mas, também porque
tem um povo laborioso e atuante.
Por isso, foi cognominado de Capi-
tal do Trabalho.

A Lei Municipal Nº 3.924, de 25
de outubro de 1972, à vista da obso-
lência do seu Brasão, reformulou-o
às condições da época, junto com a
sua bandeira. Seu Hino foi compos-
to por Luiz Carlos da Fonseca e
Castro e a letra escrita pelo profes-
sor José Amaral Wagner. Foi oficia-
lizado, com o nome de Hino a San-
to André, pela Lei Municipal Nº
541, de 16 de Fevereiro de 1950.

De acordo com a publicação ofi-
cial Censo Cultural - São Paulo
1990: Interior e Litoral, o municí-
pio t inha uma população de
552.797 habitantes em 1980;
524.859 em 1990 e 625.564 em
1996. Seu crescimento médio anual
nos dois períodos de 1980 a 1990 e
1990 a 1996 foi de 0,5% negativo e
3,19% positivo, respectivamente. A
densidade demográfica, nos exercí-
cios de 1980, 1990 e 1996, foi de
3.170, 3.009 e 3.587 habitantes por
quilômetro quadrado.

A arrecadação municipal de
1998 foi de R$ 278.397.677,74; a
do exercício de 1999, R$
250.230.158,55.

O número de moradias em 1998
era de 153.761, sendo 138.090 ca-
sas e 15.671 apartamentos.

Casas comerciais, em 1998,
existiam 9.402, e estabelecimentos

industriais, 978, entre indústrias de
pequeno, médio e grande porte.

Em 1998, o Município de Santo
André possuía: 41 escolas de edu-
cação infantil, com 10.626 alunos;
79 escolas estaduais de 1º grau ,
com 82.190 alunos; 37 escolas par-
ticulares de 1º grau, com 12.100
alunos; 79 escolas estaduais de 2º
grau, com 85.190 alunos; 18 esco-
las estaduais de 2º grau, com 191
alunos; 30 escolas estaduais de cur-
sos supletivos, com 11.711 alunos;
cinco escolas particulares de cursos
supletivos, com 3.642 alunos; 12
escolas estaduais com salas espe-
ciais para crianças deficientes, com
390 alunos; uma escola particular,
com 287 alunos; três escolas técni-
cas profissionalizantes, sendo uma
estadual e duas particulares, com
15.483 alunos; sete faculdades sen-
do duas fundações e cinco particu-
lares, com 11.455 alunos; 23 cursos
de pós-graduação com 820 vagas.

Dois teatros municipais: Teatro
Municipal de Santo André que, em
1998 apresentou 110 espetáculos,
com uma freqüência de 31.418 es-
pectadores, e Teatro Conchita de
Moraes que, no mesmo ano, apre-
sentou 108 espetáculos, com uma
freqüência de 12.369 pessoas.

Dois cinemas e quinze salas para
espetáculos cinematográficos; uma
biblioteca Central e dez ramais com
um acervo de 43.053 publicações.
Acervo geral de publicações:
112.000.

Quinze hospitais, sendo um mu-
nicipal e 14 particulares; 36 Unida-
des Básicas de Saúde com seis uni-
dades de pronto atendimento; cinco
ambulatórios e nove unidades de
serviços especializados.

Os prefeitos de Santo André fo-
ram (Datas da posse e o nome): In-
tendente nomeado em 2 de Maio
de 1890, João do Prado. Intenden-
tes eleitos pelo voto: 29 de Setem-
bro de 1892; Luiz Pinto Fláquer
Júnior; 7 de Janeiro de 1896; Al-

fredo Luiz Fláquer; 7 de Janeiro
1899, Ítalo Stefanini; 7 de Janeiro
de 1902; Alfredo Luiz Fláquer; 7
de Janeiro de 1905; Alfredo Luiz
Fláquer. Prefeitos eleitos pelo voto
indireto 15 de Janeiro de 1908; Al-
fredo Luiz Fláquer; 15 de Janeiro
de 1911; Alfredo Luiz Fláquer; 15
de Janeiro de 1914; Alfredo Luiz
Fláquer; 20 de Julho de 1914; Sa-
ladino Cardoso Franco; 15 de Ja-
neiro de 1917; Saladino Cardoso
Franco; 15 de Janeiro de 1920; Sa-
ladino Cardoso Franco; 15 de Ja-
neiro de 1923; Saladino Cardoso
Franco; 15 de Janeiro de 1923; Sa-
ladino Cardoso Franco; 15 de Ja-
neiro de 1926; Saladino Cardoso
Franco; 15 de janeiro de 1929, Sa-
ladino Cardoso Franco. Junta Go-
vernativa nomeada pela Revolução
de 30; 29 de Outubro de 1930, Ar-
mando Setti (presidente), Zacha-
rias Alves e Sílvio Franco, mem-
bros. Prefeitos nomeados pela Re-
volução de 30; 19 de Dezembro de
1930, Armando Setti; Dezembro
de 1932, Estácio de Sá; Março de
1933, Felício Laurito; Fevereiro de
1936, Generoso Alves Siqueira.
Prefeito eleito pelo voto indireto;
6 de Agosto de 1936, Felício Lau-
rito. Prefeitos nomeados pelo Esta-
do Novo; 9 de Julho de 1938, Dé-
cio de Toledo Leite; 22 de Setem-
bro de 1939, Armando Ferreira da
Rosa; 17 de Outubro de 1940, José
de Carvalho Sobrinho; 12 de Mar-
ço de 1947, Henrique Pinho Arta-
cho; 19 de Março de 1947, Alfredo
Maluf. Prefeitos eleitos pelo voto
direto; Armando Mazzo - foi im-
pedido de assumir; 1º de Janeiro
de 1948, Antônio Fláquer; 14 de
Março de 1951, Francisco A.A .Ba-
rone (*); 1º de Janeiro de 1952, Fio-
ravante Zampol; 12 de Março de
1955, Bruno José Daniel (*); 28 de
Março de 1955, Luiz Boschetti
(*); 4 de Maio de 1955, Bruno Jo-
sé Daniel (*); 5 de Junho de 1955,
Luiz Boschetti (*); 1º de Janeiro

RRAAÍÍZZEESS Julho/2000
14

pag04.qxd  6/28/00 5:45 AM  Page 11



de 1956, Pedro Dell'Antonia; 1º de
Janeiro de 1960, Oswaldo Gime-
nez; 15 de Outubro de 1961; José
Silveira Sampaio (*); 31 de Agos-
to de 1962, Antônio Ferreira dos
Santos (*) 8 de Outubro de 1962;
José Silveira Sampaio (*); 16 de
Janeiro de 1963; José Benedito de
Castro (*); 31 de Janeiro de 1963;
Clóvis Sidney Thon (*); 25 de De-
zembro de 1963, João Cara Valen-
tim (*); 1º de Janeiro de 1964,
Lauro Gomes de Almeida; 21 de
Maio de 1964, Fioravante Zampol
(*); 19 de Novembro de 1968, An-
tônio Ferreira dos Santos (*); 1º de
Fevereiro de 1969, Newton da
Costa Brandão; 1º de Fevereiro de
1973, Antônio Pezzollo; 1º de Fe-
vereiro de 1977, Lincoln dos San-
tos Gri l lo;  1º de Fevereiro de
1983; Newton da Costa Brandão;
1º de Janeiro de 1989, Celso Da-
niel; 1º de Janeiro de 1993, New-
ton da Costa Brandão; 1º de Janei-
ro de 1997, Celso Daniel.

Os prefeitos assinalados com (*)
governaram temporariamente no im-
pedimento dos prefeitos eleitos. 
XVIII - DXVIII - D ISTRIBUIÇÃOISTRIBUIÇÃO DADA TERTER --
RARA – – A divisão e a distribuição de
terras, desde o Tratado de Tordesi-
lhas, para não voltar para épocas
pretéritas, sempre esteve à mercê
dos poderosos, governantes, senho-
res feudais, políticos, latifundiários,
etc., etc... Quase sempre foram divi-
didas e distribuídas de forma discri-
minatória, nunca para beneficiar a
coletividade.

Pelo tratado já referido, Portu-
gal e Espanha (Castela), ignorando
a existência de outras nações euro-
péias, dividiam as terras descober-
tas, por qualquer dos dois países,
entre eles, beneficiando-se particu-
larmente.

Dom João III, Rei de Portugal,
com o fito de evitar o contrabando
na costa brasileira, dividiu o territó-
rio em 15 grandes lotes com 12 Ca-
pitanias Hereditárias, distribuindo-

as para a baixa nobreza lusa - à alta
nobreza não interessava - para que
aqui viesse colonizá-los e ao mes-
mo tempo garantir a integridade li-
torânea contra a invasão de contra-
bandistas estrangeiros.

As Capi tanias Heredi tár ias
foram distribuídas e doadas para
quem quisesse explorá-las por
conta própria. Nem todos os do-
natários chegaram a tentar a sor-
te nos trópicos. Basta dizer que
das doze capitanias distribuídas,
quatro donatários sequer toma-
ram conhecimento delas. Das oi-
to  restantes, apenas duas pros-
peraram: São Vicente e Pernam-
buco. As capitanias, por sua vez,
também foram divididas e  dis-
tribuídas em sesmarias; doadas,
na maior parte, para colonos de-
gredados, abandonados no terri-
tório. O interesse deles não era
pelas terras, mas sim pelas  ri-
quezas que elas lhes podiam dar.
O objetivo principal, portanto,
era o de enriquecer logo, e retor-
nar para as terras de origens ou a

outro país da Europa. O retalha-
mento das Capitanias Hereditá-
r ias fo i  fe i to d iv id indo-as em
Sesmarias, que eram lotes de ter-
ras menores dentro da própria
capitania.

O fracasso da transmissão das
terras das sesmarias aos colonos e
degredados, não impediu que o le-
gado das capitanias durasse pouco
tempo à estrutura fundiária, visto
que, alguns latifúndios brasileiros
tiveram origens nelas.

No in ic io do Século XX, a
Constituição da República Brasi-
leira, promulgada em 24 de feve-
reiro de 1991 - artigo 68 -, já per-
mitia a autonomia municipal, as-
segurando à menor célula político-
administrativa  do Estado a liber-
dade de gerenciamento de assun-
tos que lhe fossem particulares.
Permitia a divisão territorial dos
Estados sem, no entanto, traçar re-
gras rígidas para a criação dos ter-
ritórios em municípios.

Essa abertura constitucional
provocou uma grande  demanda
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emancipacionista, que logo preci-
sou ser regulamentada.

O Estado de São Paulo, à vista
desse problema, criou a Lei Orgâni-
ca do Estado de São Paulo - Lei nº
1.038, de 19 de Dezembro de 1906,
regulamentando a forma de conse-
guir a autonomia, as exigências pa-
ra o procedimento da criação de um
município, e a forma de sua organi-
zação administrativa.

A competência para autorizar a
criação de um município era do
Congresso Legislativo (hoje As-
sembléia Legislativa), e a homolo-
gação, do Presidente do Estado (ho-
je governador).

Durante o governo do Estado
Novo, a competência passou a ser
do Interventor do Estado, que era
nomeado pelo Presidente da Re-
pública.

Alguns distritos conseguiram sua
autonomia municipal usando o seu
poderio político junto aos Interven-
tores dos Estados, que se situavam
levando a sua área territorial distri-
tal como parte do seu patrimônio.

Com a volta do Estado de Direito,
as condições voltaram à normalidade,
no entanto, as exigidas, continuaram
simplórias para a solução do problema.

Com raras exceções, as separa-
ções procedidas seguiram qualquer
método científico, técnico ou mes-
mo prático, na fixação dos territó-
rios, pois o principal objetivo das
emancipações, na maioria dos ca-
sos, foi de cunho político.

A criação dos municípios da re-
gião sempre se processou como
uma simples separação de distrito.
Por isso, para os prefeitos que via-
bilizavam a separação de um distri-
to do seu município, a primeira pro-
vidência que tomavam, era, por de-
creto municipal, diminuir a sua área
a fim de esbulhar parte da arrecada-
ção que lhe era devida. Casos como
esses ocorreram na separação dos
atuais municípios de São Caetano
do Sul e de Mauá.

O território do município de San-
to André foi, sem dúvida,  retalhado
de forma irracional,  favorecendo uns
e prejudicando outros municípios.

O Município de São Caetano
do Sul é o menor da região. Tem
15 quilômetros quadrados, com
remota possibilidade de qualquer
expansão, a não ser para o céu; o
Município de São Bernardo do
Campo, tem 413 quilômetros qua-
drados, com muitas opções para
expansão, e continua um dos mais
prósperos da nação.

Hoje, o incomparável Município
de São Bernardo, depois Santo An-
dré, que deveria ter sido retalhado
de forma racional, e assim teria
continuado a liderar a economia na-
cional, é um amontoado de municí-
pios, que crescem desordenadamen-
te, dentro da região a que perten-
cem, despendendo verbas astronô-
micas com a administração e, ainda,
alguns, inadimplentes com dívidas
contraídas, julgadas líquidas e cer-
tas pelo Poder Judiciário Nacional.

Notas:
1. Caldeira, Jorge -  Viagem pela História
do Brasil -- São Paulo, Cia. das Letras, 2ª
Edição, 1997
2. Bueno, Eduardo - Os Capitães do Brasil
-  Coleção Terra Brasilis - Volume III, Rio
de Janeiro, Editora Objetiva, 1999
3. Gaiarça, Otaviano A. - A Cidade Que
Dormiu Três Séculos - 1ª Edição, 1968
4. Taunay, Afonso E. - João Ramalho e
Santo André da Borda do Campo 
5. Caldeira, João Neto - Álbum de São
Bernardo de 1.937 - Editora Cruzeiro do
Sul, 1937 
6. Censo Cultural - São Paulo 1.990: Inte-
rior e Litoral - Secretaria de Estado da Cul-
tura, Fundação Prefeito Faria Lima - Ce-
pam
7. A Magia das Terras da Borda do Campo
- Catálogo da Companhia Telefônica da
Borda do Campo
8. Questionários respondidos pelas Prefei-
turas Municipais de Santo André, São Ber-
nardo do Campo, São Caetano do Sul,
Mauá , Ribeirão Pires, Diadema, Rio Gran-
de  da Serra
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A arte religiosa e a arquitetura funerária
revelam movimentos sutis e poéticos

Nívio TESSITORE(*)

OO s preparativos para a festa de
Natal haviam sido iniciados, e

desta vez todos se reuniriam na casa
de Domenico Perin, italiano, 56
anos, que fazia questão de manter as
tradições junto à família e aos ami-
gos. Chovia forte no Núcleo Colo-
nial, que acabara de receber mais al-
gumas famílias da Alta Itália, das
quase duas mil pessoas que imigra-
ram para o Brasil naquele final de
século. No armário, os copos de vi-
nho, adquiridos no Largo do Piques,
dos comerciantes de Santo Amaro,
em São Paulo, somavam o suficien-
te para todos os convidados, incluin-
do a vizinhança. 

Ana, sua mulher, havia saído,
toda embrulhada no xale, para com-
prar mais farinha no armazém, o
capeletti de final de ano. As crian-
ças, Fabrizio, Savério e Luiza, brin-
cavam no tapete de lã colorida, fei-
to à mão, com suas dobras, acaba-
mento em couro grosso, estirado no
chão de tijolos assentados, debaixo
das cadeiras da mesa da sala. O si-
lêncio envolvia a casa naquela tar-
de cinzenta, sem ruídos na rua, ape-
nas as gotas de chuva a escorrerem
pela vidraça da janela da cozinha,
caindo do telhado, dentro das latas
de banha vazias, produzindo um
som compassado que, muitas vezes,
ajudava a chegar naquele torpor de
sonolência, adormecendo as crian-
ças. No quarto, paredes altas, caia-
das com nata de caolim, janelas
verdes, entreabertas, quadros com
fotos esmaecidas, em molduras
ovaladas, dos pais, nascidos em
Sármede, posando próximos a Cap-
pella Maggiore. 

Perin guardava os documentos
pessoais dentro do baú marrom de

viagem. Sua idéia era partir para Ca-
conde, cidade agrícola que recebia
os imigrantes do sul da Itália, locali-
zada no interior de São Paulo. Iria
visitar seu amigo Bartolomeu Pier-
no, nascido em Barletta, sapateiro
por profissão, residia em Corato,
província de Bari, veio com toda sua
família, sua mulher Palma De Chiri-
co, que contava com 27 anos de ida-
de, seus filhos Gaetano, com oito
anos, Giovanni, de cinco anos, Ro-
sa, de 12 anos, e a terna lembrança
de Laura com apenas um ano, fale-
cida na viagem de navio, de peste; e
assim, desejar-lhes um buon annoe
retornar a São Caetano. O amigo sa-
pateiro tinha firme a visão do urba-
no, dos costumes citadinos e dos
seus direitos. A profissão dava-lhe
condições de uma vida independen-
te em qualquer país para o qual re-
solvesse imigrar. A viagem de Perin
demoraria alguns dias, mas voltaria
a tempo de ajudar Ana nos prepara-
tivos natalinos finais. E, além disso,

ainda era dia três de dezembro, a
voglia de tempo até o Natal.
DD OROR – – Estava quase pronta a sua
trouxa de roupas mas, de repente,
uma dor no peito. Estranho, pois ha-
via almoçado bem, e a sua moglie
havia preparado una belezza de
straccinata.Caminhou até a janela
do quarto, esperando ver Ana retor-
nando do armazém, preocupado
com aquela repentina dor. As crian-
ças brincavam, silenciosas, na sala.
Estava praticamente sozinho na ca-
sa. E a Ana que demorava a retor-
nar. A dor foi aumentando, suava
frio, as mãos adormecidas, a respira-
ção difícil e a Ana que não voltava.
Ela estava, com certeza, chiache-
randocom a Rafaela, do Amadeo. E
a dor envolvendo todo o peito, arfa-
va, fazia força para respirar.

Rápido, a dor evoluiu de forma
insuportável. Curvou-se sobre os
joelhos apertando o peito com as
mãos, sufocado pediu ajuda, mas as
crianças continuaram brincando de-
baixo da mesa da sala, silenciosas. E
a Ana que não voltava. Agonizou,
num gemido surdo, entrecortado pe-
lo som da chuva caindo lentamente
na rua vazia. Num movimento brus-
co, atirou-se na cama. Domenico
Perin estava morto.

No féretro, o médico Jayme Soa-
res Serva, dos núcleos coloniais da
Glória, São Bernardo, Jurubatuba e
São Caetano, consolava Ana, e esta
lamentava ter ido ao armazém com-
prar farinha. Dizia que, se não tives-
se ido lá, talvez o Perin pudesse ser
socorrido e não teria morrido de le-
são orgânica do coração. No dia se-
guinte, no sepultamento, no cemité-
rio da Consolação, 4 de Dezembro,
os dias festivos de vésperas do Natal
de 1877 continuavam. Em data pos-

Localização do Cemitério São
Caetano no Bairro Santa Paula
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terior, esse mesmo médico, em feve-
reiro de 1878, rescinde o contrato
em todas essas localidades, e em
abril do mesmo ano, pede ao presi-
dente da Província, João Batista Pe-
reira, a nomeação de um outro mé-
dico única e exclusivamente para os
núcleos coloniais de São Caetano e
da Glória. O presidente, então, foi
obrigado a comissionar o médico
Mário Augusto Falcão para visitar
os doentes e dirigir o tratamento.

O Reverendo Vigário Gaudêncio
Antônio de Campos dá o sepulte-se
como pobrepara Domenico Perin. É
o primeiro sepultamento de um co-
lono de São Caetano no Cemitério
Municipal de São Paulo, depois Ce-
mitério da Consolação. Antes disso,
os colonos eram sepultados no ce-
mitério da Freguesia de São Bernar-
do, cujo vigário, o Padre Tomás Ino-
cêncio Lustosa, passou a recusar-
lhes o sepultamento a partir de 15 de
Outubro de 1877, por falta de lugar.

E chegou a época do Natal no
Núcleo Colonial de São Caetano e a
morte, marco do tempo cíclico que
se mede pela duração da vida, inva-
de subitamente a vida cotidiana, se
cotidianiza e se banaliza pela fre-
qüência excessiva dos primeiros
tempos, quase diária, como lembra
José de Souza Martins, em Diário
de Fim de Século.

Nas várias passagens com sepul-
tamento, daqueles de São Caetano,
nos idos tempos, data de 11 de Mar-
ço de 1881 o falecimento de Sebas-
tião José Pereira, filho de portugue-
ses, que inaugurara o Núcleo Colo-
nial de São Caetano em 28 de Julho
de 1877 e, é também sepultado no
Cemitério da Consolação. Foi estu-
dante pobre, diplomado em Direito
pela Faculdade de São Paulo, em
1854, e atingiu a posição de profes-
sor de português, filosofia e latim,
além de juiz.
CC EMITÉRIOEMITÉRIO – – E assim os faleci-
mentos em São Caetano foram mar-
cando com forte traço os tempos di-

fíceis, tempos de luta,o desenvolvi-
mento do Núcleo Colonial. Diante
do quadro previsível de mortandade
elevado, o presidente da Província,
Sebastião José Pereira, já havia pe-
dido à Câmara Municipal de São
Paulo, em agosto de 1877, que cons-
truísse, às custas do governo, um ce-
mitério em São Caetano, onde já
existe decente capela.

Muitos foram aqueles que parti-
ciparam de forma direta dos doloro-
sos últimos momentos dos colonos e
descendentes dos imigrantes em ter-
ras do São Caetano. Desde a sua
chegada, em 1877, os casos se mul-
tiplicaram, e numa constante co-par-
ticipação com as datas festivas cele-
bradas, os féretros também foram
motivos para encontros de parentes,
reencontros com amigos e sauda-
ções de pêsames entre conhecidos,
pois a comunidade se constituía de
apenas 161 colonos, dado este reve-
lado no recenseamento de abril de
1878, realçando o caráter participa-
tivo e social de todos.

Dos cemitérios, o mais antigo de
São Paulo, da Consolação, inaugu-
rado em 1858, está completando
142 anos de ostentação representada
pelos jazigos que serviam para o se-
pultamento dos nobres da época.
Em fins do século XIX, ocorreu um
desfecho de empobrecimento social,
ou mesmo um desinteresse pelas
propriedades funéreas, havendo em
decorrência uma substituição do
mármore por materiais locais menos
nobres. Os túmulos dessa data são
erguidos em alvenaria, formando
monoblocos maciços, ao jeito de
mausoléus coletivos, mantendo,
mesmo assim, o gosto pelas estatuá-
rias alegóricas. Esse empobrecimen-
to dos materiais corresponde ao
mesmo período em que ocorre a
abolição da escravatura e posterior
implantação da República, e com os
conseqüentes adversos movimentos
sociais de cunho desenvolvimentista
para a época.

Os mais custosos túmulos proce-
dem da Europa, especialmente da
Itália, como é o caso do mausoléu
da família do Conde Matarazzo, que
traz a assinatura da Oficina de Arte
Tumulária de L.Brizzolara,com da-
ta de 1925, sendo que o primeiro se-
pultamento foi o do Comendador
Ermelino Matarazzo. O mausoléu
dos Matarazzo é composto por cinco
conjuntos escultóricos interligados,
em bronze, além de enormes blocos
de granito utilizados na base e na es-
trutura. O pórtico de entrada é la-
deado por figuras de guardiães, em
mármore, do tamanho natural. Este
mausoléu mostra o enriquecimento
da industrialização do País, gerando
novas fortunas.

E das brancas formas surgem os
nomes dos membros da família Gar-
barino, obreiros de quarta geração
na profissão, pois a primeira gera-
ção notabilizou-se, na Itália, por ha-
ver participado na Arte Escultórica
da Oficina de Arte Tumulária de L.
Brizzolarla. São eles que, situados
na sua oficina próxima ao cemitério
da Vila Paula, continuam perpetuan-
do suas origens. E é na arte religiosa
e na arquitetura funerária que en-
contramos os movimentos mais su-
tis e poéticos no trabalho meticuloso
no bronze, no mármore ou no grani-
to. Na monumentalidade, nas anota-
ções biográficas das inscrições tu-
mulárias e nas consagrações do post
mortem,que reavivam as lembran-
ças daqueles que afirmam suas con-
vicções no entalhe pelo cinzel das
proporções áureas.
OO STENTSTENTAÇÃOAÇÃO – – Em São Caetano,
o cemitério do Bairro Vila Paula
caracteriza-se, também, pela osten-
tação da arte e arquitetura funéreas
aos moldes da metade do século
XX (1930). Com sepulturas em
mármore e  alvenaria, pórticos tra-
balhados em metal, até hoje, as fa-
mílias mantêm os costumes de la-
vagem e decoração dos túmulos du-
rante todo o ano.
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É um cemitério construído pelos
descendentes e por primitivos imi-
grantes que fundaram o Núcleo Co-
lonial de São Caetano, em 28 de Ju-
lho de 1877, preocupados em man-
ter vivas suas origens e confirmando
suas raízes na formação da cidade;
caso contrário, estariam satisfeitos
em sepultar seus mortos em qual-
quer outro local.

Com disposição organizada e
subdivisão interna quadrangular en-
contra-se implantado em uma região
da cidade que podemos deduzir ha-
ver sido no passado a antiga perife-
ria, longe do primeiro centro urba-
no. Poderíamos até imaginar o cor-
tejo fúnebre deslocando-se lenta-
mente, por ruas ainda mal delinea-
das, sem calçamento, por percursos
lamacentos, percorrendo longa dis-
tância até os limites do Núcleo Co-
lonial. O cemitério surgiu entre os
fragmentos de uma paisagem rural
da velha São Caetano, antecedendo
a criação dos primeiros loteamentos
urbanos na região.

Sem dúvida, sendo um cemitério
que se configurou de uso perpétuo,
com reservas tumulares definidas,
sem necessidade de exumação obri-
gatória para observância de limites
de vagas, suas características pecu-
liares obrigam as autoridades atuais
a uma postura diferente diante da
questão do patrimônio ali construí-
do. Por isso, é mantido por funcio-
nários municipais ocupando a fun-
ção de coveiros e pedreiros, com ati-
vidades e horários à disposição das
famílias. O cemitério é o demonstra-
tivo de uma camada social que, gra-
ças à sua fase de crescimento e pros-
peridade, em época mais recente
chegou a preocupar-se com a pro-
blemática específica dos seus mor-
tos, como demonstração de perpe-
tuidade de sua própria memória.

Quanto ao bairro Santa Paula, a
sua criação data de 15 de fevereiro
de 1968, através do Decreto no.
3.064, quando a Prefeitura de São

Caetano procedeu a uma nova divi-
são de cunho administrativo na ci-
dade, extinguindo as vilas e fixan-
do definitivamente os quinze bair-
ros atuais.

O bairro Santa Paula surgiu da
fusão das áreas denominadas Vila
Paula e Vila Saúde. No passado,
eram consideradas vilas pelas carac-
terísticas do crescimento vegetativo
da população, tipos de arruamentos
e características das habitações no-
tóriamente como chácaras. O bairro
Santa Paula era uma região afastada
do centro urbano, periférica em sua
localização e carente em suas neces-
sidades. Conhecida nos velhos tem-
pos como Morro Pelado, a região
era pobre, e as chácaras possuíam
dimensões humildes, terrenos em
média de dez metros de testada por
vinte e cinco ou trinta metros de
fundos, diferentes entre si, às vezes
com maior porte, que se dedicavam
além do plantio de legumes e frutas
para revenda, também à criação de
vacas leiteiras.
CC ONSTRUÇÃOONSTRUÇÃO – – Finalmente, em
1911, a Câmara Municipal de São
Bernardo autorizou a construção do
primeiro cemitério local. Foi, então,

construído no terreno sito à rua Ti-
radentes. Murado em sua totalidade
pelas ruas General Osório e Piauí,
não possuía, de início, um paredão
de grande altura, mas, com o passar
do tempo, a própria urbanização,
que avançava pela periferia, exigiu
melhor proteção desta área. Fato es-
te verídico, pois a última reforma
para aumentar a murada foi execu-
tada, em 1994, por este arquiteto lo-
tado no Departamento de Serviços
Municipais da Prefeitura de São
Caetano, por solicitação dos muní-
cipes, visando proporcionar maior
segurança aos visitantes da pequena
necrópole sancaetanense. Possuiu
várias denominações, entre elas:
Cemitério da Vila Paula, Necrópole
da Saudade,e oficialmente, hoje,
Cemitério de São Caetano. 

A execução do primeiro muro
que cercou o cemitério, naquele mo-
mento ainda sem nome, numa em-
preitada que delimitou a área com a
elevação de alvenaria travada de
apenas cinqüenta centímetros de al-
tura, era suficiente; pois, na época, a
conjuntura social era outra e a cape-
la determinava o campo como santo,
e as sepulturas, gradativamente sen-
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do abertas, com o correr do tempo
completavam o espaço funéreo. 

As primeiras sepulturas, que
correspondiam às famílias de maior
projeção na comunidade, ficaram
mais próximas do centro do cemité-
rio, ou seja a capela. Em uma espla-
nada principal se encontravam to-
das as sepulturas de destaque; de fa-
to, ali encontramos a câmara mor-
tuária da família Perin, onde foi se-
pultada Ana Perin, em novembro de
1936, sem data de nascimento. Sur-
ge, contudo, uma dúvida: não en-
contramos provas de que a capela
possuía a sua porta principal volta-
da para a rua Tiradentes, como hoje
se apresenta, pois a alameda princi-
pal traspassa o terreno e atinge o
outro extremo, dando-nos a impres-
são de que a fachada principal esta-
va voltada para a rua Piauí.

As sepulturas eram construídas
com o emolduramento de tijolos,
para dois sepultamentos simultâ-
neos, a uma altura de dez centíme-
tros, formando um quadrado, e o
plantio de grama no seu interior. Na
extremidade dessa moldura, uma
cruz, provavelmente de madeira, la-
deada em cada um dos lados por um
receptáculo de flores e, no lado
oposto, na moldura de tijolos, uma
fenda para escoamento da água da
chuva, absorvida pela terra lançada
nos sepulcros.

A planificação das sepulturas se-
guiu o eixo principal da alameda
central. Com o passar do tempo, as
demais sepulturas foram instaladas,
de acordo com o poder aquisitivo da
cada pessoa.

Hoje, citado como referência
histórica das famílias dos primeiros
colonos, é notória a permanência de
jazigos bem conservados dessas fa-
mílias tradicionais e tão importantes
para a cidade como a própria forma-
lização à Societá di Mutuo Soccorso
Principe di Napolida doação de um
terreno, na atual rua Perrela, para a
construção de sua sede social, em

1893. O cemitério não poderia dei-
xar de ser construído e renovado em
alvenaria, pois é o testemunho do
desenvolvimento econômico e urba-
no do Núcleo Colonial, originário
nas olarias. O acabamento externo
das peças tumulares demonstra a
preocupação na manutenção de for-
ma razoável, ao longo dos últimos
anos, sem cair na utilização de ma-
teriais de primeira linha do processo
construtivo, e nem por isso dene-
grindo, de forma extremada, o em-
prego de qualquer recurso. 

Em 1896, a Società Principe di
Napoli decide contribuir com
36$000 (Trinta e seis mil contos de
réis) para as despesas funerárias dos
sócios falecidos, como afirma José
de Souza Martins, em Diário de
Fim de Século, numa demonstração
evidente da preocupação dos imi-
grantes com seus conterrâneos, em
terras desconhecidas, sepultados,
ainda, como moradores do Núcleo
Colonial.

O cemitério de Vila Paula foi im-
plantado sobre antigos lotes colo-
niais, ao lado da estrada que seguia
de São Caetano em direção à Esta-
ção de São Bernardo (hoje Santo
André), e se constituía em uma área
tipicamente rural, longe do centro
do Núcleo Colonial. Daí a sua ori-
gem primeira, quando, no esforço
comum, através da participação co-
munitária, a exemplo da própria So-
cietà Principe di Napoli, iniciaram
lentamente a consolidação do cemi-
tério e é nele que encontramos um
dos símbolos da memória do imi-
grante de São Caetano. Naquela
obra que eles erigiram para preser-
var e proteger os seus restos mor-
tais, na sua arte e sua arquitetura,
eles estavam garantindo, para o fu-
turo, sua própria lembrança na his-
tória da comunidade. Foi assinada a
lei nº 86, de 30 de maio de 1911,
abrindo um crédito extraordinário
para a construção de um cemitério
na cidade, pelo então prefeito Alfre-

do Luiz Fláquer, do antigo Municí-
pio de São Bernardo.

A intenção de construir-se um
cemitério chegou a ser questionada
em 1877 com a morte dos primeiros
colonos, fato que levou a recém-
chegada comunidade a informar a
questão ao presidente da Província,
o que não chegou a ser atendida. No
início, como já foi mencionado an-
teriormente, os primeiros sepulta-
mentos foram feitos em São Bernar-
do, até que o padre Tomás Inocêncio
Lustosa recusou-se a aceitar, no ce-
mitério local, os cadáveres prove-
nientes de São Caetano. O fato to-
mou proporções em 15 de outubro
de 1877, pois, em face do grande
número de mortes no Núcleo Colo-
nial de São Caetano desde 28 de ju-
lho, o padre Lustosa enviou carta a
José Antônio Vieira de Castro Jr.,
encarregado do serviço de colonos
em São Caetano, recusando-se a
aceitar os cadáveres.

O cemitério de Vila Paula só foi
construído porque os próprios colo-
nos fizeram uma lista de contribui-
ções em dinheiro para essa finali-
dade.
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João Nicolau Braido (o Paraná) e Matheus
Constantino são personagens inesquecíveis 

Domingo Glenir SANTARNECCHI(*)

AA ssunto sempre presente nas his-
tórias dos mais consagrados

autores de ficção científica, as via-
gens pelo tempo sempre revelam as-
pectos interessantes da vida humana,
e principalmente apresentam facetas
às vezes desconhecidas de seus pro-
tagonistas. Infelizmente não possuí-
mos a parafernália para darmos esse
salto temporal; porém graças aos re-
cursos proporcionados por um bom
arquivo, muitas vezes conseguimos
garimpar histórias, depoimentos, re-
latos colhidos há muito tempo e
apresentá-los com uma nova roupa-
gem, revelando aos leitores do pre-
sente o que pensavam e como agiam
alguns personagens do passado.

Assim, graças a essa poderosa
ferramenta denominada arquivo,
enzima muitas vezes responsável
para que um povo não perca sua
identidade, vamos voltar no tempo.
Não será um salto muito longo,
apenas 33 anos. A data é 29 de
abril de 1967 e a cidade é São Cae-
tano do Sul. Os personagens da his-
tória são dois: João Nicolau Braido
e o outro, Matheus Constantino. O
primeiro tem uma peculiariedade a
mais: além de empresário, foi um
ídolo do futebol....

Tudo se passa na redação do Jor-
nal de São Caetano, a hora exata
não é possível divisar-se, mas é fe-
chamento de mais uma edição e o re-
pórter dá os últimos retoques à maté-
ria. Não é bisbilhotice, mas apenas a
velha curiosidade humana. O texto
diz o seguinte...

“João Nicolau Braido, sancaeta-
nense de nascimento e de coração,
tem por descendência paterna o no-
me Braido, enquanto que pelo lado

materno o nome é Garbelotti. Nosso
personagem tem uma herança muito
importante, uma vez que descende
em linha direta dos antigos fundado-
res da cidade. Isso porque seus avós
vieram da Itália na primeira leva de
imigrantes em 1877.

Muito esforçado e possuidor da
fibra dos vencedores, ele teve desde
a infância uma vida de trabalho.
Tanto que começou na época das
olarias, trabalhando no beneficia-
mento da terra, elemento principal
na fabricação de tijolos, produto que
tornou São Caetano do Sul famosa.”
VV ISÃOISÃO - - Porém, o jovem empreen-
dedor não gostava de ficar parado e
investe na industrialização do sebo
para fins industriais. Com isso, pode
ser considerado como um dos pio-
neiros nesse setor através de uma pe-
quena indústria fundada em 1935,
localizada na Vila Alpina. Graças ao
progresso dessa indústria, João Ni-
colau Braido concluiu que o Brasil
entrava em uma nova era, a era in-
dustrial.

Atento às mudanças que se pas-
savam do outro lado do rio, o empre-

sário resolve transferir a fábrica para
São Caetano do Sul, por volta de
1944, imprimindo-lhe maior impulso
e dinamismo. Assim, uma vez que as
maiores industrias do país buscavam
pelo produto produzido pela fábrica
Braido, o desenvolvimento não se
fez esperar.

Talvez por ouvir os conselhos
dos mais experientes de que os ovos
não devem ser guardados todos na
mesma cesta, ou por ter grande visão
dos negócios João Nicolau Braido
também participa do grande desen-
volvimento imobiliário da cidade,
através de inúmeros empreendimen-
tos no setor.

Como exemplo há o edifício da
Rua Goitacazes, arrojado, moderno e
pioneiro por ter sido um dos primei-
ros a implementar no Município o
sistema de condomínio. O sucesso
do empreendimento acabou incenti-
vando outros empresários a seguir
essa iniciativa.

Atualmente, a Herson, firma da
qual João Nicolau Braido foi fun-
dador e hoje atua como um dos di-
retores, está construindo outro im-
ponente edifício localizado na Rua
Manoel Coelho, e que, com certe-
za, irá melhorar o aspecto urbano
da cidade. Incansável, o empresá-
rio também é fundador e diretor da
Imobiliária MB, responsável por
grandes empreendimento imobiliá-
rios, não só em São Caetano, mas
também na capital paulista, onde
constrói um edifício de 13 andares.
Também colaborou para a funda-
ção do Banco Real do Progresso,
estabelecimento bancário onde
atua como diretor. 

Mas não é só de trabalho que vi-
ve este personagem retratado no
Jornal de São Caetano. Pai consen-

João Braido, em foto de 1947
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cioso, chefe de família exemplar, o
empresário considera como um dos
principais fatores do seu sucesso na
vida a perfeita harmonia que reina
na família. Isso, através da com-
preensão que sempre teve para com
os filhos e demais familiares, ob-
tendo de todos o máximo de coope-
ração.
PPARANÁARANÁ - - “Orgulhoso, recorda do
casamento com dona Elvira Paulino
Braido ocorrido em 1924. Dessa
união nasceram quatro filhos: Wan-
da, Walter, Nelson e Terezinha. Po-
rém, não é só da glória de ter uma
família unida e sucesso que vive
João Nicolau Braido. Atrás da figura
do empreendedor surge um outro
personagem que também conquistou
fama e popularidade. Pois é, falamos
do futebolista Paraná, consagrado
jogador do São Caetano Esporte
Clube, alcunha do respeitado empre-
sário sãocaetanense.”

“Apaixonado pelo futebol, logo
aos 16 anos já atuava no time princi-
pal do São Caetano Esporte Clube,
agremiação local, a qual defendeu
por 17 anos sempre como titular.
Half ou center half(médio ou médio
volante como é conhecida a posição

atualmente), Paraná era uma ducha
de água fria sobre os mais impetuo-
sos atacantes. Isso porque eles não
conseguiam passar pela compacta
defesa nessa época.”

“Dentre alguns momentos emo-
cionantes vividos durante a vida de
esportista, Paranárecorda de um jo-
go realizado no Ipiranga, em 1928,
durante a final do Campeonato Pau-
lista da Segunda Divisão, onde o São
Caetano Esporte Clube sagrou-se
Campeão Paulista daquele ano ao
vencer o Botafogo.”

“As recordações são muitas, mas
algumas partidas contra clubes de
Santo André onde a rivalidade era
acentuada, essas ele não esquece.
Principalmente devido ao final dos
jogos nem sempre de modo pacífico,
uma vez que os mesmos invariavel-
mente terminavam num tremendo
quebra-pau. Da confusão não parti-
cipavam só os jogadores, pois envol-
via juiz, diretores, torcida e até mo-
radores da vizinhança. Verdadeiro
pandemônio onde não faltavam mur-
ros, pauladas, garrafadas e que só
terminava graças aos esforços da tur-
ma do deixa-disso, já que a polícia
não dispunha naquela época de con-

tingente suficiente para cuidar da se-
gurança dos campos de futebol.”

“Até hoje, a velha guarda do São
Caetano Esporte Clube, relembra
com saudades as partidas do clube
com Paraná, quando o alvinegro da
Rua Perrella era um esquadrão te-
mível em todo o interior do Estado
e conseguia levar quase toda cidade
ao velho campinho da Rua Paraíba.
Era a época do jogador idealista,
cheio de brio e de fibra, quando o
jogador dava o sanguepela vitória
do time e chorava sinceramente ao
ser derrotado.”
PPOLÍTICAOLÍTICA - - “Tempos bons, tempos
de glória, mas no presente João Ni-
colau Braido não se esquece do en-
tusiasmo pelo Movimento Aunomis-
ta, nem da alegria pela vitória do pri-
meiro prefeito, Ângelo Pelegrino.”

“Amante incondicional da cida-
de, das poucas vezes que se ausen-
tou de São Caetano do Sul, o em-
presário lembra da viagem à Europa
e principalmente da visita à Itália,
onde esteve com o padre Grigolli,
vigário de São Caetano do Sul du-
rante vários anos.”

“Apesar de declarar-se apolítico
e dizer que não entende muito de
política, uma vez que sente aversão
por este assunto, já que segundo
ele a política faz perder amigos.
No entanto, o empresário faz ques-
tão de ressaltar que a famíl ia
apoiou o desejo de seu filho Walter
em entrar para a política e o desejo
de contribuir para o progresso da
cidade. Dessa maneira, encarou
com espírito esportivo as primeira
derrotas nas eleições municipais de
1961, lembrando do tempo em que
era jogador e que a vitória ou a
derrota eram contingências natu-
rais da partida.”

“Mesmo assim, quatro anos de-
pois, toda a família comemorou a vi-
tória de Walter Braido nas eleições
de março de 1965, resultando que
encheu de orgulho o patriarca João
Nicolau Braido(1).”
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Em 14 Julho de 1930, o primeiro quadro de São Caetano Esporte Clube posava no
Estádio da rua 28 de Julho. Da esquerda para direita, em pé: Pérola, Martorelli, Ettore
Manilli, Jõao D. Perrella Neto, Jõao Braido (Paraná), Spagnolo e Silvério Manilli.
Agachados, da esquerda para direita: Henrique Lorenzini, Fiorotti, Sibin, Batista e
Eduardo Lorenzini
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Final do texto. Mais uma tarefa
cumprida. Agora uma pausa para o
cafezinho e a indefectível tragada no
cigarro...

Avançamos no tempo; a viagem
é curta. A data no calendário da re-
dação do Jornal de São Caetano
marca a data de 27 de Maio de
1967. Desta feita o repórter traba-
lha em uma matéria cujo enfoque é
a entrevista de um imigrante italia-
no. É mais um personagem respon-
sável pelo crescimento e progresso
da cidade. Vamos dar uma olhada
no texto...

“Matheus Constantino, italiano
de nascimento, mas sulsancaetanen-
se de coração, está em nossa cidade,
há cinqüenta e dois anos. Sua parti-
cipação no progresso e desenvolvi-
mento da cidade, tem sido preciosa.

Esteve presente em todas as cam-
panhas que visavam o progresso, a
melhoria da cidade e o bem estar de
sua população.

Jamais soube dizer não, quando a
cidade pediu sua colaboração valio-
sa, como veremos na entrevista que
abaixo segue:

P - Quando veio para São Caeta-
no do Sul?

R - Aqui cheguei no ano de 1915,
ao início da construção do prédio
onde se encontra a indústria de mi-
nha propriedade, que aqui foi insta-
lada.

P - Qual o ramo de atividade que
aqui passou a exercer?

R - Esse senhor que conheci su-
perficialmente, em atividades pro-
fissionais adquiridas no Liceu de
Artes e Ofícios, pois havia me es-
pecializado em desenho e mecânica
em geral. Porém, logo em seguida
passei à gerência da indústria me-
talúrgica e mais tarde, tornei-me o
principal proprietário. No início,
as atividades da indústria pren-
diam-se ao ramo de artigos domés-
ticos em geral. No entretanto, a
partir de mais ou menos 1936, aos
poucos fomos largando esses arti-

gos, passando a especializarmo-
nos em produtos de esterilização
para médicos e hospitais, linha es-
sa que vimos seguindo até hoje.

P - Se nasceu em São Caetano do
Sul, quem foram seus pais e que ati-
vidade aqui exerceram?

R - Nasci na Itália, na cidade de
Catania aos 18 anos do mês de
Agosto de 1891 e vim para o Brasil
com apenas dois anos de idade, ra-
dicando-me com meus pais no bairro
da Luz, em São Paulo, ali tendo per-
manecido até 1915.

P - VSa. é parente de Serafim
Constantino, tido como proprietário
da primeira indústria de São Cae-
tano? O que teria a dizer a respeito?

R - Esse senhor que conheci su-
perficialmente, nenhum parentesco
tem conosco. Ao que me parece, foi
ele engenheiro químico de duas in-
dústrias em São Caetano do Sul
merecendo, pela sua ligação com a
política  santoandreense, a desig-
nação de seu nome para uma de
nossas ruas.

P - Que fatos singulares ou pito-
rescos teria a dizer sobre o São Cae-
tano de antigamente?

R - Tudo o que se refere ao São
Caetano antigo traz-nos à lembran-
ça os fatos mais curiosos e que se
relacionaram com a própria políti-

ca. Lembro-me de quando era Pre-
feito do Município (Santo André) o
Coronel Saladino Cardoso Franco,
que já dirigia a comuna por longos
vinte anos e lembro-me de quais os
artifícios que empregava para ali
permanecer. Às vésperas de elei-
ções, o Prefeito divulgava notícias
de que o então distrito de São Cae-
tano (sempre relegado ao esqueci-
mento) receberia benefícios de ilu-
minação pública e outras, reclama-
dos pela população . Chegava mes-
mo a colocar ao longo das ruas,
postes e materiais para execução
das obras prometidas. Passadas as
eleições e conseguida a vitória, de
imediato mandava retirar o mate-
rial, para voltar a prometer às vés-
peras de outros pleitos.

Outro fato singular que me vem
à  lembrança, também este é ligado
à política, com relação à campa-
nha autonomista de 1928: em 1930,
os que participaram da liderança
do movimento autonomista foram
considerados inimigos do governo,
por terem apoiado Júlio Prestes, o
qual, se eleito, nos daria a tão so-
nhada independência política, de-
cretando a instituição do novo Mu-
nicípio. Não tardou que fossem pre-
sos e conduzidos a São Paulo, no
Serviço de Imigração. Lá foram in-
terrogados pelo então Coronel
Cordeiro de Farias (hoje general e
político de grande evidência). De-
pois de longos interrogatórios, fo-
ram restituídos à liberdade. Já na-
quele tempo, costumava-se chamar
de extremistas os que se opusessem
aos mandatários.

P - Qual  a sua participação na
fundação do Hospital São Caetano?

R - Fui dos primeiros, entre tan-
tos amigos desta cidade, a atender
o chamamento do Jornal de São
Caetano, para a fundação de um
nosocômio para a cidade. Atendi à
solicitação por julgá-la meritória e
digna. São estes os empreendimen-
tos mais dignos de serem lembra-
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Mateus Constantino em 1915
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dos, pois foram feitos com vistas a
atender o povo nas suas mínimas
necessidades. Já estou prestando
minha colaboração. Participei no
primeiro instante e até hoje acordo
com as possibilidades.

P - Qual a sua participação na
autonomia da cidade?

R - Reporto-me aos fatos ligados
à pergunta anterior, quando me-refe-
ri ao Coronel Saladino. Sofrendo de-
cepções com seus governantes san-
toandreenses, tomávamos consciên-
cia de nossa grandeza e antevíamos,
em São Caetano, possibilidades de
nos governar. Para isso, necessitá-
vamos de autonomia. Em 26 de maio
de 1928, como fruto dos primeiros
movimentos, nascia a primeira con-
clamação pública pela autonomia
municipal. Era o manifesto do Parti-
do Municipal de São Caetano, im-
presso em folhetos volantes profusa-
mente distribuídos. Dizia o manifes-
to: O Partido Municipal de São
Caetano - organização partidária,
que visando o engrandecimento des-
ta localidade propugna pela eleva-
ção deste distrito a Município - de
acordo com o seu programa, inicia
amanhã, Domingo, às 18 horas, no
salão do Clube Flor do Mar, gentil-
mente cedido para esse fim, o desen-
volvimento da sua ação realizadora,
explanando publicamente por meio
de conferências, discursos e pales-
tras, os pontos capitais da idéia de
emancipação de São Caetano, único
e verdadeiro meio de tornar esta ter-
ra digna de seus recursos e de sua
grandeza. Sendo a causa do próprio
povo, espera-se que todo cidadão
que pensa zelar pelo futuro desta lo-
calidade, quiçá pelo de seus pró-
prios filhos, compareça à reunião
onde falarão vários oradores. Pela
grandeza e pelos direitos de São
Caetano e sua independência.São
Caetano, 26 de Maio de 1928.

Esse manifesto era assinado pe-
los seguintes membros do Conselho
Diretor do Partido Municipal de São

Caetano:. Armando de Arruda Pe-
reira, José Mariano Garcia Júnior,
Pedro Altenfelder Cintra Silva, Bo-
nifácio Paulino de Carvalho, Antô-
nio Flaquer, David Monteiro Gomes,
Matheus Constantino, Serviliano Sil-
va e João Bisquolo. De todos sou o
único sobrevivente. Depois desse
movimento, que só não conseguiu a
vitória em virtude dos fatos ocorri-
dos com a Revolução de 1930, parti-
cipei da campanha autonomista de
1948, a qual, também iniciada pelo
Jornal de São Caetano,  obteve o re-
sultado desejado. Foi aqui, que ten-
do encontrado o final de um sonho
tão longamente acalentado, achei
por bem afastar-me da política, mes-
mo porque, nela deixei o meu filho,
Concetto Constantino, que conti-
nuou a obra iniciada por mim e
meus amigos, dando com sua ação
em 16 anos de mandato, continuida-
de aos desejos de servir ao povo de
São Caetano e de contribuir a sua
grandiosidade.

P - De quais entidades filantrópi-
cas, associativas ou caritativas parti-
cipou em São Caetano do Sul?

R - Participei de quase todas as
campanhas filantrópicas. Fui funda-
dor do Hospital de São Caetano,
fundador do Grêmio Instrutivo e Re-
creativo Ideal (hoje Clube Comer-
cial), fundador da Sociedade Amigos
de São Caetano (que iniciou os pri-
meiros movimentos da autonomia de
48) fundador da Associação Cultu-
ral e Artística de São Caetano do
Sul, fundador do Grupo Dramático
do Ideal, ex-membro da Sociedade
Príncipe de Napoli, ex-sócio do São
Caetano Esporte Clube, sócio de ou-
tras e diversas entidades assisten-
ciais, mas o que mais me prendeu
além da política, onde por longos 15
anos exerci o cargo eletivo de Juiz
de Paz, fiz bom teatro amador em
companhia de saudosos amigos, co-
mo Otávio Tegão, Fernando Piva,
João Barille, Angelo Veronesi, Ma-
rio Menin, Adriano Galeazzi e tan-

tos outros que contribuíram para a
vida associativa do então distrito de
São Caetano.

P - Aque ramo de atividade dedi-
ca-se agora?

R - Mantenho-me ainda na ativi-
dade industrial, ocupando juntamen-
te com meu filho, a direção da in-
dústria, a qual fabrica artigos e es-
terilização para médicos e hospitais.

P - Qual o nome de sua esposa e
filhos? Quando casou?

R - Casei-me com Josephina Ma-
sini em 3 de Junho de 1917, portanto
há exatamente 50 anos, os quais se-
rão festejados no próximo dia 3, da-
qui a uma semana. Desse matrimo-
nio, obtivemos os seguintes filhos:
Margarida, Marieta (casada com o
sr. Wellington Pesinato) e Concetto
(casado com dna. Bruna Bisquolo).
Tenho também quatro netos: Evely
Lucia, Roseli, William e Lincoln.

Terminando, quero dizer que, ao
longo de meus 76 anos de existência
como brasileiro e sulsancaetanenese
que me senti, procurei dar de mim
em proveito dos que me cercavam e
me recebiam com seu carinho. O po-
vo de São Caetano, pelos seus ele-
mentos mais representativos, à Câ-
mara Municipal, outorgaram-me o
título algum tempo atrás de Cidadão
Sulsancaetanense, ofertando-me na-
quela altura, medalha de prata pelos
serviços que prestei. Sinto-me pago
por tudo o que fiz, e orgulhoso pelo
que deixo, representado não só por
meus filhos e netos, como também
pela grandeza que diviso no São
Caetano de hoje.(2)”

Notas
(1)  Extraído do Jornal de São Caetano -
nº 1.171, de 29 de Abril de 1967
(2)  Extraído do Jornal de São Caetano -
nº 1.175, de 27 de Maio de 1967
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(*) Domingo Glenir Santarnecchi é jor-
nalista, advogado e pesquisador da
memória da cidade
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A presença da  Willys Overland do Brasil
no ABC e o depoimento de Mário Chekin

NNo dia 18 de Novembro de 1999,
foi realizado um jantar de confra-

ternização no Restaurante São Judas
Tadeu, em São Bernardo do Campo, na
famosa Rota do frango com polenta.
Neste caso, não foi uma confraterniza-
ção comum. Tratou-se do 29º jantar
dos pioneiros da indústria automobilís-
tica brasileira, ou mais especificamente
uma reunião daqueles que construíram
com amizade e entusiasmo a Willys
Overland do Brasil.(1)

Desde 1970, o tradicional jantar
acontece anualmente congregando os
ex-funcionários da mais importante in-
dústria automobilística brasileira em
sua fase pioneira de 1956 a 1966. Uma
comissão formada por seis ex-funcio-
nários da empresa – Ademar G. Feitei-
ro, Bernardo Herz, Luiz Antônio C.
Oliva, Mário Chekim, Orlando Feijão
e Osmar Rodrigues – conseguiu cadas-
trar em Outubro de 1998 nada mais
que 274 ex-funcionários, espalhados
pela região do Grande ABC e Grande
São Paulo, inclusive o ex-presidente da
empresa, William Max Pearce, resi-
dente na 61 Charles Hull Road, Orin-
da, Califórnia, Estados Unidos da
América. Na preparação do 30º jantar
desta confraternização, a mesma co-
missão já preparou uma lista de 500
ex-funcionários da Willys.

Para entender a magia e o encanto
de uma confraternização deste tipo é
preciso retroceder na história da indús-
tria automobilística brasileira, até à dé-
cada de 50, e nesta fase enquadrar o
significado da importância de uma em-
presa como a Willys Overland do Bra-
sil, antes mesmo do famoso decreto
39.412 de 16 de Junho de 1956, através
do qual o Presidente da República Jus-
celino Kubitschek lançou as diretrizes
da fabricação de veículos automotores,
criando o GEIA - Grupo Executivo da

Indústria Automobilística. A data de 16
de Junho não foi escolhida em vão.
Nessa data, em 1903, Henry Ford fun-
dou em Detroit, a Ford Motor Com-
pany, e o presidente Juscelino nada
mais fez senão fundar a Detroit Brasi-
leira, em São Bernardo do Campo, on-
de o ruído da usinagem de blocos de
motores passou a ser a nova música
industrial que os operários brasileiros
aprendiam a tocar sob a regência de
técnicos alemães e americanos, sau-
dando 1956 como o ano decisivo da
indústria do carro nacional. (2)

Em 26 de Abril de 1952, um grupo
de brasileiros liderados por Theodoro
Quartim Barbosa fundou a Willys
Overland do Brasil, cujo objetivo era a
montagem de veículos (Jeep) da Kaiser
Americana. Henry J. Kaiser, chefe das
indústrias que formavam o grupo Kai-
ser em visita ao Brasil manifestou o de-
sejo de participar de uma fábrica de au-
to veículos, da linha Willys com capaci-
dade de 50.000 veículos ano. A morte
de Getúlio Vargas em Agosto de 1954
não mudou os planos de Henry Kaiser;
de volta ao Brasil em Outubro, visitou
o presidente Café Filho e informou que
continuava estudando o projeto de uma
grande fábrica no Brasil, em que parti-
ciparia com 30% do capital, e integrali-

zaria os restantes 70% com brasileiros,
que empreenderam uma verdadeira
campanha popular, conseguindo vender
ações a 44 mil pessoas. 
II NAUGURAÇÃONAUGURAÇÃO – – A fábrica foi inau-
gurada em 7 de Março de 1958, com
todas as pompas e circunstâncias, com
o presidente Juscelino Kubitschek des-
filando em um Jeep, ao lado do Car-
deal Dom Carlos Carmelo de Vascon-
celos Mota, e o Deputado Antônio Sil-
vio da Cunha Bueno, também diretor
da empresa.

A imprensa brasileira e estrangeira
acompanhava de perto a evolução da
Willys Overland. A revista Time,em
14 de Novembro de 1959, publicou
sob o título The Joint Venturea seguin-
te informação: A Willys é brasileira,e
completava: Agora, a Willys do Brasil
é o maior fabricante de carros da
América do Sul (10.000 unidades pro-
gramadas para 1960) e tem um capital
de 35 milhões de dólares, 55% detidos
pelos brasileiros, 35% pela Willys e
10% por investidores franceses.

No Jornal do Brasil, de 11 de De-
zembro de 1956, um dos fundadores da
empresa, Hickman Price Júnior, confir-
mava A Willys do Brasil não é uma
companhia americana. É brasileira.
Metade dos seus 6.000 trabalhadores

Desembarque em São Paulo, em 18
de Julho de 1959, do dr. Edgar F.
Kaiser, presidente das Indústrias
Kaiser, acionária da Willys Overland
do Brasil

Vista aérea das instalações da Willys Over-
land do Brasil, em São Bernardo do Campo,
Junho de 1959
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brasileiros possuem ações da compa-
nhia; 95% das peças do jipe são feitas
no local, e os brasileiros, orgulhosa-
mente chamam o produto de O jipe
brasileiro.

Até 1966, a Willys Overland do
Brasil era realmente uma grande empre-
sa, com diferencial em relação as outras,
nos seguintes aspectos: produção diver-
sificada, incluindo oito tipos de veícu-
los, ampla assistência médica e jurídica
à disposição dos seus empregados, ofe-
recia empréstimos financeiros por moti-
vos de moléstias, e possuía um moderno
restaurante próprio. Na área cultural e
de lazer a Willys mantinha um coral
com quarenta cantores, reunindo mecâ-
nicos, engenheiros, faxineiros e advoga-
dos, e um clube esportivo na Vila Pal-
mares com equipes de futebol, pingue-
pongue, e outras modalidades.

Toda esta fase áurea ou romântica
da Willys, digamos assim, começou a
transformar-se a partir de 1964, com a
Revolução de 31 de Março, e a criação
de uma Comissão de Desenvolvimento
Industrial (CDI-1964) no Ministério da
Indústria e Comércio, que extinguiu o

GEIA, e criou o Geimec - Grupo Exe-
cutivo das Indústrias Mecânicas. Já a
partir de Outubro de 1965, sob um no-
vo modelo econômico, as indústrias
automobilísticas passaram por prova-
ções , o que levou algumas delas a op-
tar por fusões, para barateamento do
custo unitário dos veículos. Neste con-
texto a Ford Motor Company torna-se
acionista principal da Willys Overland
do Brasil, adquirindo as ações que es-
tavam em poder da Kaiser Jeep Cor-
poration e da Régie Nationale de Usi-
nes Renault. A grande dúvida na épo-
ca, Novembro de 1967, era se a Willys
iria lançar os carros M criados pela
própria Willys e que consistia em três
modelos de carros de tamanho médio e
alto desempenho: um sedan quatro
portas, um cupê esportivo, duas portas,
e uma camioneta. A Ford preocupava-
se em justificar a compra da Willys,
afirmando através da imprensa que os
modelos Itamaraty, Aero-Willys e o
Gordini continuariam a ser produzidos
normalmente, assim como a linha de
utilitários: o Jeep, as Pick-ups jeep e a
perua Rural Willys.

EEVV OLUÇÃOOLUÇÃO – – A fase de grande evolu-
ção da Willys Overland prolongou-se
até 1968, com a Ford absorvendo o
projeto do automóvel Corcel, da Rural-
Willys, mas extinguindo gradativa-
mente toda a linha de utilitários deriva-
dos do jeep.

O grande sonho de Henry Kaiser,
chegara ao fim: o de instalar uma Gene-
ral Motors nos trópicos, fugindo de De-
troit, área de influência das três gran-
des, GM, Ford, e Chrysler. O projeto
megalomaníaco da Kaiser Argentina e
Willys Overland do Brasil, mesmo con-
tando com o apoio e união de empresá-
rios locais, e também da poupança dos
próprios trabalhadores, que adquiriam
ações, e a transferência da linha de
montagem de Willan Rum para Córdo-
ba, e a de Toledo para São Bernardo do
Campo, iria sobreviver somente na me-
mória dos seus trabalhadores.

O processo de desnacionalização
da Willys Overland atingiria também
as linhas de montagem das pequenas
montadoras, a Vemag (Veículos e
Máquinas Agrícolas) cederia suas
instalações para a Volkswagem, e a
Simca, francesa, cederia para a
Chrysler. Henry Kaiser sabia que a
Volkswagem e as três grandes de De-
troit, com o tempo, absorveriam os
grupos nacionais privados e dariam
um novo rumo à indústria automobi-
lística brasileira.

Neste contexto, a herança cultural
da Willys Overland no Brasil, é mar-
cante e fundamental, pois passados 33
anos, da venda para a Ford, seus ex-
funcionários ainda se confraternizam
para reviver a memória willyana. (Texto
e pesquisa de José Roberto Gianello, so-
ciólogo e assessor cultural da Fundação
Pró-Memória)

Notas
(1) Frase impressa no convite do jantar de
confraternização de 1999
(2) Gonçalves, Vergnaud Calazans. O Automó-
vel no Brasil - São Paulo, Boa Leitura Editora
S/A, 1965.
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Publicidade dos carros produzidos pela Willys Overland do Brasil, décadas de 50 e 60
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Um dos ex-funcionários da Willys, participante dos 29 jantares des-
de 1970, é o sancaetanense Mário Chekin, nascido em 27 de Setembro
de 1929, filho de russos, e criado no Bairro Santa Paula, Mário Chekin,
conta-nos parte de sua vida e a sua vivência na Willys Overland.

“Estudei no Colégio Santo Antônio, esquina das ruas Manoel
Coelho e Conde Francisco Matarazzo, dirigido pelas irmãs  da Pro-
vidência, onde fiz o curso primário e depois continuei os estudos no
Instituto de Ensino de São Caetano, que existe até hoje, onde me
formei em contabilidade, e comecei a trabalhar na General Motors,
em 1944, começando na função de Cardexista, profissão extinta pe-
la própria evolução do processo tecnológico, e que consistia em
controlar fichas de estoques de material de almoxarifado. Após um
ano de trabalho, passei a separador de peças, depois de três anos a
líder de recebimento, onde fiquei até 1954, completando quase dez
anos de trabalho, pois naquela época, devido à lei da estabilidade,
dificilmente um funcionário ultrapassava este limite de tempo.

Após a saída da GM, tentei trabalhar por conta, mas não muito
feliz, embora meu capital proveniente da indenização havia sido sufi-
ciente para esta empreitada. Nesta época, eu morava na rua Martim
Francisco, nº 32, com meus pais, e vivia tranqüilo, pois o meu pai
exercia função bem remunerada de chefe da mecânica de caminhões
auto-bomba na Texaco, e era o único que cuidava da manutenção
destes caminhões que abasteciam o aeroporto de São Paulo, e viaja-
va constantemente para Recife, Salvador, e outras capitais de estado.

Em fins de 1957, começo de 1958, foi quando resolvi abando-
nar o trabalho autônomo e retornar à industria, aproveitando-me
da indicação do meu nome na Willys Overland, levado por antigos
companheiros da General Motors. Assim em Junho de 1958, fui
chamado pelo Departamento de Colocações da Willys para exercer
a função de feitor de recebimento na área de eixos e transmissões,
já que a fábrica de motores inaugurada oficialmente em 7 de Mar-
ço de 1958, pelo presidente Juscelino Kubitschek já estava em ple-
no funcionamento. Foi uma inauguração interna, apenas formal,
considerando que a produção de carros utilitários utilizava o mes-
mo tipo de motor tanto para os jeeps como para as pick-ups. As de-
mais dependências da Willys Overland se localizam em Taubaté,
São Paulo, onde havia um aeroporto particular utilizado especifi-
camente para recebimento das peças da Willys americana, e tam-
bém um grande depósito em Jaboatão, Pernambuco, que seria pa-
ra futura montagem do jeep no nordeste.

A principal característica administrativa da Willys nesta fase
pioneira da indústria automobilística brasileira foi a de servir co-
mo uma grande escola na formação de uma geração de técnicos
que ensinavam os fabricantes de autopeças, incipientes naquela
época, a desenvolver modernos recursos de fabricação e controle

de qualidade das peças. O processo consistia em difundir entre os
fabricantes de autopeças um conceito de qualidade, onde o forne-
cedor só desenvolvia uma determinada peça com a presença de en-
genheiros e técnicos da própria Willys, para auxiliar no desenvol-
vimento da padronização dos produtos, inclusive no apoio de in-
vestimentos para aquisição de máquinas, cujo valor era desconta-
do nos preços das peças fornecidas.

Este programa de qualidade ajudava a capitalização dos for-
necedores, na expansão da área produtiva e aumento da produção,
dando um salto qualitativo importante para a modernização do
parque industrial paulista e brasileiro daquela época. A Willys che-
gava a abrir mão do recebimento de peças fora da especificação
colocando suas próprias instalações industriais a serviço do forne-
cedor para a correção das irregularidades e aperfeiçoamentos dos
processos, criando uma verdadeira seção de recuperação de peças.
Assim, as peças rejeitadas não eram devolvidas, eram recuperadas
e após cinco dias entravam na linha de montagem.

De 1958 até 1964, trabalhei como feitor de recebimento, e de-
pois passei a Feitor Geral, englobando todas as áreas de eixos e
transmissões, incluindo recebimento, distribuição na linha, etc., e
depois em 1967, passei a Superintendente de almoxarifado e rece-
bimento de peças produtivas, o nome naquela época era "Body As-
sembly" onde era a montagem dos veículos propriamente dita. Em
1958 a Willys já abandonava o sistema chamado "CKD",  ou seja
de recebimento de peças prontas, e começava a fabricar aqui mes-
mo as peças como coroa, pinhão, rolamentos, caixa de câmbio, di-
ferencial, etc., e em 1960 praticamente os eixos dianteiros e trasei-
ros dos veículos já eram fabricados em São Bernardo do Campo.

O número de funcionários em 1958 era de aproximadamente
580 a 800; e em 1962 este número já era de 3.500 funcionários.

Em toda esta minha época de trabalho na Willys, constatei que
a convivência entre os funcionários, gerentes, e até diretores era
muito sadia, as considerações que os diretores norte-americanos ti-
nham pelos empregados brasileiros, eu diria, era "fora de série".
Se alguém necessitasse de auxílio por motivo de saúde, a fábrica
colocava os veículos de uso interno para o transporte dele ou fami-
liares para os hospitais. Em caso de auxílio para compra do carro
próprio, em geral jeep ou perua rural , o valor era dividido em inú-
meras parcelas, sem juros, correção monetária, e de acordo com o
salário pessoal do trabalhador.

Foi durante o final dos anos 50, que a Willys, introduziu o
transporte coletivo dos empregados, utilizando os chamados "pa-
pa-filas" (carroçarias de ônibus, tracionados por caminhões) com
capacidade para cem passageiros por toda a Grande São Paulo.

A rotina dos operários na Willys começava às 6 horas da ma-

Depoimento de Mário Chekin

Acervo: Fundação Pró-Memória

Mário Chekin durante seu depoimento na Fundação Pró-Memória, em 17 de Março de 2000
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nhã na seção de estamparia e havia troca de turno às 14 horas e as
22 horas, devido ao pequeno número de prensas suficientes para
atender a produção. Com o aumento do número de prensas, o ho-
rário foi alterado, utilizando-se apenas duas turmas: das 7 às 17
horas e das 17h30 às 1h30.

Quanto à alimentação fornecida aos empregados da Willys, o
serviço de restaurante era excelente, o empregado que se utiliza-
va do chamado "bandejão" recebia arroz, feijão, batata, carne,
leite, suco de laranja, frango, peixe. Todo dia era variado, e na
sobremesa, então, tinha gelatina, sorvete, bolo, ou seja, o restau-
rante dos "peões" era de primeira qualidade. O valor das refei-
ções, em termos atuais equivaleria a um real, guardadas as pro-
porções do preço cobrado em qualquer restaurante na época que
cobrava de seis a dez reais. Na assistência médica, a Willys man-
tinha cinco médicos para atendimento domiciliar e em 1966, a
Willys fez o primeiro convênio com hospitais, melhorando cada
vez mais o atendimento médico.

Na área de lazer e cultura, a Willys alugou uma chácara, loca-
lizada na Vila Palmares, com piscina, quadras de basquete, restau-
rante, onde se praticavam também outras modalidades de esportes.
Lembro-me que o animador Silvio Santos costumava realizar pro-
gramas artísticos no clube, levando todo um elenco de cantores e
humoristas famosos na época. As condições do clube eram tão
boas que, num determinado ano, que não lembro, ali foram aloja-
dos os lutadores de boxe que participariam de um campeonato
mundial realizado no Brasil.

Nunca esqueço da festa de final de ano realizada em 1958, no Gi-
násio do Ibirapuera, aliás o último ano naquele local, pois depois
passaram a ser realizadas na própria fábrica. Acho até hoje que foi
um gasto exorbitante. Foram colocados 22 papa-filas à disposição
dos funcionários e familiares para o Ibirapuera, onde aconteceu um
show circense das 8 da manhã às 14 horas. Tinha à disposição da
criançada sorvetes, lanches, guaraná, a vontade, com muito desperdí-
cio, pois as pessoas enchiam sacos de plásticos com estes alimentos
para levar para casa. Vou te contar uma história: eu era o homem
que controlava o transporte naquela época, naquela  festa, nós trou-
xemos de volta para São Bernardo, duas carretas carregadas de ali-
mentos e distribuímos para 25 creches da cidade. O pessoal de Re-
cursos Humanos solicitava-me a guarda dos brinquedos que seriam
distribuídos, e no teto da fábrica de eixos e transmissões onde havia
uma espécie de jardim de inverno, a área foi coberta e as festas pas-
saram a ser realizadas neste local, com  a distribuição de brinquedos.
Depois ficou impraticável este tipo de festa na própria fábrica, e ai os
próprios pais recebiam os presentes para os filhos e os levavam para
casa. Diga-se de passagem que os brinquedos eram todos importa-
dos: carrinhos que já eram a pilha, vinham dos Estados Unidos.

Dentro da própria Willys havia postos de abastecimentos de
alimentos, o que deu origem às cooperativas de consumo, depois
instaladas nas outras indústrias.

Na minha vida profissional dentro da Willys, participei também
da unidade fabril em Jaboatão, Pernambuco, como encarregado de
transportes de todos os equipamentos utilizados na montagem de
jeeps e perua rural, e até o jipão chegou a ser montado lá. Quando a
Ford adquiriu a Willys, a unidade de Jaboatão foi transformada nu-
ma fábrica de chicotes (fiação elétrica)  para todos os veículos. Uma
outra unidade da Willys foi a fábrica do bairro de Interlagos, em São
Paulo, graças à admiração que o presidente William Max Pearce  ti-
nha pela equipe de corredores de automobilismo, principalmente o
corredor Bird Clemente, e através desta amizade, os corredores con-

venceram a Willys a criar um carro esporte e ai surgiu o primeiro
carro esporte montado com fiberglass (fibra de vidro), um empreen-
dimento pioneiro no Brasil, um carro esportivo, sem capota, era
amarelo e vermelho; estes carros não tinham mercado e a fábrica foi
desativada, o motor era o da Renault, chamado 1093.

Os carros de passeio da marca Willys começaram a ser fabri-
cados a partir de 1961, 1962. (Gordini, Dauphine, Aero-Willys)
principalmente um tipo de carro que se chamava pé-de-bodetotal-
mente despojado de requinte e luxo, com um custo de 30% abaixo
do modelo normal.

Eu sempre participei na área de transporte, inclusive na época
dos Salões do Automóvel, que eram realizados primeiro no Ibira-
puera e a partir da década de 70 no Anhembi. Foram noites e noi-
tes de trabalho para que tudo desse certo, e fazíamos o possível pa-
ra que o nosso stand fosse o mais bonito da feira.

Uma outra imagem que ficou gravada na memória do povo em
relação à Willys Overland estava relacionada com uma equipe de
corridas chefiada por Luiz Antônio Grecco. Foi a famosa equipe
Willys, que em 1965 participou das 47 principais provas automobi-
lísticas realizadas no Brasil. Os veículos vencedores eram o Willys-
Interlagos, Renault 1093, Renault Gordini e outros. Fazia parte da
equipe corredores que depois se tornariam famosos: Luiz Pereira
Bueno, Wilson Fittipaldi Júnior, Carol Figueiredo, Francisco La-
meirão, José Carlos Pace, Bird Clement e outros.

Havia na presidência do clube da Willys  uma pessoa ligada ao
pugilismo, da qual só lembro o sobrenome: Batista. Esta pessoa
trazia grandes pugilistas para exibições em nosso clube do qual
saíram muitos campeões.

Na área de administração de pessoal e recursos humanos, a
política utilizada na empresa era justa e democrática, tanto em
treinamento como segurança industrial. Havia um plano de carrei-
ra, e muitos cursos com dinâmica de grupo, formando-se na época
(1962), uma comissão pioneiro chamado Comissão de Relações do
Trabalho que era na origem o que hoje chama-se Comissão de Fá-
brica, com a diferença de que a comissão hoje é controlada pelo
sindicato da categoria e naquela época era contratada pelos pró-
prios funcionários da empresa. Gostaria de acrescentar ainda que
o índice de acidentes de trabalho naquele época era muito baixo,
graças ao trabalho da CIPA - Comissão Interna de Prevenção de
Acidentes e da conscientização dos trabalhadores através de reu-
niões e palestras com os cipeiros. 

Concluindo meu depoimento, relembro que era muito comum re-
ferir-se com a Willys como A Grande Mãe Brasileira, porque somente
quem trabalhou e conviveu aquela época, lá dentro, pode avaliar esta
fase de ouro que foi de 1956 a 1966, antes da fusão com a Ford.

A partir da fusão com a Ford, o clima na Willys ficou tenso, fo-
ram cortados muitos benefícios, os processos judiciais aumentaram
e principalmente foi-se perdendo o entusiasmo, e aquele clima fa-
miliar que até então existia, acabou.

Eu continuei trabalhando na Ford até a aposentadoria, prestei
serviços na Ford Ipiranga e na Ford-Philco no Bairro Tatuapé,
afastando-me definitivamente em 1981.

Hoje faço parte da comissão que organiza a confraternização
anual dos pioneiros da Indústria Automobilística e esperamos encon-
trar em Novembro de 2000 meus ex-companheiros para mais uma
reunião daqueles que construíram com amizade e entusiasmo a glo-
riosa Willys Overland do Brasil.” (Depoimento de Mário Chekin, ex-
superintendente da Willys Overland, na Fundação Pró-Memória de São
Caetano do Sul, em 17 de Março de 2000)
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Um Olhar Viajante: série revela 
aspectos do Brasil Colonial

Claudinei RUFINI(*)

NN o ano em que se comemoram
os 500 anos do Descobrimen-

to, a Fundação Pró-Memória reto-
ma a série Um Olhar Viajante,
com seis exposições diferentes,
propondo uma redescoberta visual
do Brasil a partir dos relatos e re-
tratos de viajantes e artistas que
percorreram o país entre os sécu-
los XVI e XIX, mostrado aspectos
esquecidos ou mesmo desconheci-
dos de nossa História. 

A Natureza brasileira fascinou
os europeus desde a sua chegada
às costas da Bahia, em abril de
1500. Exuberante e desconhecida,
estimulou a imaginação dos artis-
tas, a curiosidade dos cientistas, e
a perplexidade dos viajantes. Não
era sem razão. Afinal,  o Novo
Mundo, recém-descoberto, mostra-
va-se totalmente diferente para
eles: suas florestas, seus animais,
sua gente e seus costumes.

As novidades das terras brasi-
leiras, no entanto, permaneceram
desconhecidas para os não-portu-
gueses durante centenas de anos.
Entre os séculos XVI e XIX, o ter-
ritório nacional ficou fechado para
estudiosos e artistas, mas foi per-
corrido por muitos aventureiros,
que legaram um retrato da História
e das belezas do Brasil em suas
narrativas.

Durante todo o período colo-
nial, os portugueses tiveram receio
da cobiça dos outros países que,
conhecendo as riquezas naturais
brasileiras, invadiriam a terra que
lhes pertencia. É bem verdade que
isso aconteceu com as fracassadas
tentativas francesas e holandesas
de ocupar uma parte do imenso

território: os franceses, no Rio de
Janeiro e no Maranhão; os holan-
deses, em Salvador e Pernambuco,
chegando mesmo a dominar quase
todo o Nordeste.

Com isso, Lisboa proibiu, du-
rante muito tempo, a entrada de
cientistas e naturalistas, inclusive
o maior deles, o barão alemão Ale-
xander von Humboldt. Com a vin-

da da família real portuguesa para
o Brasil, em 1808, e a abertura dos
portos para as nações amigas, esse
panorama começou a mudar, per-
mitindo o trabalho de muitos estu-
diosos que, invariavelmente, eram
acompanhados por grandes artistas
que retrataram a Natureza e a so-
ciedade brasileiras a partir das pri-
meiras décadas do século XIX.

Encantados pela luminosidade,
pelas cores, pelas formas e pela di-
versidade dos trópicos, os artis-
tas/viajantes deixaram-nos um le-
gado histórico sem precedentes pa-
ra conhecermos um pouco de nos-
so passado. Suas imagens mostram
a natureza tropical, a formação ét-
nica do povo brasileiro, seus hábi-
tos, suas cidades, seu trabalho e
seu modo de vida.
PPOVOV OO – – Não existe pecado do la-
do de baixo do Equador. Assim
um cronista do século XVI expri-
mia sua perplexidade frente aos
costumes dos habitantes do Novo
Mundo, as tribos indígenas que
povoavam a costa brasileira, com-

Johann Moritz Rugendas - Vista da
costa da Bahia
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pletamente diversos dos rígidos
padrões morais e religiosos que
dominavam a Europa havia sécu-
los. Tais hábitos culturais, confun-
didos com selvageria, possibilita-
ram o estabelecimento de uma re-
lação de aceitação e receptividade
entre índios e europeus, responsá-
vel pela gestação do povo brasilei-
ro, uma população singular, em
sua maioria formada por mestiços. 

Os artistas/viajantes foram ob-
servadores privilegiados dessa so-
ciedade e a retrataram. Por serem
estranhos à população visitada, pu-
deram penetrar em seus costumes,
exercendo sua capacidade de pen-
samento e análise do mundo en-
contrado, com seus personagens e
cenários de paraíso ou inferno. 

Invariavelmente, todos os cien-
tistas seguiram o roteiro estabele-
cido pelo barão Humboldt, o maior
naturalista de todos os tempos, que
os influenciou tanto no objeto de
estudo, como na metodologia apli-
cada. Em sua obra principal, Kos-
mos, Humboldt não pôde incluir
nada sobre o Brasil, uma vez que
as autoridade portuguesas impedi-
ram sua entrada na colônia, por
considerá-lo um espião. Porém,
seus seguidores levaram-lhe adian-
te os ensinamentos, propondo um
conhecimento que deveria abran-

ger todos os aspectos das regiões
visitadas, de sua flora, da fauna,
do povo, das cidades, das línguas
faladas e extintas; deveriam ser
coletados todos os registros possí-
veis, acima e abaixo da terra.
CC IDADEIDADE – – Em suas jornadas, os
artistas/viajantes procuravam re-
gistrar não apenas os elementos
naturais, a paisagem e o povo das
localidades visitadas. Dotados de
um profundo sentido de percepção,
conseguiram captar e registrar as
minúcias dos espaços urbanos, de
sua população e das atividades só-
cio-econômicas e culturais que os
vivificavam. Testemunharam e re-
gistraram, alguns até participaram,

das transformações arquitetônicas
e urbanísticas da Colônia que co-
meçava a transforma-se em Nação,
guardando em suas imagens os re-
tratos de um Brasil que não existe
mais, um patr imônio histór ico
perdido nesse processo de trans-
formação do qual, hoje, a única
lembrança são tais imagens.

Durante todo o período colo-
nial e na maior parte do período
imperial, a população brasileira,
em geral, vivia basicamente nas
regiões agrícolas. Senhores e es-
cravos, imigrantes e ex-escravos
libertos, concentravam-se nas vilas
e povoados dos centros produtores
ou nas propriedades rurais. A po-
pulação de 3 milhões de habitantes
que o Brasil possuía em 1822, sal-
tou para 10 milhões em 40 anos,
em virtude do aumento da imigra-
ção. Contudo, apenas 600 mil pes-
soas viviam nas poucas cidades
com mais de 50 mil habitantes. Os
cronistas já registravam muitos
dos problemas que as, hoje, gran-
des cidades enfrentam.
CC O S T U M E SO S T U M E S –  –  Os viajantes que
percorreram o país desde o Des-
cobrimento, foram observadores
atentos e privilegiados da forma-
ção da Nação brasileira. Registra-
ram a mistura das raças e cultu-
ras, ora superando conceitos euro-
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peus  pré-concebidos, ora confir-
mando-os.

Alguns viajantes, naturalistas e
artistas, conseguiram um registro
impressionante da natureza e da
vida no Brasil, principalmente no
século XIX.  Eles observaram  e
descreveram a sociedade e seu co-
tidiano, apesar das muitas dificul-
dades para compreendê-la; contri-
buiu para isso a diferença cultural
entre o observador europeu, dota-
do de uma visão de mundo abran-
gente, consoante com seu tempo,
em contraste com uma tradição co-
lonial que pouco mudara em três
séculos de dominação portuguesa.
Eles procuraram superar essas bar-
reira observando, refletindo  e des-
crevendo as crenças e tradições
populares, bem como estudando o
folclore  e a História das popula-
ções visitadas.

Johann Moritz Rugendas e Jean
Baptiste Debret foram, talvez, os
artistas que melhor retrataram es-
ses aspectos da vida brasileira,
deixando-nos um legado histórico
sem precedentes para conhecermos
um pouco do nosso passado. 
TT RABALHORABALHO – – Depois de três sécu-
los de dominação colonial portu-
guesa, a sociedade brasileira con-
servou muitas das tradições do co-

lonizador mas também moldou o
seu próprio caráter e sua própria
vida. Não poderia ser diferente nas
questões relativas ao trabalho e à
atividade econômica, ainda mais
porque uma das principais heran-
ças dos tempos coloniais foi a ma-
nutenção do regime escravagista,
que firmou-se como a base do sis-
tema de produção durante a vigên-
cia do regime imperial. 

A herança cultural desse perío-
do ainda pode ser encontrada nos
modos de produção agrícola - co-
mo as queimadas, por exemplo -
praticados em muitos pontos do
interior do País. 
VV I A J A N T E SI A J A N T E S –  –  Quem viesse ao

Brasil t inha de desembarcar no
Rio de Janeiro, para obter licença
e, se fosse o caso, receber as cartas
de apresentação das autoridades,
mesmo que seu destino final fosse
outra localidade. A partir dali os
art istas/viajantes percorr iam o
Brasil, deixando-nos  um legado
histórico sem igual, pois gravaram
em sua pinturas e textos, um país
pouco conhecido por seus próprios
habitantes. 

Além de preocupar-se em re-
gistrar os aspectos naturais das re-
giões visitadas, de seu povo, de
suas cidades e economia, registra-
ram, também, as dificuldades de
seu próprio ofício, tendo de supe-
rar as limitações físicas e tecnoló-
gicas para levar avante sua missão.
Tais dificuldades eram partilhadas
com quem necessitasse, por algum
motivo, percorrer os difíceis cami-
nhos da terra. Muitos perderam a
vida durante a jornada, mas o re-
sultado desse sacrifício é a memó-
ria guardada de nosso passado, de
um tempo em que sobreviver era
maior desafio. (Vide matéria na seção
Registro, na página 85 desta edição)
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(*)Claudinei Rufini é jornalista e secre-
tário executivo da Fundação Pró-Me-
mória
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Clube Lilim Mirim: O reino alegre 
das crianças nos anos 50

Armando LOPES(*)

MM ilhares de sancaetanenses de-
vem lembrar com saudades

do Programa Lilim Mirim, que acon-
tecia todos os domingos no salão no-
bre do São Caetano Esporte Clube, na
época localizado na rua Perrella, de-
dicado inteiramente à garotada. As-
sim, durante mais de cinco anos, a
partir de setembro de 1957, o progra-
ma foi mantido e tinha início às 10
horas, com duas horas de duração.

O espetáculo apresentava núme-
ros variados de canto, instrumental,
balé, interpretação e humorismo com
a participação dos garotos inscritos e
aprovados nos ensaios.

De acordo com registros, o nível
artístico era elevado, pois além das
fortes tendências artísticas daqueles
astros mirins, eram os mesmos muito
bem ensaiados e preparados para as
apresentações. Por isso, tornou-se na
época, muito famoso o Clube Lilim
Mirim que atraía grande número de
espectadores lotando sempre o audi-
tório do São Caetano Esporte Clube
nas suas domingueiras.

Para tanto desempenhavam impor-
tante trabalho a professora Cleusa Elias
Corrêa responsável pelo departamento
de canto e parte instrumental; professo-
ra Marlene Simões no departamento de
balé, Alfredo Varela e Oduvaldo Casa-
nova no humorismo e ainda dona Luiza
Lopes pelo departamento Social, tudo
sob a coordenação geral do presidente
do clube, Armando Lopes.

Segundo relatos da época, os do-
mingos eram verdadeiros dias de festas,
em razão da grande expectativa e orgu-
lho, não só dos artistas mirins que iriam
se apresentar, como também das famí-
lias em ter um parente no espetáculo.

A freqüência era maçiça, a maioria

das crianças acompanhada por familia-
res, que além dos números de bom nível
e agrado geral apresentados, ainda parti-
cipavam das brincadeiras organizadas.
PPROGRAMAROGRAMA - - Religiosamente aos do-
mingos, precisamente às 10 horas, ti-
nha início o programa. Um pouco an-
tes, começavam a chegar os freqüenta-
dores que tinham entrada franqueada.
Na portaria, todos recebiam gulosei-
mas, como balas e chocolates, além de
um bilhete numerado que dava direito
a concorrer a brindes sorteados ao final
do programa. A Chocolates Pan envia-
va seus produtos como forma de corte-
sia, enquanto outros brindes eram ofe-
recidos por casas comerciais da cidade.
Em muitas ocasiões, sorvetes Kibon
eram distribuídos durante o espetáculo.

Ao som do prefixo característico e
da música Veraneiotinha início o es-
petáculo. Entre os participantes desta-
cavam-se nos números de canto apre-
sentados por Valmem Piazi, Rosa Ma-
ria, Francisco Corbacho (Silvio Ra-
mos), Vanderley Grechi, Pedro Genga
e Vlademir Capela. Os números com
acordeão e piano, assim como os de
balé, eram bastante apreciados.

Outra sensação era o Pingo de
gente, nome artístico do garoto João

Casanova, que causava delírio na
platéia imitando Germano Matias, o
malandro de araque. As apresenta-
ções dos palhaços Palito e Casanova
eram também muitos apreciados sen-
do adorados pelos freqüentadores.

Porém, a grande expectativa do
público ficava para o final, uma vez
que era chegada a hora do sorteio.
Entre os brindes ofertados havia um
que fazia enorme sucesso.Era um bo-
lo especialmente confeccionado pela
Confeitaria Perrela (famosa na épo-
ca) o que também colaborava para a
alegria da criançada.

É importante ressaltar que tudo
isso era feito graciosamente, uma vez
que não era cobrado ingresso aos es-
pectadores, e muitos deles ainda ga-
nhavam brindes. Outro dado impor-
tante era o fato de os filiados ao clu-
be não pagarem taxas nem mensali-
dades ou qualquer outro ônus. Por-
tanto, o Clube Lilim Mirim, durante
sua existência, transportou ao mundo
do encantamento grande número de
crianças da cidade.

Diversificação de
artistas era marca

registrada das
apresentações do
Clube Lilim-Mirim

Acervo: Armando Lopes

(*)Armando Lopes, jornalista, editor do
jornal O Arauto
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Momentos de grandes perdas: 
ganhamos, mas não levamos

José Odair da SILVA(*)

DD o início de 1954 até o final de
1955, o Brasil viveu um perío-

do bastante conturbado. Foi um
tempo difícil com perdas significa-
tivas e envolvimentos políticos que
marcariam para sempre a vida do
país. A seleção brasileira de futebol
perdeu de quatro a dois para a Hun-
gria e foi eliminada da Copa do
Mundo na Suíça; a baiana Marta
Rocha perdeu o título de Miss Uni-
verso por duas polegadas a mais de
quadris; o atentado a tiros na rua
Toneleiros, Copacabana, Rio de Ja-
neiro, feriu o oposicionista Carlos
Lacerda e matou o major-aviador
Rubens Vaz, o presidente Getúlio
Vargas foi acusado de mandante do
crime; o deputado Afonso Arinos,
líder da UDN exige a renúncia do
presidente, foi apoiado por briga-
deiros do Clube da Aeronáutica, a
cúpula da Marinha e alguns gene-
rais do Exército.

A UDN era um partido político
fundado em 1945, que nasceu prati-
camente da campanha pela redemo-
cratização do país, reunindo os seto-
res oligárquicos  contrários a Getú-
lio Vargas e representantes do gran-
de capital. Durante muitos anos teve
a segunda maior bancada na Câmara
e no Senado, perdendo apenas para
o PSD. A partir das eleições de
1962, perdeu posição para o PTB. A
UDN foi o partido que forneceu a
base política para o golpe militar
que derrubaria o presidente João
Goulart. O partido foi extinto em
1965, pelo Ato Institucional nº 2. (1)

Vargas suicida-se no dia 24 de
agosto de 1954, às 8 horas, com um
tiro no peito. No mesmo dia toma
posse Café Filho que prometeu

manter a normalidade constitucio-
nal. A direção do PSD indica Jusce-
lino Kubitscheck candidato a presi-
dente; ele propõe a mudança da ca-
pital para o Planalto Central. A
UDN não aceita a candidatura de JK
e lança Juarez Távora como seu
candidato à presidente. Jânio Qua-
dros torna-se governador de São
Paulo eleito com 660 mil votos con-
tra 642 de Adhemar de Barros. Os-
waldo Samuel Massei de São Caeta-
no do Sul é eleito deputado estadual.
Morre do coração Carmem Miranda
aos 46 anos.

O presidente Café Filho licen-
cia-se por doença no coração, Car-
los Luz presidente da Câmara assu-
me a presidência e Juscelino Kubits-
chek elege-se presidente com 3,1

milhões de votos contra 2,6 milhões
de Juarez Távora, Adhemar de Bar-
ros ficou com 2,2 milhões de votos.
Articulações golpistas promovidas
pela UDN armam-se para impedir a
posse do novo presidente eleito. O
Ministro da Guerra, general Teixeira
Lott, para garantir a posse de Jusce-
lino Kubitscheck, toma a cidade do
Rio de Janeiro com 25 mil soldados,
depõe Carlos Luz que se refugia a
bordo do cruzador Tamandaré. As-
sume a presidência o vice-presiden-
te do Senado Nereu Ramos, que de-
creta estado de sítio, que vigorou até
a posse de JK.

É nesse cenário conturbado do
Brasil que São Caetano do Sul viveu
um fato que a projetou ao ápice da
municipalidade nacional, criando no

Fac-Símile da 
Publicação que o

Cruzeiro distribuiu
a todas as 
prefeituras 
municipais
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povo local um orgulho e satisfação
sem igual e ao mesmo tempo do ápi-
ce ao inferno desmanchando todo
um sonho e humilhando todos os
moradores da cidade.

Chegava a notícia na cidade de
que São Caetano do Sul estava na fi-
nal do concurso promovido pelo
Instituto Brasileiro de Administra-
ção Municipal, do Rio de Janeiro,
para julgar quais os municípios bra-
sileiros de maior progresso entre os
1894 existentes no país. A cidade
passou da primeira fase, depois dis-
putou entre os 70 maiores e agora se
encontrava na finalíssima entre as
dez cidades de maior progresso.

Dessas dez cidades três eram
paulistas: São Caetano do Sul, Ada-
mantina e Araras. Os representantes
desses finalistas compareceriam no
dia 18 de agosto de 1955 perante um
júri para o julgamento, aos cinco
melhores seria conferido diploma de
honra em sessão solene pelo presi-
dente da República, João Café Fi-
lho. Além dos diplomas, os cinco
melhores municípios teriam seus
nomes vinculados em farta publici-
dade, pois colaborava com o con-
curso a revista O Cruzeiro.
RREPERCUSSÃOEPERCUSSÃO – – Para esse fim, o
prefeito Anacleto Campanella reu-
niu enorme quantidade de material
que possibilitasse levar a cidade a
vitória, o que repercutiria em todo o
Brasil. Anacleto Campanella deve-
ria defender oralmente a posição de
São Caetano do Sul, dando explica-
ções claras, precisas e minuciosas a
respeito da administração local, me-
lhorias de escolas, limpeza, seguran-
ça pública e outros aspectos do real
progresso da cidade.

Nesse mesmo ano, em fim de
agosto, circulou a notícia de que a
prestigiada revista norte americana
Time, de grande circulação nos Esta-
dos Unidos e no mundo, havia con-
sagrado a capa de sua última edição
ao prefeito de São Caetano do Sul,
Anacleto Campanella e cuja foto-

grafia aparecia na capa. A cidade
era a que mais crescia no Estado, es-
tava entre as dez de maior progresso
e ainda era lembrada pelo Time, era
o máximo para o povo da cidade.
Entretanto, não se tratava do prefei-
to, no caso da revista, mas de um
homônimo, famoso campeão de ba-
seball nos Estados Unidos de nome
Roy Campanella.

Os juízes eram membros da Co-
missão Consultiva da Administra-
ção Pública composta por: Luiz Si-
mões, João Pinheiro Filho, Aristeu
Dardeauv Vieira, Benedito Silva
Cleanto de Paiva Leite, Flávio Pen-
teado Sampaio, Geraldo de M. Cor-
tez, Jair Tovar, José Monteiro de
Castro, Orlando M. Carvalho, Ra-
fael Xavier e Estelita Campos. Para
convidar oficialmente o prefeito e
estar na finalíssima do concurso es-
tiveram em São Caetano do Sul o
jornalista Mário Moraes da revista
O Cruzeiro,  Geraldo N. Hardy
(Consultor Técnico) e outros ele-
mentos do Instituto Brasileiro de
Administração Municipal. Na oca-
sião Anacleto Campanella afirmou
categoricamente: É pena que serão

escolhidos os cinco principais mu-
nicípios sem especificação do pri-
meiro, segundo, terceiro, quarto e
quinto lugares, porque tenho a cer-
teza de que o primeiro lugar cabe-
ria indubitavelmente a São Caetano
do Sul. É com essa confiança que
embarcaremos para a capital fede-
ral para mostrar ao Brasil o que é
o nosso município.(2) O prefeito via-
jou acompanhado do presidente da
Câmara, José Marum Saab.
DD E S C L A S S I F I C A Ç Ã OE S C L A S S I F I C A Ç Ã O –– Foi com
grande choque emotivo que a cidade
recebeu a notícia da  desclassifica-
ção de São Caetano do Sul entre os
cinco municípios de maior progres-
so e a recusa do prefeito Anacleto
Campanella em trazer para a nossa
cidade o diploma entregue pelo pre-
sidente da República Café Filho,
tendo-o devolvido ao Instituto Bra-
sileiro de Administração Municipal.
O município não havia conseguido a
colocação esperada. A cidade ficou
chocada. Era sabido que São Caeta-
no do Sul superava em arrecadação
os nove outros concorrentes juntos.
Os membros do Conselho Diretor
do concurso apresentaram os se-
guintes motivos para a desclassifica-
ção: 1) São Caetano tinha seu pro-
gresso como conseqüência da sua
vizinhança com a capital do Estado;
2) São Caetano do Sul sozinho tinha
uma receita superior ao Estado do
Maranhão ou do Piauí e, como tal,
constitui um caso especial.

Estes dois motivos que desclassi-
ficaram a cidade contrariaram as
normas do concurso que estabele-
ciam: a) o objetivo era dar valor às
obras executadas no campo da ad-
ministração pública; b) a inscrição
deveria ser simples acompanhada de
uma breve descrição das atividades
desenvolvidas durante o exercício
de 1954; c) posteriormente o muni-
cípio finalista designaria um repre-
sentante para defender as razões
porque considera o seu município de
maior progresso.
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Prefeito Anacleto Campanella duran-
te a solenidade de entrega dos prê-
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Estas eram as condições básicas
do concurso que não foram adotadas
no caso de São Caetano do Sul, a
atitude foi considerada irresponsável
e desonesta, pois não se tinha o di-
reito de ferir direitos adquiridos. O
único município de todos os concor-
rentes que respeitou as cláusulas foi
São Caetano do Sul. Os demais ape-
nas fizeram literatura e contaram
sua História num flagrante desres-
peito às bases do concurso. Os téc-
nicos concederam apenas 15 minu-
tos aos respectivos representantes
para a defesa de todas as realizações
e provas do progresso alcançado,
tempo que não foi suficiente para
nenhum representante. Depois das
exposições foi oferecido um almoço
a todos e à tarde a mesma comissão
reuniu-se para escolher os classifi-
cados, sem fornecer o resultado, re-
servando a surpresa para o Palácio
do Catete, na presença do presidente
da República que chamou os finalis-
tas e entregou os diplomas, era o dia
18 de Agosto de 1955.

Não se pode negar os méritos dos
diplomados, mas o argumento de São
Caetano do Sul era que ele sozinho
realizou o que juntos os concorrentes
não realizaram. Bastava comparar as
receitas de 1954: Londrina (Paraná) -
CR$36.000.000,00; Adamantina (São
Paulo) - CR$12.000.000,00; Araras
(São Paulo) - CR$8.000.000,00;
Blumenau (Santa Catarina) -
CR$.8.000.000,00; Guaíba (Rio
Grande do Sul) - CR$6.000.000,00;
Patos (Paraíba) - CR$4.000.000,00;
Baturité (Ceará) - CR$2.000.000,00;
Mossoró (Rio Grande do Norte) -
CR$2.000.000,00 e Macuripe (Cea-
rá) - CR$1.100.000,00.Total -
CR$79.100.000,00. São Caetano do
Sul (São Paulo) - 85.484.000,00.

Se o objetivo do concurso era
dar relevância ao progresso, às
obras realizadas no campo da admi-
nistração pública, o resultado foi
uma aberração. Como se admitir
obras e o progresso sem dinheiro?

Como se admitir progresso sem
obras? Alegar que o progresso de
São Caetano do Sul é conseqüência
da capital de Estado também era fal-
so, pois estavam as vilas Alpina,
Califórnia, Bela e outras a desmen-
ti-lo. As realizações apresentadas
aos Instituto Brasileiro de Admi-
nistração Municipal como executa-
das em 1954, foram as seguintes:
Pavimentação: paralelepípedos -
21.052,43 metros quadrados, com
custo de CR$3.000.000,00, asfáltica
- 41.525,05 metros quadrados ao
custo de CR$8.000.000,00; Guias e
sarjetas: 56.811 metros com custo
de CR$12.320.000,00; Jardim: Jar-
dim 1º de Maio, custo de
CR$2.500.000,00; Parques Infantis:
junto ao jardim 1º de Maio com
custo de CR$100.000,00, Vi la
Maria Pia Matarazzo, com custo
de CR$100.000,00 e Praça Frei
Caneca na Vila Lucinda com custo
de CR$100.000,00; Viaduto dos
Autonomistas e Estação Rodoviá-
ria: custo de CR$13.500.000,00;
Instalação da Biblioteca Pública
Municipal Paul Harris: custo de
CR$110.000,00;  Cr iação da
Guarda Municipal: custo de
CR$2.000.000,00; Criação do Servi-
ço Municipal de Trânsito: custo de
CR$900.000,00; Esporte: doação de
área de terreno ao São Caetano Es-
porte Clube, onde se construiu o
atual Estádio da A. A. São Bento
(40.000 mil metros quadrados) e au-
xílio de CR$1.500.000,00; Arbori-
zação: mil árvores plantadas ao cus-
to de CR$230.000,00; Água: exten-
são da rede (2.100 metros) com cus-
to de CR$595.971,80; Esgoto: ex-
tensão da rede (10.984,10 metros)
com custo de CR$2.495.752,00; Ilu-
minação Pública; instalação de 500
bicos de luz com custo de
CR$886.000,00; Ensino: constru-
ção de prédios destinados aos se-
guintes Grupos Escolares: Barto-
lomeu Bueno da Silva com custo
de CR$4.300.000,00, Dr. Artur

Rudge Ramos com custo de
CR$1.900.000,00, Vila São José
com custo de CR$300.000,00, cons-
trução de mais quatro salas no Gru-
po Escolar 28 de Julho com custo de
CR$300.000,00; Bolsas de Estudos:
distribuição de 63 bolsas de estudos
de todos os cursos, inclusive supe-
rior, com custo de CR$215.000,00;
Assistência Social: Posto de Pueri-
cultura Aracy Torres Campanella -
início da construção e criação da Di-
retoria de Saúde e Assistência So-
cial, até o momento sem cálculo fi-
nal de custo; Pontilhão: Rua Pirati-
ninga sobre o córrego do Moinho
com custo de CR$400.000,00; Cria-
ção do Instituto Municipal de Previ-
dência, ainda sem cálculo final de
custo; Criação do Serviço Dentário
Municipal, ainda sem cálculo final
de custo; Criação do Serviço de De-
detização Domiciliar Gratuito, ainda
sem cálculo final de custo; Outros
Serviços: executados em 1954 - re-
posição de calçamento, sinais sema-
fóricos, reforma nos cemitérios,
construção de passeios e muros nos
prédios municipais, valetamentos,
drenos, sarjetões, serviços de águas
pluviais, limpeza pública em toda a
cidade e inúmeras leis dispondo so-
bre concessão de auxílios, benefi-
ciando os munícipes em geral e o
próprio município na importância de
CR$5.000.000,00.

O custo total dessas obras foi da
ordem de mais de CR$60.000.000,00,
esses dados foram apresentados ao
dr. Luiz Simões Lopes, presidente da
Comissão Consultiva do concurso
acrescida de mais dois dados estatís-
ticos: 
Receita: 

1949: CR$11.000.000,00; 
1950: CR$17.000.000,00; 
1951: CR$35.000.000,00; 
1952: CR$37.000.000,00; 
1953: CR$54.000.000,00 e 
1954: CR$85.484.000,00. 

Área Construída: (em m2) 
1949: 60.000,00; 
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1950: 55.000,00; 
1951: 120.000,00; 
1952: 135.000,00; 
1953: 65.000,00; e 
1954: 148.000,00.
Também foi feita uma nota ob-

servando que todas essas obras não
receberam um vintém de auxílio do
Estado ou da União. Que município
poderia apresentar tantas obras co-
mo São Caetano do Sul? Positiva-
mente nenhum. E foi justamente por
esse motivo que se converteu em
enorme decepção o concurso, a ci-
dade não ficou entre os cinco muni-
cípios de maior progresso do Brasil.
O prefeito Anacleto Campanella en-
viou um telegrama ao Instituto Bra-
sileiro de Administração Municipal
nos seguintes termos: 

São Caetano do Sul ficou sur-
preendido com o resultado do con-
curso. Solicitamos esclarecimentos
sobre os critérios do julgamento.
Não convencendo à vista das nor-
mas estabelecidas em ofício recebi-
do e assinado por Cleanto P. Leite.
Iremos pela imprensa, Câmara dos
Deputados e Presidência da Repú-
blica defender a nossa posição e
alertar os municípios brasileiros so-
bre o ocorrido. a. a. Anacleto Cam-
panella - Prefeito Municipal.(3)

A resposta teceu muitos elogios
à cidade, mas não modificou o jul-
gamento final da comissão e muito
menos explicou os critérios adota-
dos. Por esse motivo o prefeito en-
viou para a capital da República, a
seguinte carta:

São Caetano do Sul, 6 de setem-
bro de 1955.

Meu caro Cleanto P.Leite
Cumprimentos.
Como você foi infeliz na carta

que me escreveu! Como você reve-
lou absoluto desconhecimento da
nossa participação no concurso.
Com relação às obras que realiza-
mos, durante, exclusivamente no
exercício de 1954, causou-me pena
a sua completa ignorância, você

que tinha obrigação de conhecer,
como os demais membros, que du-
rante o ano de 1954 realizamos so-
zinhos, mais do que os outros nove
municípios restantes. Em 1956 ain-
da serei prefeito de São Caetano do
Sul e ele não se inscreverá em novo
concurso, porque não recebemos ra-
zões fundamentadas para nossa des-
classificação. Considero os mem-
bros da comissão inidôneos, incapa-
zes e relapsos. Na base do concurso
instituído por vocês e que acompa-
nha o folheto da revista O Cruzeiro
é que ingressamos no concurso, de-
safio a você ou a quem quiser com-
provadamente que os nove outros
municípios juntos tenham realizados
o que fizemos sozinhos o ano de
1954. O que os outros municípios fi-
zeram foi literatura, contaram a
História de seu município e não re-
lataram obras realizadas, haja visto
o que relataram os jornais sobre a
classificação deles. Ainda aguardo
nova correspondência de sua parte,
tomando conhecimento do que reali-
zamos em 1954. Já solicitei um cré-
dito especial de CR$500.000,00 à
nossa Câmara para se necessário
contar ao Brasil a defesa da nossa
participação naquele concurso, pela
humilhação que recebemos e que
não aceitamos. O diploma que rece-
bemos não o trouxemos - deixamos
na mesa onde se realizou a defesa,
por considerá-lo desprimoroso. Fa-
ço-lhe um apelo caro Cleto - con-
vença-me que estou enganado e que
vocês foram honestos, pois tenho es-
se concurso na garganta com vonta-
de doida de esgotá-lo.

Com o meu abraço.
Anacleto Campanella - Prefeito

Municipal. (4)

O senador paulista César Ver-
gueiro proferiu no dia 2 de setembro
de 1955, no Senado, um discurso
alusivo ao concurso instituído pela
Comissão Consultiva do Instituto
Brasileiro de Administração Muni-
cipal. A comissão do concurso não

se pronunciou mais, ficou a decep-
ção. São Caetano do Sul foi contem-
plado com uma simples menção
honrosa que na verdade ficou sobre
a mesa de defesa. Mais tarde ficou-
se sabendo que Araras e Adamanti-
na obtiveram colocação saliente en-
tre os notáveis. Quem conhecia as
duas cidades paulistas ficou perple-
xo diante do resultado do certame.
Eram cidades velhas e decadentes,
não possuíam indústrias, obras sufi-
cientes, arrecadação e muito menos
progresso para serem comparadas
com São Caetano do Sul.

Ficou uma certeza, que não ha-
via em nenhum Estado brasileiro
outro município que com apenas
seis anos de vida autônoma, tenha
realizado o que foi realizado na ci-
dade. Esse sim foi o troféu vitorioso
que nenhum certame pôde arrebatar
de São Caetano do Sul.

Notas

(1) CHACON, Vamireh. A História dos Parti-
dos Brasileiros. Brasília, Editora Universida-
de de Brasília, 1998.
(2) Jornal de São Caetano nº 544 de 6 de
Agosto de 1955.
(3) Jornal de São Caetano nº 552 de 3 de
Setembro de 1955.
(4) Jornal de São Caetano nº 553 de 10 de
Setembro de 1955.
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Jaime Pereira, vulgo Galinho. 
Um nome para nunca ser esquecido

Carlos Gerchtel(*)

QQ uando relembramos as ativida-
des esportivas desenvolvidas

dentro de um clube esportivo, cita-
mos antes de mais nada os fatos que
marcaram profundamente e com eles
as pessoas que participaram ativa-
mente dos mesmos. São seres que se
colocavam à disposição para todo e
qualquer trabalho, agindo sem nenhu-
ma outra finalidade, a não ser colabo-
rar desinteressadamente, desejando
apenas ajudar sem  qualquer outro in-
tuito senão o de ver o clube se evi-
denciar e progredir dentro das suas
possibilidades e das suas limitações.

Assim foi Jaime Pereira, o popu-
lar Galinho, ótimo companheiro, ami-
go exemplar e acima de tudo um es-
portista de grande gabarito. Sempre
otimista, bem humorado, sempre com
as suas tiradas sarcásticas, tendo res-
posta para toda e qualquer pergunta e
justificativa para aquilo que não desse
certo, mas nunca perdia o controle,
nunca demonstrava desânimo, nem
mesmo reclamava, se por acaso algu-
ma coisa não vingasse; havia no seu
modo de ser uma força incomum que
mantinha o seu entusiasmo e com isto
transmitia uma energia positiva para
os demais, inclusive para mim. Para
ele, a palavra derrota não existia, ne-
nhuma equipe era invencível e ne-
nhum adversário era suficientemente
forte para nos vencer; fazia chacotas
quando o alertávamos da superiorida-
de de muitos antagonistas.

Aliás, ele não admitia mesmo nas
derrotas qualquer demonstração de in-
ferioridade. Somente tinha palavras que
serviam de estímulo, até para o mais
pessimista dentre nós. Era incrível o seu
comportamento nesse sentido.

Da mesma forma, no seu modo de

pensar nada era difícil, nada era im-
possível; sempre encontrava uma ma-
neira de resolver as pendências, muitas
vezes com dificuldades, mas indo ao
encontro dos problemas com ousadia,
com uma vontade férrea, enfrentando
corajosamente as situações, compro-
vando fielmente as suas característi-
cas. Ele lutava bravamente por aquilo
que acreditava e com tal pensamento
se tornava o grande vitoriosos de mui-

tas batalhas. Muitas das medalhas que
possuo foram ganhas com competi-
ções em que ele nos colocava, sempre
de uma maneira imprevista, às vezes
nos inscrevendo sem mesmo nos con-
sultar, nos participando das suas atitu-
des no último momento. Jamais se
corrigiu deste defeito. Tinha também o
costume de buscar os jogadores em
casa e levá-los para os jogos que ele
marcava sem avisar a quem quer que
fosse, arrumando até mesmo o mate-
rial necessário na última hora.

Foi também diretor social do clu-
be, exercendo este cargo com muita

competência. Sempre trabalhou com
ímpeto, se entregando de corpo e alma
naquilo a que se determinava, em bus-
ca de concretização do seu objetivo,
não só na parte esportiva como princi-
palmente na parte social, usando inú-
meras vezes os seus recursos próprios
para a divulgação dos eventos que um
clube esportivo tinha obrigação de ofe-
recer, não só para os associados como
para a comunidade.

Quantas vezes ele me pediu para
fazer-lhe companhia nessas divulga-
ções. Lembro-me muito bem quando
adaptando seu carro com o som neces-
sário, solicitou para ajudá-lo a divulgar
os bailes de carnaval que era uma das
principais arrecadações do clube e lá
íamos nós por toda a cidade, no seu
fusquinha a fim de anunciar os bailes,
criando slogansapropriados e fazendo
muitas brincadeiras, tornando bastante
agradável esta atividade.

Conforme foi dito anteriormente,
vivi numa linha filosófica criada por
ele mesmo, dentro das suas convic-
ções e das suas concepções nem sem-
pre condizentes com a realidade.

Para testá-lo, mexia muito com ele,
pela sua maneira de se comportar com
a intenção de sentir sua reação, porém,
ele mantinha sempre a mesma postura,
não ligava para as provocações e agia
como se nada houvesse acontecido.
AA BNEGAÇÃOBNEGAÇÃO –– Era por demais solíci-
to, especialmente em ajudar os compa-
nheiros, dentro das suas possibilida-
des. Nunca deixava transparecer seus
aborrecimentos, o que lhe valeu terrí-
veis conseqüências; procurava de-
monstrar uma calma aparente até nos
maus momentos e tal atitude o prejudi-
cou mais do que ele próprio esperava.
Até para o mais otimista dos cidadãos
é preciso reconhecer a superioridade
do semelhante e vitórias e derrotas são

Jaime Pereira (nº 13) e seu filho 
Edelcio Pereira,  mascote do 
São Caetano Esporte Clube, 
em foto de 1954

Acervo: Carlos Gerchtel
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contingências da própria vida. Mas pa-
ra Jaime Pereira nada era importante.
Prevalecia nele o amor que sentia pelo
São Caetano Esporte Clube, a sua de-
dicação para com o mesmo e o traba-
lho abnegado que exercia para favore-
cer esse mesmo clube.

Foi um lutador nos seus ideais,
deu um grande exemplo do verdadei-
ro espírito amador, do apego ao clube
que adorava e do otimismo as vezes
exagerado e com isto dando grande
ânimo para todos.

Como um autêntico atleta, sempre
que tinha oportunidade participava de
outras modalidades como atletismo,
pedestrianismo, voleibol, etc.. Só não
o vi praticar futebol. Inúmeras vezes
com as suas atitudes precipitadas,
agindo sem a consulta prévia chegava
a colocar muitos companheiros em si-
tuações embaraçosas não permitindo
que os mesmos cumprissem os com-
promissos assumidos. Não havia por
parte dele nenhum respeito, nenhuma
consideração para ninguém. Neste as-
pecto ele se sentia soberano. Achava
que estava fazendo um bem ao clube,
que estava favorecendo-o e que esta-
va correto na sua maneira de proce-
der. Tinha uma virtude ou seria um de
defeito! Assumia tudo, confirmava
tudo, mesmo sabendo que estava er-
rado, não abrindo mão de jeito algum
daquilo que sabia ser feito irregular-
mente e contestava na maior desfaça-
tez toda e qualquer argumentação pe-
los que sentiam prejudicados.

Houve um companheiro nosso,
atleta e grande potencial, com um fu-
turo promissor, que teve de encerrar
sua carreira prematuramente por ter
sido envolvido numa situação anor-
mal, sem a mínima possibilidade de
defesa para pelo menos contorná-la
devidamente. Não teve o respaldo ne-
cessário. Prevaleceu a palavra daque-
le que cometera o erro ou seja, do in-
frator. No caso citado não foi feito
justiça: - o mal acabou se sobrepondo
ao bem e um jovem pagou bem caro
por este seu desatino. A propósito, es-

te foi um caso de falsificação de assi-
natura em ficha de inscrição, muito
comentado na época. Colocava o clu-
be acima de tudo, até da sua própria
honra, e pasmem fazia tudo sem o
mínimo receio das conseqüências, co-
mo se fosse tudo tão natural, não li-
gando sequer para a sensibilidade ou
vontade dos outros. Achava que com
o passar do tempo seria perdoado.

Na sua maneira de encarar os fa-
tos era de uma irresponsabilidade to-
tal, contudo, fazia o que fazia em no-
me do São Caetano Esporte Clube,
armando muita confusão, causando
muitas preocupações, desagradando
mais do que agradando.

Seria sua vida particular diferen-
te da sua vida esportiva? Haveria
duas personalidades distintas numa
só pessoa? De jeito nenhum. Era tal
e qual, sem nenhuma diferença. Se
enganou quem pensou ao contrário.
Eis uma nova pergunta. Só aparece-
ram os defeitos na sua vida atribula-
da e as virtudes?

Ele as tinha e em grande propor-
ção. Era bastante dedicado nas suas
propostas, procurava arranjar as coisas
com a finalidade de agradar e dificil-
mente deixava de complementar os
trabalhos, mesmo sem a ajuda de ter-
ceiros. Tratava as pessoas com muito
carinho e afeto e em especial a família.
Quanto a esta parte, nenhuma dúvida.

No desejo ardente de se aperfei-
çoar na sua profissão, aproveitava as
oportunidades para adquirir novos co-
nhecimentos freqüentando cursos téc-
nicos e faculdades especializadas.

Jaime Pereira pode-se dizer sem
receio algum, foi o maior exemplo
de amor, de luta, de estoicismo que
num simples clube esportivo poderia
receber de alguém, sem esperar nada
em troca. Por tudo que fez até que
mereceria estar num pedestal, o que
infelizmente não aconteceu e talvez
nem aconteça. Contudo, nos deixou
uma grande lição: como encarar os
fatos com otimismo, como resolver
os problemas com o pensamento po-

sitivo e principalmente como deixar
de lado o negativismo em determina-
dos momentos.

Na sua teimosia, um outro defeito
que possuía, ao deixar de procurar os
cuidados médicos Galinhoacabou en-
contrando a morte repentinamente
com um fulminante enfarte de miocár-
dio, quando estava em plena atividade
profissional, surpreendendo a todos os
seus amigos, deixando uma lacuna que
jamais foi preenchida e acredito, ja-
mais o será.

Na história do clube muitos no-
mes importantes se salientaram e ti-
veram papel preponderante no seu
desenvolvimento, outras grandes fi-
guras poderão advir, mas dificilmente
surgirá alguém que possa superar a ir-
reverência, sua característica princi-
pal, o espírito altaneiro que detonava
nas suas participações, o astral sem-
pre positivo que tentava passar para
os companheiros em qualquer situa-
ção. Com todo o seu jeito peculiar,
com a sua mentalidade própria, com
os seus atos imponderáveis, com to-
dos os seus disparates, certamente fi-
cará nos anais da agremiação quer
queiram, quer não e eternamente nos
corações daqueles que tiveram o pra-
zer de conviver e lidar com ele.

Jaime Pereira, mais conhecido
como Galinho, um nome para nunca
ser esquecido no esporte, não só do
São Caetano Esporte Clube como
também do próprio Município de
São Caetano do Sul, pois igualmente
foi jogador da seleção da cidade, du-
rante muitos anos.

Assim como muitos outros gran-
des esportistas, Galinho da mesma
forma teve seus momentos de glória,
levando muitos outros a curtir essas
mesmas glórias, apesar dos pesares.
Faleceu no dia 6 de Maio de 1976,
aos 48 anos de idade.
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(*) Carlos Gerchtel  foi professor do
Instituto de Ensino de São Caetano do
Sul e do CIM Alcina Dantas Feijão
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Antigo Paço Municipal, 31 anos 
como símbolo da cidade

DD esde 3 de abril de 1949, data
da posse do primeiro prefeito

eleito de São Caetano do Sul, Ân-
gelo Raphael Pelegrino, uma das
principais preocupações das admi-
nistrações públicas da cidade foi a
construção de um paço municipal
para abrigar as instalações da Pre-
feitura. Considerando que o legado
patrimonial de móveis e utensílios
herdados de Santo André consti-
tuiu-se apenas de uma mesa, uma
cadeira e um vaso de flores, insta-
lados numa minúscula sala de pré-
dio localizado na rua Baraldi, es-
quina com a rua Rio Grande do
Sul, nada mais justo que a idéia da
construção de um próprio munici-
pal fosse cogitado desde aquele
instante.

Mesmo assim, o paço municipal
continuou funcionando em condi-
ções precárias até dezembro de
1953, quando se transferiu para o
récem-inaugurado Edifício Vitória,
na Rua Santo Antônio, 320, junto
com o Poder Legislativo – Câmara
Municipal e o Fórum –, constituin-
do no mesmo local, os três poderes
da cidade. O Edifício Vitória abri-
gou as segunda e terceira adminis-
trações municipais de São Caetano
do Sul, a de Anacleto Campanellla
(1953-1957) e a de Oswaldo Sa-
muel Massei (1957-1961).

Entretanto, o candidato Mas-
sei, durante a campanha eleitoral
em 1956 para o cargo de prefeito,
havia prometido como um dos
itens da sua plataforma pela Cha-
pa Renovadora a construção de
uma sede própria para a Prefeitu-
ra, a fim de centralizar os serviços
administrativos e desafogar o o
orçamento municipal com os alu-
guéis de prédios particulares. Em

dezembro de 1957, já desapropria-
va uma grande área entre as ruas
Rio Grande do Sul e Goitacazes,
de frente para a Avenida Goiás, ao
lado do Jardim 1º de Maio. O va-
lor da desapropriação foi de Cr$
7,5 milhões de cruzeiros e nesse
local existia um campo de futebol
varzeano ut i l izado pelo Clube

Atlético Monte Alegre, além de
servir para a instalação de circos e
parques de diversões.

Assim, iniciava-se o processo
de construção do Paço Municipal,
através do memorando de 23 de
Dezembro de 1958, onde o prefei-
to Massei solicitava ao diretor de
Obras e Serviços Municipais, Má-

Maquete do 
projeto original

do Paço 
Municipal com o

bloco anterior,
não construído,

e que deveria
abrigar a 

Câmara, o 
Fórum e a 

biblioteca pública

Acervo: Fundação Pró-Memória

O Paço Municipal em
construção, um sonho
tornando-se realidade,

em foto de 1960

Momento histórico da 
construção do Paço 
Municipal, em que o 
prefeito Oswaldo Samuel
Massei e o ex-prefeito 
Ângelo Raphael 
Pelegrino acionam a 
máquina que fincou a 
primeira estaca do prédio.
Foto de 1957
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rio D’Anna Mendes a elaboração
urgente de um plano de estudos
atinentes à construção do paço
municipal, considerando quatro
just i f icat iva inadiáveis para a
obra: “...1º) a construção do Paço
Municipal é um imperativo de or-
dem pública e de extremo interes-
se para a população. 2º) É uma
promessa de candidato ao cargo
de prefeito, em memorável luta
política. 3º) a Lei nº 713, de 27 de
Dezembro de 1957, estipula os
meios financeiros para a constru-
ção e 4º) a Lei nº 605, de 3 de Se-
tembro de 1956, já declarou de
utilidade pública a área ora esta-
belecida para a construção do Pa-
ço Municipal.”

A resposta ao memorando veio
rápida e direta. No dia 30 de De-
zembro de 1958, o diretor de
Obras, Mário D’Anna, reafirmava
através do ofício nº 107/58, com
um preâmbulo a não deixar dúvi-
das sobre a grandiosidade da obra
que seria o Paço Municipal: “O
Paço deve ser instalado condigna-
mente em prédio central, a fim de
facilitar o acesso dos muncícipes.

Deve ser um prédio destacado,
com facilidade de ordem viária e,
se possível, no centro de um jar-

dim ou praça, principalmente para
a formação do centro cívico da ci-
dade, onde se realizarão as para-
das e desfiles, onde poderá fazer-
se (sic) concentrações populares,
tudo na lembrança dos antigos
pátios dos palácios reais ou dos
nobres que afixavam ou proclama-
vam os editos ou então se auscul-
tava a opinião pública.” Comple-
mentando foram acrescentadas à
resposta do memorando do prefei-
to Massei mais quatro justificati-
vas das vantagens em relação à lo-
calização do paço: “1º) O Paço
será construído ao lado do jardim
1º de Maio, e consequentemente já
terá o seu jardim; 2º) Ficará loca-
l izado no centro de uma área
apreciável e bastante central, 3º)
apresentará acesso fácil e terá
frontada para o eixo viário São
Paulo – Santo André, servindo in-
clusive como “cartão de apresen-
tação” de nossa cidade aos que
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Nesta foto de Julho de 1964, o prédio do Paço Municipal ainda mantinha as 
características do projeto original, do arquiteto Zenon Lotufo

Acervo: Fundação Pró-Memória

Aspecto da inauguração do Paço Municipal em 19 de Março de 1961, com grande
afluência popular e a presença de autoridades municipais e estaduais

Acervo: Fundação Pró-Memória
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por ela passem e aos itinerantes, e
4º): É possível imaginar um edifí-
cio em um conjunto arquitetônico
sobrepairando aos da região, com
ampla visibilidade, e sem prejuízo
de sua implantação estética.”

O trâmite burocrático seguiu
rapidamente seu caminho por to-
dos os departamentos da Prefeitura
até o dia 2 de janeiro de 1959,
quando as providências em relação
à concorrência pública recebia a
sugestão da indicação do arquiteto
Zenon Lotufo, para a elaboração
do projeto do paço.
ZZ ENONENON LL OTUFOOTUFO – – A contratação
do arquiteto Zenon Lotufo para es-
se projeto recebeu a aprovação do
diretor de assuntos jurídicos, Plí-
nio de Assis, sem oposição à sua
contratação direta, dispensado de
concurso, de acordo com o Código
de Contabilidade e a lei federal,
considerando apenas os honorários
fixados pelo CREA ou Instituto de
Arquitetos do Brasil.

O arquiteto Zenon Lotufo foi o
primeiro engenheiro-arquiteto for-
mado pela Escola Politécnica de
São Paulo, em 1936. Sua obra
marcou época na modernidade
paulista, contribuindo de forma
decisiva na Arquitetura brasileira.
Lotufo nasceu em Botucatu, inte-
rior paulista em 1911, e concluiu
seus estudos de engenharia no Rio
de Janeiro, transferindo-se para
São Paulo, onde foi o único aluno
que freqüentou o curso de Arqui-
tetura, naquela época apenas uma
divisão do curso de Engenharia.
Como arquiteto, Lotufo trabalhou
na Diretoria de Obras da Prefeitu-
ra de São Paulo em 1938, e foi
chefe da divisão de obras da Pre-
feitura de Santos, realizando nesta
cidade os postos de salvamento e
o Aquário Municipal na orla marí-
tima de Santos, em 1943.

A influência do arquiteto fran-
co-suíço Le Corbusier nas obras
de Zenon Lotufo reflete-se em al-

guns detalhes no prédio do Paço
Municipal de São Caetano do Sul
como os pilotis, brise-soleils, pa-
nos de vidro, criando ambientes
transparentes e flexíveis num edi-
fício de linhas simples, retas e fe-
chadas com textura homogênea
em vidro e brises. Outra obra em
São Caetano, de autoria de Zenon
Lotufo, foi a construção do Está-
dio Municipal Lauro Gomes, em
1963, quando foi o vencedor atra-
vés de um concurso nacional.

PPROJETROJET OO ORIGINALORIGINAL –– O arquite-
to Zenon Lotufo, quando assumiu
a responsabilidade do projeto do
Paço Municipal, vinha respaldado
pela fama de ter participado da
equipe que projetou o Parque do
Ibirapuera, construído para a ex-
posição comemorativa do IV Cen-
tenário de São Paulo, na equipe
em que  contavam Oscar Nieme-
yer, Hélio Uchôa e Eduardo de
Mello, e outros arquitetos de reno-
me. Por isso, a imprensa local es-
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O Paço Municipal fotografado após a inauguração, onde se destacam: os pilotis e os 
brise-soleils, seguindo as características arquitetônicas da época. Foto de 1961

Acervo: Fundação Pró-Memória

No início da década de 70, com a duplicação da avenida Goiás, o Paço Municipal 
perde parte da praça dos Estudantes e seu obelisco

Acervo: Fundação Pró-Memória
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tava entusiasmada e não lhe nega-
va elogios com frases deste tipo.
O homem que criou o Parque do
Ibirapuera projeta também as fu-
turas instalações da Câmara Mu-
nicipal, do Fórum e da Biblioteca
Municipal em prédio anexo ao
Paço Municipal.

É que no projeto original do
Paço o edifício deveria contar com
dois blocos: no posterior (que foi

construído) ficariam as repartições
municipais, constituindo a Prefei-
tura propriamente dita, e no bloco
anterior (não construído) estariam
localizadas a Câmara, o Fórum, e a
Biblioteca.

Os dois blocos seriam ligados
por um passadiço formando um
verdadeiro Centro Cívico, com os
três poderes reunidos, configuran-
do uma idéia muito difundida na

época, baseada no projeto da Pra-
ça dos Três Poderes de Brasília,
de Oscar Niemeyer, e que resultou
em vários projetos posteriores de
centros cívicos como os construí-
dos em Santo André e São Bernar-
do do Campo.
II NAUGURAÇÃONAUGURAÇÃO – – O prefeito Os-
waldo Samuel Massei inaugurou
as instalações do Paço Municipal
em 19 de Março de 1961, quinze
dias antes de passar o cargo de
prefei to ao sucessor Anacleto
Campanella. O prédio do paço foi
inaugurado apenas com o bloco
posterior concluído, sendo que o
bloco anterior ficou só no projeto,
não sendo levantado devido à fal-
ta de recursos f inanceiros. Na
inauguração, o povo afluiu em
massa para prestigiar o evento,
que contou com a presença de di-
versas autoridades, como o bispo
da diocese de Santo André, Dom
Jorge Marcos de Oliveira, Cid
Flaquer Scartezini, presidente da
Câmara Municipal de Santo An-
dré, Nicolau Tuma, deputado fe-
deral, e outros.

A partir de 1961, o Paço pas-
sou a ser efetivamente ocupado
pelo prefeito Anacleto Campanel-
la, e virou o local mais fotografa-
do da cidade, servindo como car-
tão postal e referência social e
política nos eventos ocorridos na
cidade.

Em 1992, depois de 31 anos
como sede da Prefeitura, o paço
municipal cedeu o lugar para o
Palácio da Cerâmica, nova sede
do Poder Executivo, construído
pelo prefeito Luiz Olinto Torto-
rello, na rua Eduardo Prado, 201,
Bairro São José, e inaugurado em
29 de Agosto de 1992, como par-
te da programação de festejos do
115º aniversário de São Caetano
do Sul.(Texto e pesquisa a cargo do
Serviço de Difusão Cultural da Fun-
dação Pró-Memória de São Caetano
do Sul)

A rápida verticalização de São Caetano começa a esconder o prédio do Paço 
Municipal. Foto de 1978

Acervo: Fundação Pró-Memória

O prédio do Paço Municipal, na década de 90, mesmo ilhado por dezenas de edifí-
cios, não perdeu sua imponência e continua abrigando várias repartições públicas 
municipais. Foto de 1997

Acervo: Fundação Pró-Memória
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Repartições públicas e suas sedes
improvisadas para arrecadação de títulos

Narciso FERRARI(*)

SSão Caetano do Sul sempre encon-
trou dificuldades para concentrar

as repartições públicas federais e esta-
duais, já que alugava de terceiros os
imóveis para atendimento público,
mesmo tendo sido, também em déca-
das passadas, um dos municípios de
maior arrecadação de tributos.

A cidade há muito tempo possui o
Paço Municipal, abrigando quase todas
as repartições e autarquias municipais.
Em 1961, o prefeito Oswaldo Samuel
Massei, inaugurou o primeiro Paço
Municipal próprio, que foi substituído
pelo atual prefeito Luiz Olinto Torto-
rello com a construção do segundo Pa-
ço, o atual Palácio da Cerâmica. Entre-
tanto até aquela época, a Prefeitura pa-
gava aluguel e os órgãos municipais
estavam distantes uns dos outros.

Mesmo no período pré-autonomia,
a repartição mais conhecida era a Se-
gunda Coletoria das Rendas Federais.
Lá eram vendidos selos ou estampilhas
para recibos de aluguéis, para cartas de
fianças, enfim, para quaisquer docu-
mentos fiscais que implicassem res-
ponsabilidade; o interessante, era que
além das selagens mencionadas, que
variavam conforme o valor, havia tam-
bém um selo cuja arrecadação revertia-
se ao fundo de Educação e Saúde,
criado pelo Decreto Lei nº 607, de 10
de agosto de 1938, extinto no governo
Castelo Branco, pela Lei nº 5143 de 20
de outubro de 1966, por não ter alcan-
çado seus objetivos sociais.

Além dos tributos federais, existia
o imposto ad-valorem que era recolhi-
do através de uma estampilha que, por
sua vez, era colada nos produtos fabri-
cados, especificamente em móveis,
bebidas e sapatos, sendo encarregado
desse setor José Mombelli, na função

de Fiel do Tesouro. Seguem quantas
vezes transferiram-se de local as repar-
tições e autarquias das esferas munici-
pais, estaduais e federais no Município:
2º C2º COLETOLET ORIAORIA DASDAS RRENDASENDAS FFEDEEDE--
RAISRAIS - - Teve como primeiro endereço
a rua João Pessoa, nº 1 antigo, proprie-
dade da Família Veronesi, e como pri-
meiro coletor, Olímpio Coelho, que
foi substituído pelo filho, Firmino de
Paula Coelho; foi transferida para a
avenida Conde Francisco Matarazzo
(parte superior) propriedade de Gui-
lherme Dias da Silva; posteriormente
mudou-se para a rua Amazonas, ao la-
do do Frigorífico Paganotti, proprieda-
de da Família Andreucci, indo depois
para a mesma rua, esquina com a ave-
nida Goiás (onde existe hoje uma far-
mácia homeopática), e depois para a
sobreloja da Casa Vincenzi na mesma
rua, tendo já como coletor José Del
Chiaro; mudou-se para Avenida
Goiás, onde hoje é o Banco Bandei-
rantes, propriedade do coletor José
Del Chiaro, que teve posteriormente
como coletores os senhores Gilberto
Amado Pereira Alves e Dante Gandol-
fo, já sob o nome de Receita Federal
(ARF). Mudou-se para a rua Santa
Catarina, nº 244 - Edifício Arthemio
Lorenzini; mudou-se para a rua Sera-

fim Constantino, nº 72, propriedade
do sr. Lui Sio Ven. Já como chefe Ar-
mando Polo, indo finalmente para a
rua Manoel Coelho, nº 303 - 1º andar,
onde se encontra até hoje, propriedade
de Abib João Kirche.
PPR E F E I T U R AR E F E I T U R A MM U N I C I PU N I C I P A LA L --
Primeiramente instalada na rua João
Pessoa, nº 10 antigo, esquina com a
rua Santa Catarina. Depois passou
para a rua Perrella, nº 403 atual, quan-
do ainda pertencia ao Município de
Santo André, onde hoje é a loja de
móveis de Jayme Sein, propriedade de
Samuel Schwartz. Em seguida, já co-
mo Município, foi para a rua Baraldi,
191, esquina com a rua Rio Grande do
Sul, onde hoje é Hotel Imperial, pro-
priedade da Família Benedetti; mu-
dou-se para a parte superior do Cine
Vitória, na gestão de Anacleto Campa-
nella (propriedade da Família
Dal'Mas). Na gestão de Oswaldo Sa-
muel Massei, ganhou sede própria, à
Avenida Goiás, nº 600, onde ficou até
a inauguração do Palácio da Cerâmi-
ca, à rua Eduardo Prado, nº 210, ocor-
rida na primeira gestão do atual prefei-
to Luiz Olinto Tortorello.
CCOLETOLET ORIAORIA EESTSTADUALADUAL - - A primei-
ra foi instalada na parte superior do
antigo Cine Max, e teve como chefe

Estampilhas que eram acompanhadas pelo 
selo de Educação e Saúde

Acervo: Narciso Ferrari

Assinatura do 
coletor Firmino de Paula
Coelho, na época em que
a Coletoria Federal funcio-
nava na rua João Pessoa,
nº 1, em 5 de Novembro
de 1940
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Paulo da Silva Telles, propriedade da
Família Lorenzini; foi transferida para
a rua Alagoas, onde funcionou a Tipo-
grafia Carioca e atualmente a Bahia
Automóveis; mudou-se para a parte
térrea do Cine Vitória, à rua Santo An-
tônio, esquina com a Alfredo Maluf,
propriedade da Família Dal'Mas; mu-
dou-se para a rua Niterói, nº 23, esqui-
na com a rua Manoel Coelho, proprie-
dade de Nicolino Puccetti, como Posto
Fiscal, funcionando atualmente à rua
Conselheiro Antônio Prado, nº 305,
onde se localizava a Escola Professor
Angelo Vaquero.
CCENTROENTRO DEDE SSAÚDEAÚDE - - Foi instalado à
rua João Pessoa, propriedade de Frugo-
li Lorenzini. Hoje existe um estaciona-
mento defronte ao atual Banco HSBC,
tendo como titular Humberto Fortes;
mudou-se para a rua Alagoas, nº 535,
propriedade de Menotti Tozzeti, onde
hoje está localizado o Hotel Poty, indo
posteriormente à Avenida Goiás, nº
340, esquina com a Avenida Senador
Roberto Simonsen, em prédio construí-
do na primeira administração Walter
Braido, onde se encontra até hoje.
DDELEGACIAELEGACIA DEDE PPOLÍCIAOLÍCIA - - Quando
a cidade pertencia a Santo André, era
na rua Heloísa Pamplona, nº 32 antigo
e funcionava como Posto Policial, on-
de hoje se situa o Celafiscs e o Posto
de Assistência Médica da Prefeitura
Municipal, ali também era o depósito
de animais apreendidos e tinha como
sub-delegado adjunto, José Ribeiro de
Salles, depois mudando-se para a rua
Rio Grande do Sul, nº 183, onde se lo-
caliza parte do Banespa (antigo depó-
sito de bananas de Hugo Scalzaretto) e
a propriedade era de Angelo Eugênio
Benedetti. Foi instalada também na
rua Rio Grande do Sul, quase esquina
com a Baraldi, juntamente com a Pre-
feitura Municipal na propriedade da
Família Benedetti e hoje está instalada
na Avenida Goiás, nº 288.
CCARARTÓRIOTÓRIO DEDE RREGISTROEGISTRO CCIVILIVIL - - A
primeira instalação foi na rua Heloísa
Pamplona, onde é hoje o Celafiscs, jun-
tamente com a Delegacia de Polícia;

posteriormente foi para a avenida Con-
de Francisco Matarazzo, nº 88 antigo,
propriedade de Guilherme Dias da Sil-
va, indo para a rua João Pessoa, nº 188,
defronte ao Restaurante A Tarantela,
propriedade de José (Zeca) Massei,
transferindo-se para a rua Pará, 48 em
maio de 1965, estando lá até hoje, pro-
priedade de Hilda Ribeiro Campos. Te-
ve como primeiro escrivão Antônio
Flaquer de 1916 à 1953; Valdomiro
Borges Canto de 1961 à 1980; Caetano
Grecco de 1980 a 1996, sucedendo o
filho Flavio José Grecco. Exerceu tam-
bém o cargo de Oficial Maior por mui-
to tempo Octavio Tegão.
FFÓRUMÓRUM - - O primeiro Fórum foi insta-
lado no 3º andar do Cine Vitória, pro-
priedade da Família Dal'Mas, indo
posteriormente para a Praça Dr. Jovia-
no Pacheco de Aguirre, nº 157 (Estra-
da das Lágrimas).
CCARARTÓRIOTÓRIO DEDE RREGISTROEGISTRO DEDE TT ÍTUÍTU --
LOSLOS EE DDOCUMENTOCUMENT OSOS - - O Primeiro
Cartório foi instalado na parte superior
do Cine Vitória, 3º andar, tendo como
titular João de Conti. Transferiu-se para
a rua Goitacazes, nº 43, 1º andar. Hoje
localiza-se na rua Manoel Coelho, nº
600, 3º andar, Shopping São Caetano.

O Segundo Cartório de Registro
de Títulos e Documentos foi instalado
primeiramente à rua Santa Catarina, nº
46, esquina da rua João Pessoa, antiga
Galeria Sagrado Coração de Jesus,
propriedade de Guilherme Dias da Sil-
va e atualmente está instalado à rua
Rio Grande do Sul, nº 152, sendo titu-
lar o Bacharel Aparício José da Mota.
IAPI - IAPI - Foi instalado à rua Rio Grande
do Sul, nº 124, esquina com a rua Pará,
nº 80, indo posteriormente para a mes-
ma rua nº 358, esquina com a rua Nite-
rói, propriedade de Ignácio Del Rei;
hoje com o nome de INSS, está insta-
lado em dois lugares: avenida Goiás,
nº 260, Centro, prédio próprio e à rua
Perrella, nº 319, antigo Cine Central,
propriedade de Mustafá Abdouni.
IAPC - IAPC - Era cobrado dos comerciá-
rios a domicílio pelo agente fiscal Al-
cides Domingues, passando posterior-

mente para a agência à rua Santa Cata-
rina, nº 55, Centro. Hoje, com a unifi-
cação dos Institutos não existe mais.
II APTECAPTEC - - Era cobrado dos motoristas
e ajudantes, hoje extinto, era recolhido
na loja de Salvador Campanella, à rua
João Pessoa, nº 130 para posterior-
mente ser cobrado na agência à rua
Pernambuco, nº 400, tendo como
agente Nelson Cosentino.
CCÂMARAÂMARA MM UNICIPUNICIP ALAL -- A primeira
foi instalada à rua João Pessoa, nº 130,
parte superior da propriedade de Sal-
vador Campanella, indo posteriormen-
te para o último andar do Cine Vitória
e até hoje está no antigo Paço Munici-
pal, avenida Goiás, nº 600.
DDEPEPARAR TTAMENTAMENT OO DODO TT RABALHORABALHO --
A primeira sede era na rua Major Car-
lo Del Prete, antiga rua Pitagoares, in-
do depois para a rua Baraldi, nº 698
defronte ao Cine Vitória, posterior-
mente para a rua Gonzaga, nº 38, indo
para a rua Amazonas, nºs 953 e 1009,
depois para a avenida Goiás, nº 260,
junto ao INSS e atualmente está na rua
Maceió, nº 685, Bairro Barcelona (an-
tiga agência do Banco do Brasil).
AA GÊNCIAGÊNCIA DODO CCORREIOORREIO - - A primeira
agência, de 3ª classe, foi à rua Rio
Grande do Sul, nº 26 antigo, defronte
ao local em que está instalado o esta-
cionamento do Banco Meridional, in-
do depois para a rua João Pessoa, nº
98, defronte a rampa de acesso ao Pão
de Açúcar, propriedade da Família Ja-
comini. Mudou-se para a rua Santo
Antônio, quase esquina da rua Alfredo
Maluf, em seguida foi para a rua Ba-
raldi, nº 1093, antiga sede do Banco
do Brasil, propriedade da família Be-
nedetti. Transferiu-se para a rua Pará,
parte térrea do prédio onde se localiza
o Cartório de Registro Civil, depois
para a rua João Pessoa, nº 207, ao lado
do restaurante A Tarantela. Hoje está
na rua Manoel Coelho, nº 104, onde
está até hoje.
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(*) Narciso Ferrari, ex-presidente do
São Caetano Esporte Clube
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Ginásio do ABC, um empreendimento
educacional que não foi adiante 

José Teixeira GONÇALVES(*)

CC onforme contrato social, devi-
damente registrado sob o nº

79, no livro A, página 69 do Regis-
tro Civil das Pessoas Jurídicas a 22
de Janeiro de 1960 no Cartório de
Registro de Documentos e Anexos,
em São Caetano do Sul, assinado
pelos responsáveis, a 13 de Janeiro
de 1960, um grupo de professores
resolveu, de comum acordo e na
melhor forma de direito, constituir
uma sociedade civil de responsabi-
lidade limitada, denominada Giná-
sio do ABC Ltda., tendo por finali-
dade a organização de um estabele-
cimento escolar.

Após um longo trabalho conse-
guiu-se através de um contrato com
os professores Carvalho e Mariazi-
nha, o aluguel de antigo prédio, si-
tuado na rua Conselheiro Lafaiete,
634, na Vila Barcelona, onde fun-
cionava há vários anos o Instituto
Rocha Pombo, no qual se ensinava
datilografia e era mantido um curso
pré-primário  e primário.

Para montar o curso ginasial, foi
antes necessário ao estabelecimento
se enquadrar nas regras da Portaria
Ministerial nº 501, de 10 de Maio
de 1952, cujo processo cabia, no
Estado, à Inspetoria Seccional de
São Paulo. Um inspetor federal, de-
signado para fiscalizar e orientar o
iniciamento do ginásio, esteve pre-
sente vários dias no prédio. Então,
cumprimos várias exigências solici-
tadas, como aumento da área do
terreno para recreação e prática de
educação física, reforma das insta-
lações sanitárias, aquisição de vá-
rios materiais didáticos para aulas
de ciência e outras obrigações me-
nores. Afinal, todas as exigências

foram cumpridas e o estabeleci-
mento estava apto para funcionar
regularmente. No Diário Oficial da
União, nº 382, pela Portaria de 18
de Maio de 1961, foi então publica-
da a ratificação do Ato da Inspeto-
ria Seccional de São Paulo, que
concedia autorização oficial de fun-
cionamento para o Ginásio do

ABC, em São Caetano do Sul, pelo
espaço de quatro anos, sob a res-
ponsabilidade do Ministério da
Educação, e sob a direção do pro-
fessor Gildásio Amado.

Os professores fundadores, to-
dos residentes em São Caetano do
Sul, formaram a primeira diretoria
do Ginásio, integradas por José
Teixeira Gonçalves, Estélvio Simão
Nutti, Sebastião de Lima Camargo,
Umbelino Alves da Costa e a pro-
fessora Cynira Vellosa Bastos,
constando que o serviço de organi-
zação e direção, atribuído aos só-
cios, não seria remunerado, pelo
menos no primeiro ano de atividade
da sociedade.

Em fevereiro de 1960, o Giná-
sio, com autorização da Inspetoria
Federal, já trabalhava com as pri-
meiras inscrições e também prepa-
rava alunos para a próxima prova
de admissão à primeira série do pri-
meiro grau.
II NICIANICIA TIVTIV AA - - O ideal do grupo de
professores acima mencionado foi
instalar um curso ginasial de cará-
ter particular que se enquadrasse

Fachada do 
Ginásio do ABC

em prédio da
avenida Goiás,

2594, Bairro
Barcelona, onde

funcionou de
1963 a 1972.

Hoje nesse local
funciona uma

loja de 
auto-peças

Acervo: José Gonçalves Teixeira

Professor Sebastião de Lima 
Camargo, lecionou Português e 
Latim de 1952 a 1973

Acervo: José Gonçalves Teixeira
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nos níveis econômicos da popula-
ção local e, ao mesmo tempo, ofe-
recesse instrução e conhecimento à
verdadeira formação de cidadãos
úteis a si mesmos e à própria socie-
dade sancaetanense. Mesmo porque
este ideal ia ao encontro dos inte-
resses da coletividade local, porque
o governo estadual não cogitava
ainda em instalar curso secundário
na Vila Barcelona, bairro que já es-
tava em pleno desenvolvimento.

Houve, logo no primeiro ano de
funcionamento do ginásio, um fato
importante: o pedido de retirada do
sócio Umbelino Alves da Costa,
que recebeu a sua cota de capital de
sócio retirante, no valor de $60.000
(sessenta mil cruzeiros). Com a re-
tirada do sócio Umbelino, após um
novo contrato social, os encargos
administrativos ficaram atribuídos
como segue: diretor de cursos se-
cundários, José Teixeira Gonçalves;
vice-diretor: Sebastião de Lima Ca-
margo; diretor do curso primário,
pré-primário e de admissão, Estel-
vio Simão Nutti; e tesoureiro, pro-
fessora Cynira Velloso Bastos. Foi
admitida como secretária Wilma
Duran Domingues, a partir de 2 de
Março de 1961. O contrato social
modificado foi publicado no Diário
Oficial do Estado, a 14 de Junho de
1961, à página 131.

Durante o ano de 1961, o Giná-
sio funcionava regularmente, no
período da manhã; o curso ginasial
e de admissão ocupando as quatro
salas do prédio; no período da tar-
de, o curso primário e pré-primário;
e à noite as primeiras e segundas
séries ginasiais.
MM UDANÇAUDANÇA - - Após três anos, 1960,
61 e 62, não havia mais possibilida-
de da escola permanecer no mesmo
imóvel da rua Conselheiro Lafaiete.
Estava integralmente lotada nos três
períodos. Havia urgência de se con-
seguir novo prédio. Encontramos um
velho sobrado abandonado, na ave-
nida Goiás, 2594,bem próximo do

antigo local e ainda na Vila Barcelo-
na. Então, foi firmado com os pro-
prietários, Américo Previato e Pal-
miro Antônio Previato, um contrato
de locação. O imóvel foi inteiramen-
te reformado, pois precisava de inú-
meros consertos; foram ainda cons-
truídas no terreno dos fundos duas
novas salas de aula. Tornou-se após
muito trabalho um edifício vistoso e
perfeitamente adequado às necessi-
dades pedagógicas de uma institui-
ção. Possuía no total sete salas de

aula, um pequeno laboratório, uma
sala administrativa, pátios espaçosos
para o recreio, cobertos e descober-
tos, e adaptados à prática de educa-
ção física, vários bebedouros com
água potável, instalações sanitárias
modernas e suficientes, e ainda um
pequeno bar escolar. Destacou-se
nessa reconstituição, como um ver-
dadeiro empreiteiro de obras o pro-
fessor Estelvio Simão Nutti, que di-
rigiu a reforma. O professor José
Teixeira Gonçalves tratou da confec-
ção integral de uma planta do prédio,
pois não havia nada a respeito. Foi
utilizada na confecção a técnica de

uma empresa construtora moderna.
Graças aos esforços desses dois pro-
fessores, a planta foi aprovada ofi-
cialmente pelo CREA, que represen-
ta a associação de classe dos enge-
nheiros paulistas. Ainda obedece-
mos, na organização escolar do novo
prédio, a todas as instruções exigidas
pela Inspetoria Federal.

A nova moradia ginasial entrou
em funcionamento em 1963. No
ano de 1966, havia aproximada-
mente seiscentas matrículas para os
cursos ginasial, primário, pré-pri-
mário e de admissão.

O curso ginasial abrangia quatro
primeiras, duas segundas, duas ter-
ceiras e duas quartas séries, funcio-
nando nos períodos matutino e no-
turno. No período da tarde havia as
classes de grau primário: segundo,
terceiro e quartos anos; ainda existia
uma classe de curso-primário. Tam-
bém estavam formadas duas classes
de admissão, uma à tarde outra à
noite. Cabe esclarecer que o curso
primário, com exceção do quarto
ano, era inteiramente gratuito.

O seguinte Corpo Docente per-
durou durante os cinco primeiros
anos: Português: Josefina Lorenzi-
ne; Nelson Moreira de Castro; Ser-
gio Luiz Cópia e Dinorá Faria de
Castro; Matemática: Sandra Augus-
to de Araújo Castro e Laurito Antô-
nio Perrela; Ciências Naturais:
Geny Saes de Amo; Wilson Giam-
pietro e Vera Lúcia da Silva; Histó-
ria Geral e do Brasil: Maria José
Penteado e Nilton Roseira; Geogra-
fia Geral e do Brasil: Lúcia Leonor
Durú e José Teixeira Gonçalves;
Inglês: Maria Lúcia Rangel Norte;
Francês: Maria Emitia Petrucelli;
Desenho: Carlos Gonçalves; Músi-
ca e Canto Orfeônico: Ariette R.
Medeiros Gallo; Organização So-
cial: Marilza Regiani Nutti; Educa-
ção Física Masculina: Rómulo de
Agostini; Educação Física Femini-
na: Aloth Freitas. Professoras Pri-
márias: Cynira Veloso Bastos, Ma-

Professor José Gonçalves Teixeira,
foi diretor e professor do Ginásio do
ABC, desde sua fundação até o 
encerramento das atividades 
da escola

Acervo: José Gonçalves Teixeira
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rinei Rolin, Cleonice Veloso Lima
de Oliveira, Rosina Teixeira do
Amaral, Marilda Helena Veloso de
Oliveira.

No corpo administrativo houve
algumas alterações. Como secretá-
ria, no lugar de Wilma Duran Do-
mingues, foi contratada Irene Brag-
hetto; como escriturária contratou-
se a professora Marta Freitas, e ain-
da contratou-se, como serventes,
Angela Tardini Manzato, Verônica
Keller e João da Silva. Cabe ainda
destacar que houve muitos outros
professores, que lecionavam no es-
tabelecimento, cuja presença não
foi bem documentada; como José
do Patrocínio de Oliveira, Evany
Cury Calil, Nilton dos Santos, Olga
Teresa Biernoth, Ana Maria Silva,
Maria Elisa de Almeida Camargo,
Décio Antônio Pantano, José Ro-
berto Favoretto, Luiz Carlos Toset-
ti, Luzia Kazuko Yano, Maria de
Lurdes Vecchia, Ana Margarida P.
F. Marques, Maria Elaine de Mo-
raes Moura, Maria Helena Fonseca,
Milton Soares de Moraes, Raquel
Fermiana Anchieta, Zenaide Ribei-
ro Borges e outros. Cabe esclarecer
que muitos documentos desapare-
ceram do arquivo escolar, com a
venda precipitada do Ginásio, e por
isso muitos nomes certos e especia-
lização desses dignos professores
ficaram perdidos.

É importante afirmar que tanto
o corpo administrativo como o cor-
po docente, constituídos de eficien-
tes professores com larga experiên-
cia no ensino, tinham como objeti-
vo fundamental transmitir aos alu-
nos do Ginásio do ABC conheci-
mentos de alto nível, que visavam,
antes de tudo, transformar o edu-
cando em um cidadão integrado ao
dinamismo da sociedade, e fazer
com que revelasse um alto grau de
personalidade. A fim de solucionar
problemas sociais e políticos, foi
elevado o número de aulas do cur-
rículo de várias disciplinas básicas

em todas as séries, como acontecia
com Português, Matemática, Ciên-
cias Naturais, Inglês e Desenho.
Para atingir o mesmo objetivo, foi
também acrescentada ao currículo
de aulas da terceiras e quartas sé-
ries a matéria Organização Social e
Política.

O próprio regimento do Ginásio
foi modificado para alcançar aque-
las finalidades de características
sociais e obteve aprovação pela
Inspetoria Federal. Houve então

disposições que procuravam sem-
pre amparar os interesses dos alu-
nos, integrando novos métodos pe-
dagógicos para melhor aproveita-
mento dos estudos, a fim de propi-
ciar maior rendimento e alta pro-
moção de seu corpo discente.
RR ECREAÇÃOECREAÇÃO - - Também gozavam
os alunos da escola de várias ativi-
dades recreativas, como participan-
tes de vários jogos incluídos nas
aulas de educação física masculina
e feminina, ou participando de ex-
cursões culturais, como passeios à
museus. Havia ainda a integração
efetiva na sua bem organizada fan-

farra, uma das melhores do Municí-
pio, que prestigiava com brilhantis-
mo os desfiles do Dia da Indepen-
dência, na Avenida Goiás. Já pos-
suíam os alunos e alunas vistosos
uniformes verdes com ornamentos
amarelos, que possuíam um triân-
gulo, contornando os termos: Giná-
sio do ABC, São Caetano do Sul.
Entretanto, o curso ginasial do
ABC perdurou apenase 12 anos,
1960 a 1972. Passaram pelo estabe-
lecimento 2.150 alunos, cuja maio-
ria pertencia às famílias de Vila
Barcelona. Receberam seus certifi-
cados de conclusão de curso 425
alunos, e a primeira turma de for-
mandos foi no ano de 1963, houve
outras em seqüência anual até o
ano de 1972. A média de forman-
dos era de quarenta a cinqüenta
alunos anuais. Os programas de
festa de formatura eram bem orga-
nizados pelos próprios alunos. Por
exemplo: a terceira turma de for-
mandos, ano de 1965. Foi realizada
uma missa solene em Ação de Gra-
ças na Igreja Sagrada Família, a 1º
de Março de 1966. A solenidade de
colação de Grau, entrega de diplo-
mas, foi feita no Clube Comercial,
na rua Santo Antônio, 500, 4º an-
dar, a 4 de Março de 1966. O Baile
comemorativo foi realizado no Sa-
lão de Festas do Clube Recreativo
Ipiranga. A festa foi animada pela
Orquestra de Carlos Piper, a 5 de
Março de 1966. 

Quanto às outras turmas, geral-
mente seguiram a mesma conduta,
mudando algumas vezes os locais
dos eventos.

Ainda durante o ano de 1970, o
estabelecimento estava em pleno
desenvolvimento. Administração,
professores e funcionários estavam
eufóricos, tudo andava satisfatoria-
mente. Mas, no f im do ano de
1970, tivemos uma péssima notícia,
a explosão de uma verdadeira bom-
ba: na própria Vila Barcelona, nas
vizinhanças do Ginásio do ABC,

Professor Estelvio Simão Nutti 
exerceu também a função de diretor
administrativo do Ginásio do ABC
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onde antes havia um campo de fu-
tebol, estava sendo inaugurado com
todas as honras públicas, o Ginásio
Estadual de Vila Barcelona, que
iria funcionar com muitas salas de
aulas, bem adequadas, em um edifí-
cio bem imponente. Foi uma catás-
trofe para os interesses dos proprie-
tários do Ginásio do ABC. Logica-
mente os donos do Ginásio não po-
diam concorrer com o ensino públi-
co; seria a gratuidade contra o pa-
gamento, era um anão desarmado
contra um gigante bem armado. Os
pais de alunos, alegres com a notí-
cia, não tinham escolha para a ma-
trícula de seus filhos. Era a alegria
dos senhores pais, contra a amargu-
ra dos senhores proprietários. Du-
rante aqueles anos, final de 1970 e
início de 1971, ocorreu uma deban-
dada geral, e os pedidos de transfe-
rência se tornaram maciços. Resta-
ram poucos alunos, aqueles que
freqüentavam as terceiras e quartas
séries. Apenas 73.
TT ENTENT AA TIVTIV AA - - Os donos do Ginásio
do ABC tentaram ainda dar conti-
nuidade mais definitiva ao estabe-
lecimento. Para tal fim, tomaram
providências oficiais e instalaram
na escola um Curso Colegial Técni-
co de Contabilidade. Foi publicada
a 22 de Junho de 1972, no Diário

Oficial do Estado, a Portaria autori-
zando o funcionamento a título pre-
cário. Porém já estava funcionando
desde 28 de Fevereiro de 1972.

Entretanto o novo curso, em
fins de 1972, tinha apenas 24 alu-
nos. Apenas 11 fizeram as provas,
13 haviam desistido durante o ano.
Para estes 11 aprovados, foram da-
das transferências para segundas
séries de outros estabelecimentos.
Portanto o Curso Técnico de Con-
tabilidade fracassou, não apresen-
tando resultados eficientes.

O estabelecimento escolar esta-
va dando prejuízo. A decisão da di-
retoria era dar transferência aos
alunos restantes do curso ginasial,
comunicar o fato à Inspetoria Esta-
dual e à Coordenadoria do Ensino
Técnico, e acionar o encerramento
das atividades escolares. Para tal
fim, seria necessário entregar à De-
legacia de Ensino Escolar e à Coor-
denadoria Comercial, ambas em
São Paulo, o arquivo dos alunos, li-
vros e documentos. Ainda houve a
idéia de encerrar também o aluguel
do prédio.

Porém, aconteceu o imprevisto:
quatro professores do período no-
turno interessaram-se em adquirir o
estabelecimento. Eram eles Sergio
Luiz Cópia e a esposa Dirce Ze-

chisse Cópia, residentes em Rudge
Ramos; José Carlos Pimenta e a es-
posa Helena Linda Hamam Pimen-
ta, residentes em São Caetano do
Sul; Sergio Agnelo D'Angelo, sol-
teiro, residente em São Caetano do
Sul e Mohamud Hanan Ali Hus-
sein, solteiro, residente em São
Paulo, todos brasileiros e professo-
res secundários.

Foi feito um Contrato Particular
de Compra e Venda, por intermédio
do 3º Cartório de Notas e Ofícios
da Justiça em São Caetano do Sul,
a 13 de Julho de 1971, e registrado
no Cartório Medeiros de São Paulo,
sob nº 3.883, no livro BD a 18 de
Setembro de 1973.

O preço combinado da venda
foi de $16.500,00 (dezesseis mil e
quinhentos cruzeiros) pagável à
vista, mas recebemos $14.500,00
(quatorze mil e quinhentos cruzei-
ros) e nunca mais conseguimos o
restante. Deviam também os com-
pradores, acertar a confecção de
novo contrato com o proprietário
do prédio.

Os compradores, através da
aquisição do Ginásio, tornaram-se a
partir de 1º de Junho de 1971, pro-
prietários do Curso Ginasial, do
Curso de Contabilidade Técnica e
também do Curso Primário Oficial.
Ficaram com o direito de posse de
todo o patrimônio da escola.

Provisoriamente, enquanto os
compradores estivessem legal-
mente impossibilitados de exerce-
rem as funções de diretor e secre-
tário, os antigos donos exerceriam
os respectivos cargos e ainda assi-
nariam documentos oficiais dos
alunos.

Afinal, a partir de 1º de Junho
de 1971, os proprietários do Giná-
sio ABC e do anexo Curso Cole-
gial Técnico de Contabilidade não
eram mais donos da escola, e por
isso livres de quaisquer responsa-
bilidades. Portanto, o segundo se-
mestre do ano de 1971, e os anos

Os estudantes do Ginásio do ABC sempre participavam dos desfiles cívicos do dia 7
de Setembro, conforme foto da Avenida Goiás, em 1968
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letivos de 1972 e 1973 cabiam aos
professores compradores dirigir.

Entretanto, a situação financeira
do estabelecimento não melhorava
e, porque estava em permanente
queda, sobravam aborrecimentos e
prejuízos. Como anteriormente, o
Curso Técnico de Contabilidade
possuía em fins de 1972, apenas 24
alunos. Também, o Curso Ginasial
restavam ainda 73 matrículas, que
receberam, no início de 1973, certi-
ficados de conclusão do Curso Gi-
nasial assinados pelo ex-diretor.
AA BANDONOBANDONO .-..-.Os novos proprietá-
rios desesperados com a lastimável
situação, abandonaram a escola,
deixando-a em mãos de funcioná-
rios e professores. Não deram a mí-
nima satisfação aos antigos donos
sobre o abandono do estabeleci-
mento e muito pior, não avisaram
oficialmente as autoridades federais
e estaduais do futuro fechamento
da instituição escolar.

Foi constatada uma completa
falta de responsabilidade dos pro-
fessores, que eram, na ocasião os
sócios da escola e formavam a sua
diretoria.

Assim,os antigos proprietários
foram informados desses aconteci-
mentos a partir de 15 de Setembro
de 1972, quando receberam do lo-
cador uma citação judicial por falta
de pagamento de aluguéis, corres-
pondente a nove mil cruzeiros, total
das mensalidades atrasadas de
Abril a Agosto de 1972. Depois,
foram constatadas muitas outras dí-
vidas, inclusive obrigações fiscais,
contas telefônicas, mensalidades de
professores e funcionários.

Os antigos donos foram prejudi-
cados, uma vez que foram obriga-
dos a saldar muitas dívidas não pa-
gas. A fim de salvaguardar os inte-
resses oficiais da Secretaria da Edu-
cação, da Coordenadoria do Ensino
Técnico e Comercial e da própria
Prefeitura de São Caetano do Sul,
foram remetidos, a todas estas re-

partições públicas citadas, ofícios
esclarecendo a situação do estabele-
cimento. Todos os departamentos
citados, inclusive o próprio dono do
prédio, tomaram as devidas atitudes
para a solução do caso.

Enfim, com o prédio abandona-
do pelos legítimos proprietários da
escola e depois pelo próprio vigi-
lante, o local foi alvo da ação de
ladrões. Assim, foi furtada grande
parte do patrimônio, como o con-
junto de instrumentos da fanfarra,
avaliado em $2.500,00 (dois mil e
quinhentos cruzeiros) uma coleção
de livros, ofertada pelo Ministério
da Educação, uma máquina de es-
crever e outros pequenos objetos.
Apenas o arquivo com as fichas dos
alunos permaneceu intacta.
EENCERRAMENTNCERRAMENT OO - - Antes desse fa-
to desagradável, a 9 de Janeiro de
1973, duas inspetoras estaduais do
ensino médio estiveram à noite no
Ginásio, deixando um ofício dirigi-
do ao diretor, reclamando uma série
de obrigações escolares e ainda

convocando o mesmo para se apre-
sentar à Delegacia de Ensino; o ofí-
cio foi entregue em mãos da ser-
vente Verônica, a única presente no
estabelecimento. É significativo
que nessa data, o diretor era um dos
professores compradores do Giná-
sio. Mas, apesar dessa circunstân-
cia, como ex-diretor estive presente
na Delegacia. Aproveitei a oportu-
nidade e esclareci à senhora Inspe-
tora do Ensino Médio, Cecília de
Castro Algodoal, a sucessão dos fa-
tos desagradáveis ocorridos no ano
letivo de 1972 e a situação lastimá-
vel do estabelecimento no início do
ano de 1973.

A Delegacia de Ensino Médio
tomou então as medidas necessá-
rias. Foram providenciadas oficial-
mente junto, à diretoria do Ginásio,
medidas para o encerramento ofi-
cial das atividades escolares. Um
dos sócios professores, Mohamud
Hanan Ali Hussein, único que com-
parecia à noite no recinto da escola,
recebeu a devida comunicação da

Equipe de alunos
do Ginásio do ABC

vencedora do 
concurso de 

redação 
patrocinado pela

Prefeitura de São
Caetano, tendo 

como tema Dias
das Mães e 

Tiradentes. Entre
eles: Edivete 

Manzato, Sueli 
Zanon e Vitória

Kossapian
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delegacia e, logo após, a confirma-
ção definitiva do fechamento da es-
cola. A Coordenadoria do Ensino
Técnico e Comercial foi também
avisada das providências para o en-
cerramento do Colégio Técnico.

Ainda no início do ano de 1973,
obedecendo a uma segunda notifica-
ção de despejo, datada de 22 de Ja-
neiro de 1973, foi o ex-diretor da es-
cola, acompanhado pelo proprietário
do imóvel, senhor Américo Previato,
fazer uma vistoria no recinto do es-
tabelecimento e ao mesmo tempo
entregar as chaves do prédio.

Aproveitei e me senti na obriga-
ção de executar o recolhimento do
arquivo, constituído de pastas e fi-
chas de alunos, livros e documen-
tos importantes, que foram trans-
portados para minha própria resi-
dência, que era, no momento, o lu-
gar mais seguro.

O dono do prédio preparou a
respeito uma declaração da entrega
do imóvel e um recibo anexo da re-
tirada e recebimento dos documen-
tos, datado de 25 de Abril de 1973.

As inspetoras de ensino médio,
cumprindo ordem do delegado de
ensino da 10ª Delegacia, iniciaram
as suas respectivas tarefas que
abrangiam recolher e examinar o
arquivo dos alunos, livros e docu-
mentos, e efetivar o encerramento
das atividades do Ginásio.

Por incrível que pareça, as ins-
petoras estaduais do ensino médio,

Maria José Brandão Machado e
uma sua colega com assinatura ile-
gível, estiveram trabalhando na
própria residência do ex-diretor,
nos dias 28 e 29 de Dezembro de
1973, na rua dos Autonomistas,
169, em São Caetano do Sul, nos
períodos da manhã e da tarde,
transformando uma residência par-
ticular em recinto da Delegacia do
Ensino Médio.

Examinaram e conferiram com
o máximo cuidado todos os docu-
mentos que deveriam ser recolhidos
à 10ª Delegacia de Ensino Médio,
obedecendo, aliás a uma Portaria
CEBN de 5 de Dezembro de 1973,
e de publicação de 9 de Dezembro
de 1973, ambas no Diário Oficial
do Estado. Eram 27 itens a serem
examinados, como fichário dos alu-
nos diplomados, fichário dos alu-
nos não concluentes, livros de ma-
trículas de vários anos, livros de
atas de assuntos diferentes, livros
de termos de visitas de inspetores
de 1960 a 1972, várias pastas de re-
sultados finais, um fichário com 71
pastas de professores que participa-
ram do corpo docente do Ginásio e
outros documentos do arquivo. Fo-
ram contadas 425 pastas de pron-
tuário dos alunos diplomados, colo-
cadas em ordem alfabética e nume-
radas de 1 a 425, e 1.725 pastas de
alunos não concluintes, também
numeradas e em ordem alfabética.

Todos os documentos acima ci-

tados referentes às atividades da es-
cola abrangendo os anos de 1961 a
1972, portanto durante 12 anos, fo-
ram entregues à 10ª Delegacia de
Ensino Secundário e Normal na ci-
dade de São Paulo, à rua Cristiano
Viana, 1608, Bairro Cerqueira Ce-
sar, a 2 de Janeiro de 1974.

Todas as entregas dos documen-
tos acima citados à Delegacia de
Ensino Médio mereceram os devi-
dos recibos pelas inspetoras esta-
duais do ensino médio.

Cabe ainda a seguinte observa-
ção importante: a partir de 18 de
Julho de 1973, 26 pastas de alunos
do Colégio Técnico de Contabilida-
de encontravam-se arquivadas na 1ª
IREP (Delegacia de Ensino Técni-
co) situada à rua Piratininga,85 em
São Paulo. A fim de bem informar
os interessados, o arquivo completo
do ex-Ginásio do ABC, após alguns
anos de permanência na Delegacia
em São Paulo, foi transferido para
a Delegacia de Ensino de São Cae-
tano do Sul que, por sua vez, tendo
se mudado o ano passado, 1998,
para São Bernardo do Campo, le-
vou consigo o arquivo dos alunos
de São Caetano do Sul para o vizi-
nho Município.

Enfim, o Ginásio do ABC, orga-
nizado na base de princípios peda-
gógicos modernos, durou apenas
doze anos. Terminou de forma las-
timável, apagando as esperanças
otimistas de quatro professores
idealistas.

Hoje, no antigo prédio onde
funcionava o Ginásio do ABC, à
avenida Goiás, 2.594, funciona
uma Casa Comercial, vendedora de
acessórios para automóveis.

Em fevereiro de
1965, foram 
realizadas as 
solenidades de
formatura da 2ª
Turma de 
Ginasianos de
1964. Na foto, o
convite de 
formatura e o 
logotipo da escola

Acervo: José Gonçalves Teixeira
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Ex-combatente rememora
experiências vividas na Itália

Aleksandar 

JOVANOVIC(*)

CC inqüenta e
cinco anos

depois de ter
retornado da
Segunda Guer-

ra Mundial ,  o ex-aviador da
Força Aérea Brasileira e ex-
combatente da Força Expedicio-
nária Brasileira, Orpheu Bertel-
li, constata que as misérias mo-
rais são capazes de endurecer o
coração das pessoas. Voluntário
na FAB e na FEB, sobreviveu à
complicada experiência e hoje
rememora episódios, coincidên-
cias e lições de vida.

Orpheu Bertelli nasceu em
1924, no bairro do Bom Retiro,
em São Paulo, mas a família
mudou-se para São Caetano do
Sul em 1929. "Viemos por causa
do movimento da São Paulo
Railway - recorda-se - e porque
São Caetano era tranqüila, como
se fosse o interior. Havia cháca-
ras por toda parte. Fomos morar
na rua Niterói, onde era o pasto
dos Marinottis"(hoje está insta-
lada no local a escola do Senai).
Existem lembranças da rua dos

Italianos, no Bom Retiro: a li-
nha do bonde passava diante da
casa dos Bertellis. 

A infância foi marcada por
inúmeras outras imagens que
permanecem: "Com oito ou dez
anos, subia nos eucaliptos de
dez, doze metros de altura, que
havia na cidade, exatamente on-
de foi construído o prédio que
serviu de Paço Municipal. Havia
uma nascente de água mineral,
que foi canalizada até à estação
de trem. E o garrafão era vendi-
do por 200$00 (duzentos réis).
A nascente passava pelo pasto
dos Marinottis. Na estação, ha-
via um reservado para a venda
dos garrafões de água mineral".
Memória de um tempo bucólico.

Domingos, o pai,  filho de
italianos, nascido em Louveira,
em 1891, foi voluntário na Pri-
meira Guerra Mundial. Foi para
a Itália em 1914 e retornou ao
Brasil em 1919, depois de ter se
desligado do batalhão dos Ber-
saglieri. O filho,  trinta anos de-
pois, foi voluntário da Força
Expedicionária Brasileira e lu-
tou, como aviador, com o 350º
Grupo de Luta da Força Aérea
dos Estados Unidos.

A idéia de tornar-se voluntá-
rio da FEB surgiu na cabeça de
Orpheu quando já estava na Ae-
ronáutica, onde ingressou em
1942, com 18 anos, para estu-
dar na Base Aérea do Galeão.
Na FAB havia duas esquadri-
lhas distintas: a primeira, co-
nhecida como o Senta Pua, era
o Grupo de Aviação de Caça; a
outra, a Esquadrilha de Ligação
e Observação (ELO), servia à
Art i lhar ia Div is ionár ia da
FEB."Eram os  olhos avançados
da Artilharia, porque os vôos de
observação eram feitos para re-
gular os tiros - comenta Bertel-
li, que servia na ELO". E men-
ciona o fato de que, na Itália,
havia apenas três esquadrilhas:
a norte-americana, a anglo-ca-
nadense e a brasileira. Quando
chegou à Itália, o voluntário
brasileiro já falava o italiano
correntemente. "Minha avó ma-
terna não sabia uma palavra de
português; como eu não haveria
de falar o italiano?"
AA CROBACIACROBACIA – – Na verdade, tu-
do começou com as idas ao
Campo de Marte, em São Pau-
lo,  entre os anos de 1938 e
1939, para ver o primo, Alberto

Orpheu Bertelli, em depoimento realizado na Fundação Pró-Memória, em Março de 2000

Fotos: Alexandre Yort
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Bertelli, exibir-se em peripécias
diversas, já que foi campeão
sul-americano de acrobacia aé-
rea. Depois de ter estudado no
Segundo Grupo Escolar de São
Caetano, Orpheu matriculou-se
na Escola de Aviação Naval,
uma vez que a Aeronáutica ha-
via aberto vagas para voluntá-
rios, a fim de adestrá-los para a
guerra. Era assim: havia um
campo de aviação e uma escola,
em Santo André (mas Bertelli
não consegue lembrar-se mais
do local exato), e não podendo
freqüentar ali, decidiu apresen-
tar-se à FAB. Formado no Rio,
e estando na Escola de Aero-
náutica, apresentou-se como
voluntário para a Força Expedi-
cionária Brasileira. Havia 30
voluntários na Esquadrilha de
Ligação e Observação. Partiram
em setembro de 1944, de navio,
rumo à Itália.

"Foram 18 dias de viagem
por causa dos constantes ata-
ques dos submarinos alemães. O
navio ia serpenteando pelo mar
e cruzadores americanos nos es-
coltavam. Éramos cinco mil ho-
mens dentro de um navio ameri-
cano. Para se ter uma idéia de
como eram as condições da via-
gem de ida, basta lembrar que
na volta demoramos apenas 11
dias para chegar ao Rio de Ja-
neiro" - explica Bertelli. Che-
gando ao porto de Nápoles, os
voluntários da FEB foram em-
barcados, no mesmo dia, em 18
barcaças para Livorno. Viagem
exaustiva, mar revolto, 36 horas
ininterruptas em meio a minas
que poderiam explodir a qual-
quer momento. 

"No trajeto para Livorno, o
mar estava tão encapelado que
vergava as chapas de aço das
barcaças inglesas e os marinhei-
ros, acostumados às tempesta-
das, chegavam a enjoar. Eles fa-

1944 - Campo de
San Rossore (Pisa).
Início da montagem
dos aviões que
seriam usados em
vôos de regulagem
de tiros da artilharia

Acervo: Orpheu Bertelli

Foto tirada da Torre
de Pisa, 1945,

mostrando áreas
destruídas por

bombardeios
sofridos

1944 - Acampamento
de Suviana.
Aviadores da 1ª ELO,
com observadores da
artilharia da FEB

1944 - Vale de
Suviana. Da

esquerda para a
direita: Bittar, Joel,

Roxael, Elídio e
Bertelli
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ziam varredura das minas, para
destrui-las e permitir que se-
guíssemos viagem. Tínhamos de
cair fora do porto de Nápoles
por causa dos constantes bom-
bardeios", recorda.

Em Livorno, eram aguarda-
dos por  uma f ro ta de cami-
nhões, tendo sido conduzidos
para as proximidades de Pisa,
onde estava localizado o antigo
campo de caça do rei italiano, o
Campo di San Rossore. Rece-
beram aviões velozes, os L4H.
Havia muitas dificuldades para
serem enfrentadas, observa o
ex-aviador da FAB: posições
inimigas camufladas até mesmo
em casas de camponeses.
Àquela altura, as forças aliadas
lutavam contra os alemães na
Itália, porque a capitulação ita-
l iana de 1943 provocou uma
ocupação militar por parte das
tropas do III Reich.

Os vôos dos pilotos da ELO
eram  sempre acompanhados
por um artilheiro, cuja missão
era orientar a artilharia em terra.
"O primeiro tiro era de bala de
fuligem, para localizar o alvo.
Oito canhões atiravam no mes-
mo local para destruir o alvo
inimigo e tudo era feito para
evitar danos aos civis". 

Os aviões util izados pelos
soldados brasileiros chegaram
encaixotados. Foram montados
num prazo de uma semana,
quando as operações foram ini-
ciadas a partir de Pisa e Pistóia.
À medida que os Aliados avan-
çavam e faziam os alemães re-
cuar, o quartel-general pressio-
nava a aviação para acompanhar
esse avanço. Bertel l i  fez 62
vôos, em distâncias de 150 a
200 quilômetros. "Mais de uma
vez ficamos cercados por bol-
sões de inimigos"- recorda. 

Bertelli partiu para a guerra
como terceiro-sargento e retor-

Pistoia - 1944.
Campo de pouso
(improvisado).
Tenente Darci, e ao
fundo, aviões de
observação e
bateria anti-aérea
inglesa

Acervo: Orpheu Bertelli

Vale do Pó -
1945. Jipe
antifíbio alemão
capturado ao
inimigo

Porto de Nápoles -
1944. Navios

destruídos pelos
aviões alemães

Pistóia - 1944.
Artilharia anti-

aérea (Ingleses
que protegiam o

campo da 1ª ELO)
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nou como pr imeiro-tenente.
Aposentou-se como capitão na
Força Aérea Brasi le i ra,  em
1964. Casou-em em 1946, em
São Caetano do Sul, na Igreja
Matriz (nova). Um dos filhos,
dentista, chegou a servir quatro
anos na FAB. Um dos irmãos
faleceu, como soldado da FAB.
Orpheu serviu em diversos luga-
res, mas a maior parte do tempo
ficou em São Paulo. Em 1953,
foi para a Grã-Bretanha, receber
treinamento para pilotar os pri-
meiros aviões a jato que o Bra-
sil estava adquirindo. Permane-
ceu dois meses na Inglaterra, e
um, na Escócia.
MM ISÉRIASISÉRIAS – – Em 1995, no cin-
qüentenário do fim da Segunda
Guerra Mundial, foi chamado,
juntamente com tantos outros
soldados Aliados, a participar
das comemorações na Europa.
Fotos documentam apenas parte
menor do vasto rol de emoções
que acompanharam os ex-com-
batentes ao longo dos lugares
em que haviam arriscado suas
vidas meio século antes. O ce-
mitério em que repousam os

restos mortais dos soldados bra-
sileiros, o encontro com os anti-
gos camaradas de armas.

As misérias da guerra são o
elemento dramático que chega a
sensibilizar o voluntário da FEB
até hoje: "A gente procura es-
quecer isso tudo, mas as lem-
branças são muito fortes. Por

muito tempo nem filme de guer-
ra desejei ver. A miséria física e
moral, famílias desmembradas,
pais desaparecidos, tudo isso
era muito tr iste para se ver.
Chocante era ver meninas ven-
dendo o próprio corpo em busca
da sobrevivência física, gente
morrendo de fome. Veja só co-
mo eram as coisas: com dinhei-
ro, não se comprava quase nada;
com cigarro, quase tudo..."

Em seu longo relato, Orpheu
Bertelli salienta o fato de que
"a miséria moral endurece o co-
ração" e vai desfiando muitas
recordações específicas, refe-
rentes às dificuldades do dia-a-
dia na frente de combate. Frio
cortante,  problemas para os
aviões voarem, falta de recur-
sos, falta de teto para decolar e
pousar. "Havia risco de conge-
lamento, os aviões eram frá-
geis, a gasolina também conge-
lava no inverno europeu. Antes
de darmos partida nos aviões,
era preciso ferver água e jogar
sobre os tanques, para descon-
gelar o combustível". Lembra-
se, mostrando orgulho, que o

1945 - Bertelli e Admétrio, diante do
Coliseu em Roma

Acervo: Orpheu Bertelli

Vale de Suviana - Dezembro de 1944.
Bertelli aos 20º abaixo de zero

1945 - Bertelli diante do monumento
a Vittório Emanuele em Roma

1945 - Florença, área destruída
pelos alemães. Na foto, Mário
Vicente, da ELO

Acervo: Orpheu Bertelli
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comandante da FEB, Mascare-
nhas de Morais, chegou a elo-
giar o desempenho dos voluntá-
rios da ELO na Itália.

Em maio de 1945, quando o
maior e mais sangrento conflito
dos últimos séculos teve fim,
Bertelli estava em Milão. "Aju-
dávamos o Exército a resolver
questões burocráticas, com vôos
de Milão para Alessandria,, com
o propósito de apressar a des-
mobilização. O retorno também
foi realizado via Nápoles".  De-
pois, aquilo que classifica de
"recepção jamais vista no Rio
de Janeiro". Os pracinhas da
FEB deveriam chegar à então
capital do País às três horas da
madrugada, mas o navio que os
trazia foi diminuindo a veloci-
dade a partir de Salvador, com o
propósito de aportar pela ma-
nhã. "A quantidade de navios
que havia no porto do Rio de Ja-
neiro, os jatos d'água, rojões, a
entrada triunfante e o desfile pe-
la Avenida Rio Branco, bandei-
ras de papel picado, uma recep-
ção muito calorosa" - são os
pontos que o ex-combatente
procura destacar.
FFA D I G AA D I G A – – Os ex-combatentes
receberam sessenta dias de dis-
pensa, para descansar da fadiga
de guerra. "Esse tempo não bas-

tava para descansar nossas ca-
beças. Tudo aquilo apanhou-me
numa idade frágil. Fiquei até
descrente de tudo quando vi a
pompa no Vaticano, que pude
visitar, aquele ouro todo, aque-
les diamantes e outras pedras
preciosas. E eu pensava: estas
riquezas todas aqui, e tanta gen-
te passando fome, morrendo li-
teralmente de fome. E eu, que
havia sido até mesmo coroinha
na Igreja...Assisti àquela des-
graça toda que foi a Segunda
Guerra,  conviv i  com todas
aquelas pessoas..." rememora
Bertelli.

A visita ao Vaticano ocorreu
quando o ex-aviador recebeu
uma folga para passar nove dias
no Rest Center(antigo Fórum
Mussolini). Visitou as catacum-
bas, viu a cidade inteira, guiado
por um padre italiano, e afirma
que "a cabeça entrou em parafu-
so". Ao poder ter contato com
os tesouros do Vaticano, o com-
batente brasileiro garante ter re-
cebido um "choque com o tama-
nho das riquezas". E, meio sé-
culo depois, assegura que no
mesmo instante em que estava
frente-a-frente com peças valio-
sas, como flashes, muitas ima-
gens apareciam diante dele, com
meninas de 14 anos procurando

a sobrevivência, no meio da
guerra, a todo custo. "Durante
muitos anos, procurei a Filoso-
fia para tranqüilizar meu espíri-
to. Busquei o espiritualismo pa-
ra reconciliar-me, mas continuo
tendo reservas quanto aos pro-
cedimentos adotados pelo ser
humano. Lembrei-me, naquela
ocasião, de minha infância em
São Caetano, das quermesses
que rendiam dinheiro tremendo
e ficava imaginando que, se es-

Florença-1945.
Soldados hindus

que lutavam na
Itália (incorporavam

o exército Inglês)
abraçados com

Joel e Bertelli

Acervo: Orpheu Bertelli

1944 - Carta de Habilitação fornecida
pela FEB para uso durante a Guerra
na Itália

Acervo: Orpheu Bertelli
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sa riqueza fosse doada para cada
cidade, seria possível alimentar
pessoas. Tanta riqueza e poder
sem serem utilizados para fins
humanitários, isso deixou um
grande vazio dentro de mim,
porque me perguntava: onde es-
tá o sentimento dessas pessoas?
Aquela riqueza infinita e a mi-
séria humana solta, a exemplo
do que acontece na África" ex-
plica Bertelli.
MM ARMELADAARMELADA – – A narrativa do
ex-combatente faz muitas ima-
gens desfilarem. No front, ficou
nove dias cercado por tropas
alemãs. Tudo começou com
uma ordem do comandante que
desejava mudar o campo de
aviação para um leito seco de
rio. Os soldados f izeram um
comboio de material sobressa-
lente. "No segundo dia, os ale-
mães deixaram-nos ilhados. Eu

estava num jipe. Ficamos numa
barraca e não conseguíamos
voltar. Não havia mais supri-
mentos" explica. 

Lembra que haviam encon-
trado um engradado com mar-
melada da marca Colombo. Fi-
caram nove dias, Orpheu e seu
companheiro, Admétrio Decha-
t inet ,  à base de marmelada.
"Quando fomos resgatados, es-
távamos fe i to  t rapo.  Foram
momentos mui tos  d i f íce is ,
pr inc ipa lmente porque,  no
meio da noite, quando o Admé-
trio havia saído em busca de
comida, que não encontrou, na
escuridão, precisava descobrir
se o ruído era de inimigo, ou
não. Foram instantes decisivos:
atira, não atira..."

Mas existem recordações
positivas, boas, também. Co-
mo, por exemplo, a colabora-

ção dos partigiani italianos, a
Resistência, que combatia o re-
gime fascista e também aos ale-
mães. Inclusive o irmão do co-
mandante, major Nero Moura,
um tenente do grupo de caça,
foi salvo pela Resistência ita-
liana. Saltou de pára-quedas,
cortou a língua, e os partigiani
recolheram-no. 

"Por sorte, ele não podia fa-
lar, aliás nem falava o italiano, e
assim fizeram-no passar-se por
italiano, até que fosse recondu-
zido às nossas fileiras" explica
Bertelli.

1995 - Veteranos no
local que havia sido o

campo do 1º Grupo
de Caça em Pisa

Acervo: Orpheu Bertelli

Maio de 1995 - 50 anos depois,
Bertelli ao lado da placa do Senta
Pua, no local onde havia sido campo
do 1º Grupo de Aviação de Caça

(*) Aleksandar Jovanovic é professor da
Univesidade de São Paulo, doutor em
Lingüística, jornalista e presidente da
Fundação Pró-Memória de São Caeta-
no do Sul

Veteranos do 1º
Grupo de Caça e 1ª
ELO. Maio de 1995,
Cemitério de Pistóia
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O médico Abib João Kirche 
exerce atividades há 52 anos 

Yolanda ASCENCIO(*)

AA bib João Kirche nasceu em
Teresina, capital do Piauí, no

dia 25 de agosto de 1921, filho de
João Elias Kirche (sírio da cidade
de Damasco) e Esquie Waquim (li-
banesa), carinhosamente conheci-
da como dona Zequinha. Seus pais
conheceram-se num navio de imi-
gração. Primeiramente, estabelece-
ram-se no Estado do Maranhão e
depois no Estado do Piauí. Quando
Abib tinha quatro anos de idade, a
família mudou-se para Campinas,
São Paulo. Nessa cidade, Abib
cursou o Primário e o Ginásio. Em
1938, freqüentou, concluindo com
brilhantismo, o curso Pré-Médico,
no Rio de Janeiro.  De 1940 a
1946, cursou Medicina, em São
Paulo. Em 1946, a família Kirche
veio para São Caetano, instalando-
se na Avenida Senador Roberto Si-
monsen (na época, rua Santo An-
tonio). Recém-formado, o médico
Abib João Kirche começou a clini-
car, desenvolvendo suas atividades
profissionais sempre em São Cae-
tano. No dia 20 de janeiro de
1955, casou-se com Ivete Voto,
com quem teve um filho: Luis Fer-
nando Voto Kirche, hoje juiz de

Direito em Mato Grosso. Atual-
mente Abib João Kirche, com 79
anos de idade, continua a clinicar
em seu consultório, na rua Manoel
Coelho, 293. É grande apreciador
da natureza e gosta muito de via-
jar. Abaixo trechos da entrevista,
realizada no dia 16 de março de
1999:

Raízes -Como é clinicar, por
mais de meio século, em uma mes-
ma cidade? Que espécie de expe-
riência se adquire, além da profis-
sional?

Abib João Kirche - Para mim,
clinicar há 52 anos em São Caeta-
no, significa ter feito e continuar
fazendo o que sempre gostei. Sou
médico por vocação. Fui cirur-
gião, clínico-geral e ginecologis-
ta. Hoje, atendo apenas consultas,
deixando a cirurgia para os cole-
gas mais jovens e menos cansados.
Além do lado profissional, tive o
prazer de conviver com a maioria
das famílias da cidade.

R - Existem grandes diferenças
entre as sociedades de há meio sé-
culo e a do mundo de hoje: mudou
a tecnologia, mudaram as relações
sociais e familiares; enfim, o mun-
do parece ter mudado em muitos
aspectos. De que maneira essas al-

terações acabaram afetando a vida
profissional de um médico?

AJK - A evolução tecnológica
mudou, sem dúvida, a atuação
profissional do médico. Antiga-
mente, a Medicina, até por falta
de recursos, era, na verdade, um
sacerdócio. O médico, no esforço
de atender a tudo e a todos, de
forma satisfatória, precisava ser
um idealista. Hoje, com muitos re-
cursos tecnológicos, o médico, em
geral, volta-se mais para o lado
técnico. Há mais especialistas. 

R - Como era o dia-a-dia de um
médico há meio século? Em que
esse cotidiano foi alterado?

AJK - Há meio século, o médi-
co ficava à disposição da popula-
ção, praticamente 24 horas, dan-
do-lhe atendimento contínuo e
completo. Não havia hospitais. Eu
atendia a chamados de partos
complicados, doenças infecto-con-
tagiosas, sempre na casa dos pa-
cientes. Hoje, o médico pode con-
tar com todo o tipo de recursos,
como hospitais, equipamento de
última geração, enfermagem.

R - A figura do médico de fa-
mília parece extinta. Mas, quando
o senhor começou suas atividades
profissionais, o médico de família

Abib João Kirche durante entrevista realizada  no dia 16 de março de 1999, em seu consultório

Acervo: Fundação Pró-Memória
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era uma realidade palpável. Fale
um pouco a esse respeito.

AJK - Como disse, na época,
não havia hospitais e cada família
tinha seu médico. Este, com pou-
cos recursos, sem auxiliares de en-
fermagem e contando apenas com
Sulfa, pois não havia outros anti-
bióticos, via-se obrigado a resol-
ver todos os problemas de saúde
de seus pacientes.

Dia e noite, atendia partos, nos
quais as parteiras (curiosas de
boa vontade) encontravam dificul-
dades. Era grande o número de
doenças infecto-contagiosas, co-
mo: gripe coreana, gripe asiática,
meningite, paralisia infantil, hepa-
tites, etc. Todo o tratamento era
dado na residência do paciente. 

Lembro-me de certa ocasião,
em que tratei de oito filhos ho-
mens de uma família, na mesma
casa, todos com hepatite. No en-
tanto, o médico de família, além
do profissional de saúde, acabava
se tornando amigo e conselheiro
da família, que nele depositava to-
tal confiança.

R - Como era São Caetano na
época, em que o senhor veio esta-
belecer-se aqui? O que caracteri-
zava a cidade que, por sinal, era
um bairro de Santo André ainda?
Como o senhor descreveria, de
forma sintética, o local em que
veio trabalhar?

AJK - São Caetano não passa-
va de uma pequena fazenda, cuja
infra-estrutura era praticamente
nula, o que facilitava a prolifera-
ção das mais variadas doenças,
sobre as quais falei anteriormente.

R - É muito provável que par-
cela expressiva das pessoas que
desempenharam papel relevante na
sociedade de São Caetano nas últi-
mas décadas, tenha passado por
suas mãos. Como é esse sentimen-
to de ser um profissional profun-
damente entranhado na vida de
uma comunidade?

AJK - É muito gratif icante.
Sinto-me orgulhoso e envaidecido
ao acompanhar o trabalho, por
exemplo, de muitos jovens médi-
cos, hoje meus colegas, que vieram
ao mundo por minhas mãos. Da
mesma forma, cuidei da saúde da
maioria da população, inclusive de
autoridades, como: Ângelo Ra-
phael Pellegrino, Anacleto Campa-

nella, Oswaldo Samuel Massei, ve-
readores, empresários.

R - Nesses 52 anos, em que o
senhor está no Município, houve
grandes mudanças, a começar da
autonomia político-administrativa.
Quais foram, segundo sua opinião,
os fatos mais importantes – positi-
vos ou negativos – desse período?

AJK - O movimento autono-
mista, além de uma grande con-
quista, foi o acontecimento decisi-
vo para o crescimento de São Cae-
tano, sob todos os pontos de vista.

R - Quais foram as figuras mais
interessantes com quem o senhor
teve oportunidade de conviver?

AJK - Convivi e convivo com
muitas pessoas, não só por força
da profissão, como também em
minhas atividades sociais. Fui di-
retor do Hospital Nossa Senhora
de Fátima, do Hospital São Cae-
tano, faço parte do Rotary, Lions
e da Loja Maçônica. Em todos es-
ses grupos de trabalho ou de ser-
viço, tenho grandes amigos. Não
gostaria de citar nomes para não
correr o risco de cometer alguma
injustiça.

R - Discorra sobre as figuras
mais importantes que marcaram a
vida de São Caetano.

AJK - Como já disse, foi após
a Autonomia, que São Caetano
começou a desenvolver-se até al-
cançar o lugar de cidade de pri-
meiro mundo. Tal desenvolvimento
só foi possível, graças ao trabalho
dedicado e inteligente de todos os
prefeitos que tivemos. Cada um
deles, a seu modo, deu uma con-
tribuição importante, para que
São Caetano do Sul ocupe, atual-
mente, um lugar de destaque no
cenário nacional.
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(*) Yolanda Ascencio, professora, advo-
gada, escritora. Membro da Academia
de Letras da Grande São Paulo

Da esquerda para direita: Ivete Voto
Kirche, Luis Fernando Voto Kirche e
Abib João Kirche

Acervo: Abib João Kirche
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A história do cinema no Município
faz parte da vida de Victoria Lorenzini

DD escendente de imigrantes es-
panhóis, Victoria Lorenzini

nasceu na cidade de Jaú, São Pau-
lo, no dia 26 de abril de 1918.
Criança ainda, com 10 anos de ida-
de, veio para São Caetano, junta-
mente com a família. Foram seus
pais Antonio Gomes Escaño, natu-
ral da cidade de Málaga, Espanha
e Victoria Romero, nascida em
Granada, também na Espanha. O
casal era de origem abastada e imi-
graram para o Brasil em 1907,
após uma peste que destruiu a la-
voura, deixando-os em péssimas
condições financeiras.

Apesar de terem em comum o
mesmo país de origem, os dois jo-
vens só foram conhecer-se na cida-
de de Jaú, interior de São Paulo,
onde se casaram. Lá, Antonio dedi-
cou-se ao comércio durante 10
anos. Em 1928, a família Escaño
veio para São Caetano com os fi-
lhos menores Antonio, Victoria e
Emilio. Aqui nasceram mais cinco
filhos do casal: Emilia, Aracelis,
Odila, Aristides e Leonor.

Comerciante por vocação, uma
vez instalada a família, seuAnto-
nio comprou um armazém com jo-
go de bocha, na rua Minas Gerais,
atual Rua José Benedetti, número
1. Devido ao esforço do imigrante,
pouco tempo depois, já com a aju-
da dos filhos, adquiriu um segundo
armazém, também na rua Minas
Gerais, esquina com a Rua Rafael
Correa Sampaio. Ainda um tercei-
ro estabelecimento foi montado
pela família, na rua Rua Bahia,
atual Rio Grande do Sul, esquina
com a Rua Maranhão. Já na déca-
da de 30, Antonio Gomes Escanho
passou a administrar a cantina do
Cine Parque.

CCASAMENTASAMENT OO - - Esse acontecimento
marcou a vida da jovem Victoria,
porque foi no Cine Parque que co-
nheceu  Ricieri Lorenzini. Assim,
em 30 de junho de 1938, resoveram
casar-se. Dessa união nasceram

quatro filhos: Aldo, Décio Maximi-
liano, Walter e Marilena.

De acordo com dona Victoria,
devido às dificuldades vividas pela
família, ela não teve oportunidade
de estudar. Mesmo assim, conse-
guiu cursar o primário. Seguindo as
tradições da época, a jovem foi pre-
parada para o casamento, aprenden-
do culinária, trabalhos manuais e
pintura. Segundo se recorda, seu
marido a tratava como minha se-
nhora fazendo questão que ela se
dedicasse somente ao lar, razão pe-
la qual dona Victoria nunca partici-
pou de atividades assistenciais.
CCINEMAINEMA - - "Maximiliano Lorenzi-
ni, meu sogro, foi um pioneiro. Fez
do cinema a maior razão de sua vi-
da. O cinema era a sua segunda fa-
mília"- diz dona Victoria, que faz
questão de perpetuar a história da
família Lorenzini como a sua pró-
pria história.

Maximiliano Lorenzini era fi-
lho de Giacomo Lorenzini e Chia-
ra Garatti. Nasceu em Vittorio Ve-
neto, Norte da Itália, no dia 1º de
julho de 1882. Ao chegar ao Brasil
como imigrante, radicou-se em
São Caetano. Primeiramente foi
empregado de olaria e continou a
esforçar-se para conseguir uma si-
tuação melhor. Com grande talento
para o comércio, logo conseguiu
montar um armazém de secos e
molhados na Rua 28 de Julho, no
Bairro Fundação.

Não demorou também a consti-
tuir família, casando-se com Ma-
ria Garbelotto, tendo o casal, seis
filhos: Hermínio Jacobb, Gentil,
Ricieri, Mafalda, Anésia Clara e
Guiomar.

Homem dinâmico, afeito aos
grandes empreendimentos, Maxi-

Família Escaño: Antonio Gomes
Escãno, Victória Romero Escãno, no
colo Emílio. Crianças em pé: Antonio e
Victória. Foto circa 1920

Acervo:Victória Gomes Lorenzini

Ricieri Lorenzini. Foto tirada em São
Caetano em 1929

Acervo:Victória Gomes Lorenzini
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miliano Lorenzini comprou o en-
tão recém-inaugurado Cine Cen-
tral, na rua Perrella, nº 319, pri-
meira casa de espetáculos da cida-
de e segunda na região.

Durante a Revolução de 24, o
Cine Central serviu de hospital e
banco de sangue para socorrer os
feridos.

Alegre, dinâmico e comunicati-
vo, Maximiliano estava sempre à
porta do cinema. Enquanto o filho
Hermínio cuidava da bilheteria Ri-
cieri tocava piano, antes da sessão.
Iniciada a sessão, Maximiliano per-
mitia que todas as pessoas que esti-
vessem fora entrassem, pagando o
que pudessem, até lotar completa-
mente a sala de espetáculos. 

Mais tarde, já na década de 30, a
família Lorenzini adquiriu também
o Cine Parque, que ficou aos cuida-
dos dos filhos de Maximiliano,
Hermínio e Gentil.

Buscando sempre modelos
mais modernos, a Empresa Loren-
zini montou uma terceira casa de
espetáculos: o Cine Max, cujo no-
me reverenciava seu proprietário.
Situado na Avenida Conde Fran-
cisco Matarazzo nº 1099, o Cine
Max foi projetado por um arquite-
to alemão. Caracterizado por uma
construção neo-clássica, com ca-

pacidade para 2.250 lugares, sua
tela chegou a ser considerada a se-
gunda da América Latina.

Embora fossem utilizados, na
obra, somente materiais de primeira
linha, por alguma falha da técnica
ou do destino, quem sabe, o teto
desmoronou quando o Cine Max
estava quase pronto. O acontecido,
porém, não abateu o entusiasmo da
família Lorenzini e o Cine Max foi

inaugurado em 1944, exibindo o
filme Sonhando de olhos abertos,
com o comediante Danny Kaye, já
em technicolor, com sistema sono-
ro (gravação incluída na própria pe-
lícula). As dublagens eram bastante
usadas, nessa fase, porque a voz
dos galãs nem sempre se adequava
ao papel interpretado. 

Segundo dona Victoria, para en-
trar no cinema, exigia-se traje so-
cial: as mulheres, com sua melhor
roupa, e os homens, com terno e
gravata. O cinema até mantinha um
estoque de gravatas para ceder aos
desprevenidos.

Com o fechamento do Cine Par-
que Monte Alegre, em 1938, a
Companhia Irmãos Lorenzini cons-
truiu o Cine Primax, na esquina da
rua Maranhão com a rua Amazo-
nas, que foi inaugurado em 1951,
com capacidade para 1.200 lugares.

A mesma empresa comprou o
Cine Urca, na rua Manoel Coelho.
Depois de uma ampla reforma, o
Cine Urca passou a chamar-se Cine
Lido, em 1961, com capacidade pa-
ra 850 lugares.

Além desses cinemas, havia
também o salão paroquial, proprie-
dade dos padres estigmatinos, que
foi arrendado pelos Irmãos Loren-
zini e, em maio de 1974, transfor-

1938 -O casal Ricieri Lorenzini e
Victória Gomes Lorenzini, durante
passeio pela Rua Direita, em São
Paulo

Acervo:Victória Gomes Lorenzini

Pais de Ricieri Lorenzini, Maximiliano Lorenzini e Maria
Garbelotto Lorenzini

Acervo:Victória Gomes Lorenzini

Foto da família Lorenzini. Sentados: Maximiliano, Maria, filhos
maiores atrás Hermínio e Ricieri. Crianças da esquerda para
direita: Mafalda, Guiomar, Gentile e Anesia
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mou-se em Cine Aquarius, na rua
Carlos de Campos, com capacidade
para 500 lugares.
EEMOÇÃOMOÇÃO - - Com a morte do filho
Gentil, em 1942, Maximiliano Lo-
renzini ficou paralítico. Mesmo na
cadeira de rodas, assistiu à inaugu-
ração do Cine Max, seu maior so-
nho. Era também em sua cadeira de
rodas que comandava, com dina-
mismo e determinação, para que
seu sonho não morresse. Assim,
com esse exemplo dignificante,
conseguiu incutir nos filhos, como
um grande legado sem dúvida, seu
amor ilimitado pela sétima arte.

Após sua morte, ocorrida em
21 de julho de 1948, coube aos
filhos, já devidamente prepara-
dos, a continuação de seu traba-
lho. De acordo com dona Victo-
ria, essas recordações a deixam
muito emocionada.
FF ELICIDADEELICIDADE -  -  Sempre saudosa
dessa época quando viveu intensas
emoções, dona Victoria ainda
recorda algumas peculiariedades
sobre os primeiros tempos do cine-
ma, em São Caetano. Porém, ela
faz questão de ressaltar a importân-
cia de tecer algumas considerações
sobre o marido, Ricieri Lorenzini,
com quem viveu feliz, durante os
22 anos de casamento.

Quanto às curiosidades, ela

lembrou, por exemplo, que o pri-
meiro ingresso custava trezentos
réis, para mulheres, e quinhentos
réis, para homens. Em cada filme
exibido, a Empresa ganhava 15%.
O filme falado por discos chama-
va-se vitafone. No tempo do cine-
ma mudo, seuRicieri tocava pia-
no, durante o espetáculo, sendo,
mais tarde substituído nessa tarefa,
pela irmã Mafalda, que o ajudou
muito. Os filmes de maior reper-
cussão na época e, por isso mes-
mo, exibidos mais vezes, foram: O
Cangaceiroe O Vento Levou.

Quanto ao marido, dona Victo-
ria fez questão de ressaltar que ele
nasceu em São Caetano, em 1911,
na atual rua Maximiliano Lorenzi-
ni, Bairro Fundação.

Desde os 14 anos de idade, de-
dicou-se ao cinema, seguindo os
passos do pai. Trabalhador, comer-
ciante nato e dinâmico, acabou por
tomar as rédeas de tudo, alugava
filmes, fazia os cartazes de divulga-
ção, molhava a tela, vendia ingres-
sos, cuidava da limpeza, tocava pia-
no na abertura e durante a sessão.

Depois de uma vida plena de
trabalho e exemplos que jamais se-
rão esquecidos, Ricieri Lorenzini
faleceu, em 1960, após uma cirur-
gia de estômago.

Atualmente, morando com o fi-
lho, Décio Maximiliano Lorenzini,
dona Victoria vive de suas lembran-
ças e declara, com muito amor e or-
gulho, que tem 10 netos e uma bis-
neta, a quem quer deixar, como le-
gado, a história das famílias Escaño
e Lorenzini. Segundo ela, foram
duas famílias que muito contribuí-
ram para o engrandecimento da ci-
dade de São Caetano do Sul que tão
afetuosamente os acolheu (Yolanda AS-

CENCIO).

O Cinema Central, em foto sem data

Acervo:Victória Gomes Lorenzini

A casa dos
Lorenzini, rua 28
de Julho esquina
com a atual rua
Maximiliano
Lorenzini. Foto
sem data

Acervo:Victória Gomes Lorenzini
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As olarias e as recordações 
do imigrante Joá

Mário BOTTEON(*)

NNo dia 28 de julho de cada ano,
São Caetano do Sul festeja sua

fundação. Passados vários anos, inú-
meras são as curiosidades a serem co-
mentadas. Não se trata de aconteci-
mentos que tenham qualquer cunho
histórico, porém, possuem o sabor da
saudade para pessoas que hoje estão
beirando os 80 anos de idade ou mais.

Assim nada melhor do que ouvir a
palavra daqueles que foram testemu-
nhas oculares da vida, nesta outrora
pacata cidade de São Caetano do Sul.
Portanto, é importante que pessoas
idosas façam um retrospecto desta vi-
da que Deus lhes deu.

Para relembrar esses momentos,
travamos uma longa conversa com
João Perrella, mais conhecido entre os
amigos como o Joá. Ele chegou aqui
no ano de 1913, juntamente com a fa-
mília, composta de duas irmãs, pai e
mãe, porque já estava na cidade o ir-
mão Ferdinando. Lembra-se que partiu
do porto de Nápoles (Itália), no dia 19
de Outubro de 1913 e a viagem demo-
rou exatamente dezenove dias. Quan-
do aqui chegou estava com 14 anos de
idade e tratou logo de arranjar trabalho
numa olaria, porque não havia outra
opção de emprego. À noite freqüenta-
va uma escola existente ao lado da
Matriz Velha. O professor chamava-se
Teobaldino e os seus colegas de esco-
la, entre outros, lembra-se de Vitório
Dal'Mas, Nicola Perrella, Ângelo Brai-
do, Pedro e Orlando Biagi.

As aulas eram ministradas das 19
às 21 horas. Pelo fato de o professor
Teobaldino ter na ocasião pouco mais
de 19 anos de idade e a maioria dos
alunos ser bem mais velha, alguns já
casados, como no caso de Vitório
Dal'Mas, era difícil a manutenção da

disciplina durante as aulas. Eram fre-
qüentes as algazarras provocadas pelos
alunos. Entende-se essa excessiva li-
berdade dos alunos pelo fato de o pro-
fessor ser muito jovem e também de
os alunos, além de amigos, serem co-
legas de trabalho.
OOLARIASLARIAS – – A olaria onde Joápresta-
va serviço era de propriedade de Mi-
guel Perrella, e estava instalada no
bairro da Fundação, bem nas proxi-

midades do Rio dos Meninos. Na
época, existiam muitas olarias em
funcionamento no Bairro da Funda-
ção, a saber: de Paschoal Perrella (do
outro lado do Rio Tamanduateí, onde
hoje se localiza a Vila Cassab, Vila
Bela); a de Francisco (Chico) Fiorot-
ti; a de Dassiê, ambas onde hoje está
instalado o Moinho Santa Clara; a de
Acácio Novaes, onde hoje está a de-
sativada firma Aços Villares e mais
próxima à Vila Prosperidade; as de
José Poff; José Ricieri; Archangelo
Campanella e de Nonato Abbotte.
Um dos maiores fregueses na compra
dos tijolos foram as Indústrias Reuni-
das Francisco Matarazzo.

Naquela época, as únicas indústrias
que proporcionavam emprego de mão
de obra eram as olarias. Tempos de-
pois surgiram, entre outras, as Indús-
trias Matarazzo, Refinadora de Milho
Brasil, etc. Segundo seu depoimento, a
General Motors do Brasil foi instalada
em São Caetano no ano de 1926.

Como naquela época não existia
outro divertimento, era comum os
operários saírem do trabalho e irem to-
dos para o campo de futebol, onde ho-
je se encontra a Escola de Primeiro
Grau Senador Flaquer, na rua Heloísa
Pamplona. Os rachaseram com bola
de borracha e todos jogavam descal-
ços. Nessa prática de futebol não havia
distinção quanto à idade, porque joga-
vam juntos adolescentes e adultos. O
campo permaneceu nesse local por um
período aproximado de dez anos. Joá,
segundo relatos da época, quando
adulto, foi um respeitável zagueiro do
São Caetano Esporte Clube.

De acordo com Perrela, a primeira
padaria a ser instalada em São Caetano
era de propriedade de Gino Foratino e
estava instalada na atual avenida Con-
de Francisco Matarazzo, ao lado da
Estação da Ferrovia. Por um bom tem-
po, a produção dessa padaria consu-
mia por dia apenas um saco de farinha
de trigo. Essa pequena produção era
justificada pelo fato de a maioria dos
moradores fazer o pão em casa. Toda-
via, poucos possuíam fornos próprios;
por isso era comum usarem o forno do
vizinho. O entregador, levando um
saco de pão às costas, ía a pé até os
fregueses.

Voltando às olarias, o horário de
trabalho iniciava-se às 4h30 com tér-
mino às 9 ou 10 horas da manhã. Mas,
quando eram 8 horas da manhã, havia
um ligeiro descanso para o almoço,
trazido pelos familiares dos oleiros.

João Perrella, o Joá

Acervo: Mário Botteon
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Alguns que residiam bem próximos ao
local de trabalho, preferiam ir almoçar
em casa. A média diária de produção
de cada olaria era de aproximadamen-
te 1.500 tijolos. A forma de pagamen-
to era por produção, e o preço pago
pelas olarias por milheiro era de 4.500
réis para o tijoleiro (aquele que bate o
tijolo) e de 3.000 réis para o lançador
(aquele que tira o tijolo do tabuleiro ou
bancada e enfileira no terreno). Os car-
roceiros costumavam ganhar uma diá-
ria de 3.000 réis, e a mesma importân-
cia era paga ao barreiro, profissional
que amassava o barro na pipa, girada
por meio de dois burros.
CCINEMAINEMA – – Tempos depois, como últi-
ma novidade, surgia no Bairro da Fun-
dação o primeiro cinema, localizado
na hoje rua Rio Branco, bem em frente
à atual rua Herculano de Freitas. So-
mente havia espetáculo uma vez por
semana, isto é, aos domingos, e a en-
trada custava 500 réis. Sabe-se que o
proprietário do cinema era residente
em Santo André. A capacidade de lo-
tação do cinema era de umas quarenta
pessoas, mas, geralmente, os especta-
dores ficavam entre vinte ou trinta pes-
soas, no máximo, por espetáculo. Na
época ainda não existia a eletricidade e
a projeção dos filmes era conseguida
graças ao emprego de um motor a ga-
solina. Naquela época existia no Bair-
ro da Fundação uma média de apenas
dois postes em cada rua, com lampiões
a querosene, mas, para a tristeza dos
moradores, raramente os lampiões
eram acesos. O imposto predial que se
pagava à Prefeitura de Santo André
era em média de 19.000 réis por ano.

A primeira Delegacia de Polícia lo-
calizava-se na atual rua Heloísa Pam-
plona, com rua Bueno de Andrade,
Bairro da Fundação. As nomeações
dos delegados eram sempre feitas por
influências políticas. Na época os que
ditavam ordens eram os Flaquers de
Santo André. Mas, independentemente
de influências políticas, eram sempre
nomeadas pessoas que impunham res-
peito, pessoas idôneas, pois não eram

remunerados. Foram nomeados dele-
gados de polícia Carmine Perrella, An-
tonio Barile, Acácio Novaes, Fernan-
do Piva e outros. Na Delegacia Poli-
cial havia apenas um soldado, e, se-
gundo o depoimento do Joá, o primei-
ro chamava-se Rente, que residia onde
hoje está o supermercado Carrefour. O
fardamento do soldado era de cor cá-
qui e a calça ostentava duas faixas ver-
melhas. Por existir na época fraternal
amizade e parentescos na comunidade,
bem raras eram as ocorrências que exi-
giam a presença da polícia. As ocor-
rências mais comuns, embora não
muito freqüentes, eram brigas com tro-
ca de sopapos, mas,  no final, tudo ter-
minava em santa paz.

Pelas redondezas do Bairro da
Fundação, a caça era abundante, pelo
fato de existir muitas áreas verdes.
João Perrella, o Joá, foi proprietário de
um concorrido bar que possuía três
canchas de bochas. O bar ficava entre
a atual rua 28 de Julho com a Praça
Comendador Ermelino Matarazzo. Era
muito freqüentado aos domingos, prin-
cipalmente quando havia jogo de fute-
bol do São Caetano Esporte Clube. O
campo estava localizado na atual rua
28 de Julho onde está a desativada Fá-
brica de Azulejos Matarazzo. Muitos
moradores aproveitavam-se do muro
das canchas de bochas para assistir ao
jogo de futebol sem pagar ingresso.
Essa costumeira evasão de rendas pro-
vocava irritação de Francisco Paolillo,
que, como presidente do Clube, recla-
mava do procedimento dos freqüenta-
dores do tal muro divisório.

Na atual rua João Pessoa, exata-
mente onde ficava a Agência do Cor-
reio, havia um senhor de nacionalida-
de portuguesa, dono de uma razoável
criação de vacas leiteiras. No Bairro
da Fundação, também havia um outro
criador, Giácomo Fiorotti, cujas vacas
iam diariamente pastar na vizinha Vila
Carioca. Já naquela época, boa parte
da produção leiteira era enviada para a
cidade de Santos. Como dissemos em
linhas anteriores, com a existência de

muitas áreas verdes ainda se podia ad-
mirar as árvores frondosas, como as fi-
gueiras. Árvores cujos troncos menos
de quatro homens juntos não poderiam
abraçar. A derrubada dessas árvores
frondosas, que não eram muitas, era
feita de maneira bastante peculiar.
Com uma verruma, faziam um profun-
do furo, colocavam pólvora, e por
meio de uma tocha acesa, provocavam
uma explosão. Daí entravam em ação
afiados machados para completar o
serviço. Os quase únicos fregueses das
lenhas eram as olarias, que pagavam
aproximadamente 6.000 réis por metro
cúbico e criteriosamente medido. O
entrevistado chegou a tomar conheci-
mento, que, na época anterior à sua co-
mo oleiro, os tijolos eram feitos nas
medidas 32x13x9 centímetros.

As chamadas telhas caipiras tam-
bém eram confeccionadas em São
Caetano. As únicas olarias aparelhadas
para o fabrico eram as de propriedade
de Carmine Perrella, Silvério Perrella
e João Domingos Perrella. Para a fa-
bricação eram necessárias coberturas,
porque as telhas precisavam secar, for-
çosamente, à sombra; pois, se fossem
estendidas nos terreiros e apanhassem
sol ficariam deformardas. Para a fabri-
cação de telhas, era indispensável o
emprego de um barro especial que, fe-
lizmente, existia em abundância no
Bairro da Fundação.

O idioma que predominava naque-
la época era o dialeto vêneto, e raros
eram os que falavam o português.

Numa ocasião, houve quatro va-
lentes ciclistas que chegaram a fazer
uma viagem de ida e volta até à cidade
de Santos. Saíram bem de madrugada
e somente voltaram altas horas da noi-
te, e bem cansados. Ao descreverem
as peripécias da viagem, afirmaram
que, em muitos trechos da serra, para
galgá-los, tiveram que carregar as bici-
cletas às costas.

(*) Mário Botteon, ator do antigo Teatro
Operário do Sesi, é colunista de vários
jornais locais
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Teatro local centralizava atividades
culturais nos anos 60

José Armando Pereira da SILVA(*)

PP ara quem chegasse a São Caeta-
no do Sul no início dos anos 60,

não era difícil identificar onde se
centralizavam as atividades culturais
da cidade. A Associação Cultural e
Artística de São Caetano do Sul
(Acascs), fundada em 1957, estava
instalada bem no centro, no quarto
andar do Edifício Vitória, à rua San-
to Antônio, 500, onde também ti-
nham sede o Clube Comercial e o
Cine Vitória. 

A tradição social e recreativa, cara
aos imigrantes italianos, abria-se, en-
tão, para um contingente mais diver-
sificado, quando uma nova onda de
imigrantes, estimulada pela intensa
industrialização do ABC, vinha pro-
curar o seu destino nessa cidade.

Numa época em que a televisão
ainda não havia aprisionado as pes-
soas em casa, os clubes cumpriam a
função agregadora dos encontros pa-
ra o café ou a cerveja após o traba-
lho, dos jogos, das festas, dos bailes
e também das atividades culturais e
artísticas, no caso, o principal objeti-
vo da Acascs.

O teatro encontra sócios entusias-

tas como Mário Dal'Mas, Pedro Par-
do Oler, Jayme da Costa Patrão e
Carlos Rivani, que já haviam encena-
do O mundo não me quis, de autor
desconhecido (muito comum no re-
pertório circense) e A Baronesa,de
Josué Montello, dirigida por Jayme
da Costa Patrão - dois exemplares
bem característicos de uma dramatur-
gia mais que tradicional. A eles vem
se juntar, em 1963, Milton Andrade,
que desembarcara na cidade dois
anos antes, como funcionário da in-
dústria alemã ZF. Participando de

ações comunitárias, não custou muito
para chegar à Acascs onde, pela mão
de Pedro Oler, é apresentado ao gru-
po para dirigir uma peça já em en-
saios, A Ceia dos Cardeais,de Júlio
Dantas. Ele propõe algumas inova-
ções que surpreendem e agradam o
elenco formado por Waldemar Gia-
notti, Nelson Infanti e Siqueira Teles.
Entre elas, fazer o espetáculo em are-
na e a iluminação a velas. As arengas
dos cardeais Rufo, Montmorency e
Gonzaga de Castro vazadas no estilo
decadentista, em que predominam os
efeitos de salão e as tiradas sentimen-
tais, agradaram em cheio. Um obser-
vador da ocasião registrou: "A ence-
nação de A Ceia dos Cardeais,para
quem conhece as inúmeras dificulda-
des que exige sua exibição, foi êxito
inigualável nos salões da Acascs. (...)
Que A Ceia dos Cardeaisdesperte
nos poderes competentes e homens
públicos da cidade atenção ao teatro,
já que, outrora, os sagazes e inteli-
gentes gregos, conhecendo a impor-
tância desta arte para o progresso do
povo, destacaram ao teatro theórico
(sic) uma verba respeitável, respeita-

Nos festejos do 86º
aniversário de São
Caetano do Sul, o

pessoal de Teatro da
Acascs, reuniu-se no
coquetel oferecido às

autoridades. Da 
esquerda para 

direita: Altamiro 
Martins, Vera Nunes,

Milton Andrade, 
Marcos Patrão (filho

do Jayme), Jayme da
Costa Patrão, Mário
Dal'Mas, Marcia da

Costa Patrão (filha do
Jayme) e uma colega

da Marcia, não 
identificada

Acervo: Milton Andrade/José Armando Pereira da Silva

Inauguração do
Teatro Sótão
1005, localizado
no rua Baraldi,
1005, aparecendo
Milton Andrade
(discursando),
Oscar Garbelotto,
Mário Dal'Mas e
Hermógenes 
Walter Braido

Acervo: Milton Andrade/José Armando Pereira da Silva
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da como sagrada, pois ela nem mes-
mo para a defesa nacional poderia ser
utilizada." O espetáculo é visto diver-
sas vezes em São Caetano do Sul, faz
uma excursão a São Carlos com
grande sucesso, retornando para ser
apresentado em Santo André, na
abertura do I Festival de Teatro Ama-
dor do Estado de São Paulo, em ou-
tubro de 1963.
SSONHOONHO – – O grupo se enche de âni-
mo, assume o nome de Teatro Expe-
rimental, e alguém sonha alto com a
possibilidade de trazer para dirigi-lo
nada menos do que Sérgio Cardoso.
A aproximação é feita quando ele
estréia, no Teatro da Aliança France-
sa, em São Paulo, o festival shakes-
peareano O Resto é Silêncio,e rece-
be, ao final, um cartão de prata e um
distintivo acasqueano de ouro, pre-
gado na lapela do seu figurino de
Hamlet... Todos os espectadores
aplaudiram de pé a homenagem e o
maior intérprete de Shakespeare, vi-
sivelmente emocionado, agradeceu
com lágrimas nos olhos - registrou
um repórter da Acascs. 

Sem chances de acolher um men-
tor tão famoso, planos ambiciosos são
deslanchados no final de 1963: Mil-
ton Andrade anuncia Frei Luiz de
Souza,de Almeida Garret; Jayme da
Costa Patrão se esforça em convocar
o numeroso elenco requerido para
Nossa Cidade, de Thornton Wilder;
enquanto Carlos Rivani propõe o no-
vo realismo brasileiro de Fogo Frio,
de Benedito Ruy Barbosa (na época
um estreante, que se tornaria conheci-
do pelas suas novelas para a TV Pan-
tanal, O Rei do Gado e Terra Nos-
tra). Essa última peça, surgida nos
Seminários de Dramaturgia do Teatro
de Arena, abordando os dramas de
uma família rural do norte do Paraná
numa grande geada, é o primeiro si-
nal de novas tendências, próximas
aos temas brasileiros, que se acentua-
vam no meio, especialmente pela
ação do Teatro de Arena. A encena-
ção iria concorrer, em setembro de

1964, no II Festival de Teatro Ama-
dor do Estado de São Paulo, realizado
em Santo André, com Gente como a
Gente, de Roberto Freire, e Pedreira
das Almas, de Jorge Andrade, de-
monstrando que os autores brasileiros
começavam a ganhar a atenção dos
amadores. Tanto que o próximo pro-
jeto de Milton Andrade era o então
inédito Odorico, o Bem Amado, de
Dias Gomes. 

Mas, antes disto, ele não resistiu
aos apelos clássicos, e foi encontrar
uma adaptação de Alberto Cavalcanti
para Eletra, de Sófocles, cuja estréia
se deu, em abril de 1965, juntamente

com As Máscaras, de Menotti Del
Picchia, dirigida por Jayme da Costa
Patrão. A tragédia grega, embora bem
desenhada cenicamente e com um
elenco empenhado (Ângela Peduto
era uma revelação no papel-título),
perdia força e comunicabilidade devi-
do à síntese redutora de Cavalcanti.
Mas foi considerado um exercício en-
riquecedor.

Em 1965, Milton Andrade ainda
dirige na Acascs três peças curtas:
Pic-nic no Front, de Arrabal, Antes
da Missa,de Machado de Assis, e
Humulus, o Mudo,de Jean Anouilh.
Com As Máscarasmais As Mãos de
Eurídice, de Pedro Bloch, iriam com-
por um autêntico pot-pourri teatral
para comemorar o aniversário da ci-
dade daquele ano, encerrado com a
apresentação de Sérgio Cardoso, O
Resto é Silêncio.

A Acascs representou nesses anos
referência importante na vida cultural
da cidade, atraindo a participação pa-
ra o teatro, a música, conferências,
além das atividades esportivas. Na
medida em que o debate cultural se
torna mais aberto e crítico, faltou sin-
tonia dos dirigentes da entidade, le-
vando alguns de seus sócios a buscar
audiência fora da entidade.

Os de teatro partiram para a fun-
dação do grupo A Turmae, posterior-

Encenação da peça A Mandrágora de
Maquiavel pelo elenco do Grupo Tea-
tral A Turma. Aparecem os atores Má-
rio Dal'Mas e Josmar Martins
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mente,  para a instalação de um pe-
queno teatro de arena no último andar
do Prédio Del Rey, localizado no nú-
mero 1.005 da rua Baraldi, que levou
o nome de Sótão 1.005.
PPOPULARIZAROPULARIZAR OO TEATEA TROTRO - - Este o
lema e principal finalidade do novo
grupo, formado no início de 1967.
Não sendo ligado a nenhum clube ou
instituição, propunha-se constituir um
quadro associativo composto de duas
categorias: os militantes e os amigos.
Os militantes trabalhariam nos espe-
táculos e pagariam mais (coisa de
amador...); os amigos teriam vanta-
gens nos ingressos, cursos, etc. Além
disso, era seu propósito trazer espetá-
culos profissionais, cujas rendas re-
verteriam para os seus fundos. Na di-
retoria que se formou estavam nomes
bastante conhecidos do teatro caeta-
nense: Mário Dal'Mas, presidente;
Jayme da Costa Patrão, vice-presi-
dente; João Fernandes, primeiro-te-
soureiro; Plínio Turco, segundo-te-
soureiro; Milton Andrade, diretor-ar-
tístico; Carlos Rivani, diretor-técnico;
Armando Joel Nelli e Antônio Carlos
de Carvalho, propaganda; João Batis-
ta de Carvalho, Ângela Peduto e Ro-
berto Fraga, conselho fiscal; Paulo
Domingues, Vera Ribeiro e Yeda Gu-
tildes Feijão, suplentes.
EESTRÉIASTRÉIA – – Vários textos estiveram
em pauta para a estréia do grupo. En-

tre eles, O Patinho Torto, de Coelho
Netto, e até Panorama Visto da Pon-
te, de Arthur Miller. Mas a peça de
inauguração, em 20 de abril de 1967,
acabou sendo Odorico, o Bem Ama-
do, com direção de Milton Andrade,
seguida, no dia 23 do mesmo mês,
por A Raposa e as Uvas, de Guilher-
me Figueiredo - as duas apresenta-
ções ainda feitas do Auditório Muni-
cipal Santos Dumont.

A graça brejeira e ironia de Dias
Gomes eram captadas com eficiên-
cia em Odorico, que mais tarde ser-
viria de núcleo para novela de gran-
de sucesso. Não foram poupados re-
cursos (uma banda precedia a entra-
da do prefeito de Sucupira) e nume-
roso elenco, no qual estavam Mário
Dal'Mas (no papel título), Roberto
Fraga, João Nascimento, João V.
Fernandes. Ângela Peduto, Yeda
Feijão, Nancy Negrini, Vera Ribeiro,
Josmar Martins, Antônio Carlos Car-
valho, José Bonífácio de Carvalho,
Mário Lopes, Tarcísio Cardireri,
Paulo Domingues, Aldo Negrini,
Claudinê Rozeira, Antonieta Maffei,
Ida Peduto, Stevan Lantos, J. Morei-
ra e George Patrão.

Odoricovoltou a ser apresentado,
ainda em 1967, nas cidade de Itapira
e São Carlos e no Clube da GM, em
São Caetano, como parte das come-
morações do trigésimo aniversário de

fundação daquela empresa. Sua últi-
ma apresentação ocorreu dentro do
programa do VI Festival Estadual de
Teatro Amador, em agosto de 1968.

A segunda peça de inauguração, A
Raposa e as Uvas,era dirigida por
Carlos Rivani, assistido por Jayme da
Costa Patrão, com o seguinte elenco:
Carlos Rivani (Esopo), Josmar Mar-
tins (Xantós), Nancy Negrini (Clea),
Emília Moreira (Melita), Dárcio Mar-
torelli (Agnostos) e Mário Lopes
(Etíope). Esse texto, que desenvolve a
fábula da luta entre a inteligência e o
poder, havia sido um dos maiores êxi-
tos na carreira de Sérgio Cardoso,
sendo traduzida e encenada em mui-
tos países.

A inauguração do novo espaço
teatral, o Sótão 1.005, acontece em 8
de setembro de 1967 com o espetácu-
lo Boa Tarde, Excelência,uma comé-
dia sobre política do autor gaúcho
Sérgio Jockyman, com Paulo Goulart,
Nicette Bruno e Lutero Luiz, dirigi-
dos por Antônio Abujamra.  

Abre-se, a seguir, o Sótão 1.005
para a encenação de outros grupos
profissionais: Plínio Marcos ali es-
tréia sua nova peça, Quando as Má-
quinas Param, e apresenta também
Dois Perdidos numa Noite Suja; Riva
Nimitz e Henrique César trazem A
Farsa da Esposa Perfeita, de Edy Li-
ma; Sadi Cabral, Jovelthy Arcângelo
e Silvana Lopes encenam Pedido de
Casamento, Dos Males do Tabaco e
Uma Consulta - as duas primeiras de
Tchecov e a última de Artur Azevedo.
Também os amadores do Grupo Tea-
tral da Faculdade de Mauá se apre-
sentam com O Noviço, de Martins
Pena; e, enquanto o grupo prepara o
seu novo espetáculo, são feitas ses-
sões dominicais para o publico infan-
til de O Chapeuzinho Vermelho,diri-
gida por Ângela Peduto.

Na Época dos Inocentes,direção
de Carlos Rivani, é o primeiro espetá-
culo do grupo encenado no novo tea-
tro, em 5 de abril de 1968, seguida de
uma remontagem de Fogo Frio, pelo

Encenação da peça
As Máscaras de
Menotti Del Picchia
pelo grupo teatral
Acascs. Da 
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de Carvalho 
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da Costa Patrão, 
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mesmo diretor, com um elenco com-
posto por Nancy Negrini, Rubens de
Carvalho, José Bonifácio de Carva-
lho, Vera Ribeiro, Dario Cavana, Jay-
me da Costa Patrão, Marco Antônio
Rivani, José Maria.

A Mandrágora,de Maquiavel, foi
a montagem seguinte de A Turma.
Milton Andrade se empenhou em ti-
rar desse texto clássico o melhor re-
sultado. O espetáculo tinha um pro-
dução bem desenhada, com cenários
de Jayme da Costa Patrão, e um elen-
co formado por Mário Dal'Mas (Mes-
ser Nícia) José Bonifácio de Carvalho
(Calímaco), Josmar Martins (Ligú-
rio), Roberto Fraga (Frei Timóteo),
João Nascimento, Ângela Peduto, Ve-
ra Ribeiro. Não faltou sequer um
acompanhamento musical especial-
mente composto por Roberto Manzo. 
PPOLÍTICAOLÍTICA –– No mesmo Edifício Del
Rey, onde estava o Sótão 1.005, tinha
sede nesse período o Centro Acadê-
mico de São Caetano do Sul, onde os
universitários residentes na cidade es-
tabeleciam o seu espaço de reunião e
ação. As atividades teatrais haviam se
animado na área estudantil sob orien-
tação do professor Dyrajáia Barreto,
estreando, em 1963, com Do Tama-
nho de um Defunto,de Millor Fer-
nandes. Viriam depois A Inconve-
niência de Ser Esposo,de Silveira
Sampaio (1964) e Toda Donzela Tem
um Pai que é uma Fera,de Gláucio
Gil. A inspiração política passa a fi-
car evidenciada no repertório dos
anos seguintes: Hércules e o Estábulo
de Áugias,de Dürrenmat (1966), A
Revolução na América do Sul, de Au-
gusto Boal, Os Fuzis da Sra. Carrar,
de Bertold Brecht (1967) e O Santo
Inquérito, de Dias Gomes, cuja es-
tréia ocorreu em 19 de janeiro de
1968, sob direção de Luiz Antônio
Cicaroni e Adílson Rolim. No elenco
estavam Luiz Antônio Cicaroni (pa-
dre Bernardo), Lucrécia Isabel (Bran-
ca), Pauleco Marchesan (Visitador),
Hélio Savioli (Simão Dias), Laude-
mir Pilotto (Augusto), Antônio Cláu-

dio de Souza e Valdemar de Muccio.
É nossa linha de ação, também, apre-
sentar peças que trazem algum con-
teúdo social, mostrar a exploração
do homem pelo homem, e dar uma
mensagem de otimismo, de humanis-
mo - está assinalado no programa de
O Santo Inquérito.O empenho do
Centro Acadêmico, cujo grupo de
teatro acabou assumindo o nome
Grudyba (Grupo Dyrajáia Barreto),
em homenagem ao seu principal in-
centivador, fazia eco ao debate políti-
co que, naquele momento, motivava
ardorosamente o meio universitário.
A encenação dispensava cenários e
figurinos de época (a ação se passa no
Brasil-Colônia), procurando atualizar
a discussão em torno da liberdade de
crença e expressão, garroteada a par-
tir de 1964 pelo Golpe Militar.

A mesma preocupação social es-
tava, ainda que de maneira menos
elaborada, em Tempo de Fome,escri-
to por Paulo Ribeiro e coordenado
por Santiago Daniel, com direção de
Carmelo Balleta e Luiz Antônio Ci-
caroni. Nascido entre estudantes da
Escola de Segundo Grau da Vila Bar-
celona, é apresentado no final de
1967, no Centro Acadêmico, e no ano
seguinte figura na programação do VI
Festival Estadual de Teatro Amador,
quando o elenco se compôs com os
seguintes intérpretes: Álvaro Augus-

tunis, Ivan Machado Duarte, Reginal-
do Canhoni, Sônia Didário, Jair As-
sumpção, Marco Antônio, Jorge Ma-
riano, Sandra Darré, Dorival Figueira.
Em verso, inspirado em Morte e Vida
Severina, de João Cabral de Melo
Neto, e abordando também o proble-
ma do migrante, a peça transbordava
sentimentos de inconformação, cla-
mando contra a injustiça, ameaçando
os opressores (não faltava o retrato de
Che Guevara!), estigmatizando as es-
truturas, responsabilizando a todos.
Uma indignação juvenil bem inten-
cionada, porém compreensivelmente
mal resolvida do ponto de vista literá-
rio e dramático. 

O ano de 1968 é particularmente
significativo no panorama teatral de
São Caetano. A Turma, Grudyba,
Grumasa (nome que tomou o grupo
da Escola de Vila Barcelona) e Scala
(liderado por Hortência Rodrigues e
Richards Paradizzi) estavam atuantes.
Não por acaso a cidade vai ser a sede
da fase eliminatória do VI Festival de
Teatro Amador do Estado de São
Paulo, em agosto, com a presença de
12 elencos da região. 
OORGANIZAÇÃORGANIZAÇÃO –– Por essa época o
Estado está dividido em 18 Federa-
ções Regionais de Teatro Amador,
sendo a Feanta (Federação Andreense
de Teatro Amador) responsável pela
região do ABC. A Comissão Estadual
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de Teatro da Secretaria de Cultura do
Estado dava cobertura, através de
verbas e nomeação de comissões jul-
gadoras, aos festivais, desenvolvidos
em três fases: as eliminatórias (reali-
zadas por cada uma das federações),
as semi-finais (reunindo quatro ou
mais federações) e a final, com os
melhores espetáculos saídos das se-
mi-finais. A premiação nessa etapa é
muito desejada, pois representava
uma bolsa de estudos na Escola de
Arte Dramática de São Paulo.

Não ficou só em animação cultu-
ral o VI Festival. Os espetáculos esta-
vam programados para o Auditório
Municipal Santos Dumont. O Santo
Inquérito,do Grudyba, era uma ence-
nação em arena e exigiu outro espa-
ço. Foi o suficiente para que a direção
da Feanta, com alegações pouco cla-
ras, tentasse eliminá-lo do Festival,
sugerindo um golpe no espetáculo
mais promissor daquele certame. O
fato vem a público através de reporta-
gem do Diário do Grande ABC,que
pela primeira vez faz uma cobertura
completa do evento, com notícias e
críticas de cada apresentação. Mobili-
zam-se quatro grupos de São Caetano

e mais dois de Santo André, manifes-
tando-se pela saída do Festival e fun-
dação de uma nova Associação de
Teatro Amador. Reuniões e concha-
vos se sucedem. O Festival estava
ameaçado, e exigiu até a interferência
de Cacilda Becker, então presidente
da Comissão Estadual de Teatro, para
amainar os ânimos e reconduzi-los a
um acordo. O Santo Inquéritoacabou
saindo vencedor da fase eliminatória
e chegou à final representando a Re-
gião do ABC.

O ano de1968 foi o encerramento
de um período,  e praticamente o fe-
chamento de uma década. O Ato Ins-
titucional n. 5, decretado em 13 de
dezembro, iria mudar o panorama po-
lítico e também cultural do país com
perseguições e censura a qualquer
manifestação crítica. Os anos de
chumbo se iniciavam.

Por essa época, na Fundação das
Artes de São Caetano do Sul eram da-
dos os primeiros passos  para a orga-
nização de um Curso de Teatro. Essa
instituição passará nos anos seguintes
a polarizar as atividades culturais da
cidade, incluindo a atividade teatral.
Mas isso é outro tempo, outra década.

EE P Í L O G OP Í L O G O – – O depoimento é de
Jayme da Costa Patrão, em janei-
ro de 1999. 

“Impossibilitados, por motivos di-
versos, em continuar usando o Sótão
1.005, o grupo idealista dos anos 60
funda, em fins de 1980, o Porão, que
passou a funcionar na rua Baraldi,
815. O Porão era um pequeno espaço
com pouco mais de 100 lugares e um
palco relativamente funcional.

A primeira e única peça montada
pelo grupo foi a deliciosa comédia A
Guerra Mais ou Menos Santa, de
Mário Brasini. Muito aplaudido, o
espetáculo contou com a presença
do prefeito, do seu vice e acompa-
nhantes. Terminada a função, o pre-
feito, satisfeito com o que assistira,
elogiou a atuação dos atores e fez
questão de subir ao palco e, de viva
voz, prometer publicamente que ain-
da na sua gestão iria construir, onde
hoje é a praça São Caetano di Thie-
ne, uma Biblioteca Pública Munici-
pal, um Museu de História e um belo
teatro para 500 ou 600 espectadores
comodamente sentados. O palco te-
ria, além de uma perfeita acústica,
uma infra-estrutura digna de um
bom teatro.

Decepcionado com a promessa
não cumprida e sem numerário para
pagar o aluguel do Porão, o grupo
composto por Mário Dal'Almas, Car-
los Rivani, Jayme da Costa Patrão,
Roberto Fraga e Luiz Rondina, pro-
curou várias vezes, sem resultado, a
apoio da Prefeitura Municipal. 

E foi assim que o entusiasta e
idealista grupo de teatro amador da
Acascs remanescente dos anos 60 ter-
minou seus dias”.

(*) José Armando Pereira da Silva,  ad-
vogado, presidiu a Federação Andreen-
se de Teatro Amador, pertenceu ao
Grupo de Teatro da cidade. Como jor-
nalista, trabalhou no Diário do Grande
ABC nos anos 60/70. Publicou O Teatro
em Santo André - 1944-1978
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Milton Andrade: uma vida ligada
ao desenvolvimento cultural

MM ilton Andrade teve participa-
ção marcante nos movimentos

ligados à Cultura em São Caetano.
Nascido em 29 de Janeiro de 1937,
em Itapira, São Paulo, bacharelou-se
em Direito pela PUC de Campinas,
sendo licenciado em Letras Neo-La-
tinas pela FEC do ABC, de São Cae-
tano do Sul. Iniciou sua vida profis-
sional como locutor da Rádio Clube
de Itapira em 1953. Foi encarregado
de Relações Públicas da ZF - Fábrica
de Engrenagens S/A. de São Caetano
do Sul, de 1960 a 1968. Ocupou o
cargo de secretário executivo do con-
selho de curadores e diretor geral da
Fundação das Artes de São Caetano
do Sul de 1968 a 1983. Foi diretor
administrativo da Fundação de Rota-
rianos de São Caetano do Sul de
1982 a 1983. Crítico de teatro do jor-
nal Diário do Grande ABCde 1985 a
1986, e diretor técnico do Museu de
Arte Moderna de São Paulo em
1987. Seguem abaixo os principais
trechos do depoimento de Milton
Andrade. Abaixo seguem os princi-
pais trechos do depoimento.

“A necessidade de fazer uma re-
flexão sobre os tempos que vivi me
deixa muito melancólico, e mesmo
esta postura de depoente para a His-
tória de São Caetano me faz ter a im-
pressão de ter vivido demais e que
pouca tarefa existe pela frente. Esse
pensamento assaltará a qualquer um
que venha a esta mesa, a este micro-
fone, para refletir um pouco e dar o
seu depoimento sobre aquilo que vi-
veu e assistiu acontecer(...)

Solicito a paciência de vocês
para estas poucas notícias que na
verdade são retalhos da vida de ca-
da um de nós, pois todos vivemos
os anos 60 (...)

São Caetano do Sul era, nos anos

60, uma cidade muito acanhada. Suas
principais vias ainda eram muito es-
treitas, o que a tornava uma cidade
extremamente dependente de São
Paulo. Talvez isso esteja muito mais
vivo na minha memória, que vim de
fora exatamente  em 1961, do que na
memória de vocês, que, afinal de
contas, estavam vivendo em São
Caetano. Chamou-me a atenção o
que se dizia então: Eu vou à cidade,
e isso significava Eu vou para São
Paulo. Quando se dizia eu vou a São
Caetanoé porque as pessoas vinham
do bairro, em direção ao centro co-
mercial do Município de São Caeta-
no. A convite do Mário Dal'Mas,
participei na Acascs de uma coisa
que me chamou a atenção e me pare-
ceu muito familiar, muito provincia-
no, no bom sentido da palavra, o Má-
rio me convidou para um reveillonna
Acascs. Ele era então o presidente lá.
E surpreendi-me, quando vi que as
pessoas levavam de suas casas, ces-
tos com as comidas todas para o bai-
le. Talvez isso fosse um costume da
terra. Estou citando isso porque me
parece o retrato do que era São Cae-

tano em 1961. Era uma grande famí-
lia, que tinha suas brigas internas, co-
mo toda família, mas era uma cidade
muito pacata, muito quieta, mas que
tinha em germe todas as coisas que
fazem dela o que ela hoje é. Eu já
trabalhava, em 1961, na ZF do Bra-
sil, só que nunca tinha entrado em
São Caetano. Vinha de condução, de
ônibus, de carro. A ZF ficava na di-
visa com São Paulo. Trabalhava e de
lá ia embora, até que, num determi-
nado fim de expediente, fui convida-
do para comer uma feijoada no Res-
taurante Umuarama, que já não exis-
te mais, em São Caetano, e fiquei.
Nessa noite, os estudantes estavam
apedrejando a Câmara Municipal,
porque os vereadores haviam propos-
to um aumento desmedido dos seus
subsídios. Isso não era um fato isola-
do. Era um fato ligado à agitação es-
tudantil de todos os lugares. Essa
manifestação, sem dúvida nenhuma,
era uma legítima demonstração de
que os jovens de São Caetano conhe-
ciam os seus direitos e mostravam
que estavam dispostos a fazer com
que os respeitassem. Naquele tempo,
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os estudantes se manifestavam. Era o
espírito que antecedeu o movimento
militar de 1964, que reinava no Bra-
sil, e, por que não, em São Caetano.
Dessa manifestação sobrou, com o
correr do tempo, um movimento
muito interessante, e que sempre ad-
mirei, que era o Centro Acadêmico.
Existia algo parecido em Santo An-
dré, era a Associação dos Universitá-
rios de Santo André. Aqui, em São
Caetano, o Centro Acadêmico tinha
um nome, que não lembro, e congre-
gava alunos de escolas universitárias
de fora. São Caetano não tinha esco-
las superiores. Então, esse centro
congregava alunos de outras faculda-
des de outros Municípios, mas mora-
dores de São Caetano”.
TT EAEATROTRO - - : “Com a criação de di-
versas faculdades entre nós, isso em
1968, e com o próprio desenvolvi-
mento da cidade, o Centro Acadêmi-
co foi perdendo a sua finalidade e
acabou desaparecendo, já que cada
escola passou a ter o seu diretório,
uma vez que o governo federal proi-
bia a formação de Centros Acadêmi-
cos. Enquanto durou, no entanto, foi
um raro lugar onde, durante a ditadu-
ra militar, se discutia política interna-
cional e mesmo nacional. Ontem per-
guntei a uma pessoa, por telefone, se
me permitia revelar o seu nome. Co-
mo ele me pediu que não o declinas-
se, não direi, mas foi um dos últimos

presidentes do Centro Acadêmico,
foi preso e esteve guardado durante
alguns dias, por causa das atividade
do Centro Acadêmico. 

O Centro tinha um grupo de tea-
tro. A primeira experiência foi uma
reflexão sobre a própria cidade de
São Caetano do Sul (...) Depois o
grupo montou oEstábulo de Augias,
de Dürrenmatt. O Estábulo de Áu-
gias foi um dos 12 trabalhos de Hér-
cules, que foi obrigado a limpar os
estábulos onde a sujeira era reinante,
numa parábola muito clara sobre o
que ocorria no Brasil. Por último,
montei o Santo Inquérito, do Dias
Gomes, que também sob a forma de
um processo da Inquisição e a conde-
nação de uma mulher, uma campone-
sa, no Norte, se referia muito clara-
mente aos poderes ilimitados da nos-
sa inquisição.

Nessa época, eu freqüentava o
Centro das Indústrias do Estado de
São Paulo (Ciesp), por causa da ZF, e
posso testemunhar que lá não se dis-
cutia nada que se referisse à econo-
mia nacional, que se referisse às For-
ças Armadas, à administração públi-
ca ou qualquer coisa. Se discutia só a
perfumaria, o secundário, o óbvio. O
que mais se discutiu, em toda minha
estada na Fiesp, foi a instalação do
Corpo de Bombeiros em São Caeta-
no. O que se sentia é que a Fiesp não
sofria aparentemente intervenção das

multinacionais, que sequer se faziam
representar nas reuniões. Entretanto,
quando surgia algum problema que
as afetasse, participavam imediata-
mente, com exceção da ZF, que tinha
sede em Friedrichshafen, e tinha eu
lá. O que se podia sentir é que co-
mandavam, teleguiadamente, a in-
dústria nacional. Eles não faziam
parte, não pesavam na balança, exce-
to quando lhes interessava. 

Lá na Ciesp, conheci uma pessoa
maravilhosa, e me arrependo até o
fundo da alma, de não ter feito o que
vocês estão fazendo aqui: gravar um
depoimento, com  Mateus Constanti-
no, que tinha feito teatro amador em
São Caetano, ainda em italiano, para
a grande família italiana de São Cae-
tano. E o Mateus me contava essas
coisas todas. Perguntou-me: Você
gosta de teatro? Então vá ao Acascs!
E aí, uma noite fui ao Acascs. O Má-
rio era o presidente lá, o Mário
Dal'Mas. Fui com minha mulher, nós
éramos recém-casados. A Acascs ti-
nha um salão muito bonito. Nem sei
o que é hoje. Tinha um salão muito
bem montado, com cadeiras feitas es-
pecialmente, em forma de lira, corti-
nas muito bonitas, tinha um barzinho
bem montado. Aí me sentei, veio um
garção, um senhor muito simpático,
um velhinho e eu perguntei: Vocês
têm teatro? Temos sime ele já puxou
uma cadeira e se sentou. Este homem
tinha sido palhaço de circo, chama-
va-se Pedro Pardo Eller, e era ele
uma das pessoas que dirigia peças de
teatro na Acascs. A última informa-
ção que tive dele é que haveria uma
reunião amanhã. Apareça aí.

E eu apareci na reunião e ele apre-
sentou o pessoal e disse: Aqui está
o...Como é mesmo o seu nome?...É
Milton... Aqui está o Milton, que vai
dirigir a nossa próxima peça.Ele já
tinha escolhido o elenco, já tinha se-
lecionado, o texto, que era A Ceia dos
Cardeais, e eu dirigi a primeira peça
na Acascs. A Acascs já tinha um tra-
balho de teatro bastante intenso,
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orientado pelo Jayme da Costa Pa-
trão, que está aqui, pelo Pedro Eller e
pelo Carlos Rivani e eu entrei para fa-
zer parte desse time, exatamente. Eles
já tinham montado A Baronesa, do
Josué Montello, com a direção do
Jayme, e também O mundo não me
quis, com direção do Pedro Eller. O
Jayme, montou, em seguida, Uma co-
média ao quadradoe As máscaras,
do Menotti Del Picchia. O Carlos Ri-
vani havia encenado As mãos de Eu-
rídice, montada com ele mesmo, de-
pois levou ao palco A Compadecidae
mais tarde, Fogo frio. O tempo dos
inocentes, que era uma peça bem en-
gajadinha, falava de prisioneiros polí-
ticos. Eu montei algumas peças cur-
tas, além da Ceia dos cardeais, que
era, na verdade, uma pílula a ser dou-
rada, mas que saiu bonitinho. Foi fei-
to na arena, não tinha recursos de ilu-
minação. A gente cortou umas latas
de 20 litros de óleo, plantamos um
soquete no fundo. Isso as oficinas da
ZF garantiram. Eu trouxe uma resis-
tência de um torno, lá da ZF. Enfim
montamos à base de óleos fortes, es-
tatulatas, não sei bem como é. 
EESCADINHASCADINHA - - Enfim fizemos outras
montagens, mas é preciso que se diga
que nosso trabalho dentro e, mais tar-
de, fora da Acascs, era um trabalho
absolutamente desvinculado de qual-
quer problema político, econômico
ou social. Nós fazíamos teatro, por-
que o grupo gostava de fazer teatro.
A nossa última montagem lá, que não
deixava de ter uma temática bastante
crítica ao governo federal, que era o
Odorico Bem Amado,  de Dias Go-
mes, cujo lançamento nacional foi
feito aqui em São Caetano, com o pri-
meiro veículo brasileiro, que foi o do
Mário Dal'Mas. Depois a televisão
pegou esse texto e transformou em
novela e tudo o mais. Quando nós tí-
nhamos montado o Odorico Bem
Amado, o Mário deixou a presidência
da Acascs, e assumiu o dentista Car-
los Paez, que não tinha nenhuma afi-
nidade com teatro e pôs a gente pra

correr. Simplesmente não queria
aquele tipo de atividade lá dentro. O
mal-estar do pessoal que fazia teatro
foi tão grande, que a gente se reuniu e
fundou A Turma. Ensaiamos durante
algum tempo uma peça que não che-
gou a ser levada, que era O patinho
torto, do Coelho Netto, ainda numa
sede do antigo São Caetano, na rua
Perrella. Depois encontramos um lu-
gar muito interessante na rua Baraldi,
1.005, num lugar que a General Mo-
tors tinha usado como setor de repro-
grafia, mas aí já tinha surgido a Xe-
rox, e esse setor de cópias já não ti-
nha mais valor. É claro que ninguém
tinha interesse em alugar esse local, e
as imobiliárias tinham um abacaxi
nas mãos. O Alarico Sukadolnik sem-
pre foi muito entusiasmado por tea-
tro, não sei se isso é surpresa para al-
guém. Ele chegou a matricular-se na
primeira turma de teatro da Fundação
das Artes. E ele sugeriu esse local. O
lugar era ótimo, só que não tinha co-
mo entrar. A entrada era por uma es-
cadinha com 40 centímetros, muito
empinada, não servia como acesso
para o público. O Alarico fez a plan-
ta, o Mário Dal'Mas, como engenhei-
ro químico, assinou a planta, a Prefei-
tura não reclamou, contratamos pe-
dreiro, baldeamos nas costas o con-
creto. O Mário achou um cinema em
São Paulo, que estava fechando as
portas, e comprou as poltronas, que a

ZF doou. Isso está registrado num li-
vro de ouro. Mário disse ao gerente
da ZF, Herbert Graemer, que estáva-
mos montando um teatro, e ele deu a
quantia total. As cadeiras eram do ci-
ne Estrela, no Jabaquara, na praça da
Árvore. Conclusão: abrimos em São
Caetano do Sul uma sede de teatro
para um grupo de São Caetano do
Sul, que se chamava A Turma, que
chegou a ter nove peças em rodízio. E
começou a trazer para São Caetano
teatro de São Paulo, como por exem-
plo o Teatro de Arena, que era partici-
pante daquela esquerda festiva, que
desejava crucificar o governo de di-
reita usando o teatro de São Caetano
antes de apresentar a peça em São
Paulo. Lembro até de uma festa de
fim de ano, o Arena estava montando
O que vamos fazer esta noite, e nós
comemoramos o reveillon com a
apresentação da peça e o concerto da
orquestra da Fundação das Artes, mas
isso é outra história. Quando as má-
quinas param, do Plínio Marcos, es-
treou em São Caetano. Plínio Marcos
disse, nessa ocasião, que o teatro da
Turma era o único lugar livre do Bra-
sil. Paulo Goulart, Nicette Bruno e
Lutero Luiz estiveram aqui com Sua
Excelência, o candidatoe Boa tarde,
Excelência.Isso foi em 1967/68.

A Turma teve uma atuação muito
grande em São Caetano do Sul, mas
hoje, pensando no passado, acho que
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não participamos, nem de um lado
nem do outro, dentro do trabalho po-
lítico que o país passava. Éramos
alienados políticos. Aliás nenhuma
coisa política séria poderia ocorrer
em São Caetano, porque São Caeta-
no tinha aquela população exatamen-
te com aquele pessoal mais ou menos
abastado, ou bem de vida, que não
sairia reivindicando qualquer coisa,
isto já prenunciando a maior renda
per capitado país. À medida que
nossas áreas territoriais se foram tor-
nando mais caras por metro quadra-
do, a população foi expulsando daqui
os menos favorecidos, de maneira
que acabamos formando aqui um
burguesia’’(...).
PPLANOLANO - - ”São Caetano não viveu
esse entrechoque de tendências polí-
ticas, de guerra fria interna. Eu traba-
lhava na ZF, que mantinha um servi-
ço social e cultural muito interessan-
te. Nós tínhamos uma cooperativa,
uma série de benefícios para os em-
pregados; eu era advogado lá. Tudo
que não desse para os empregados,
eu ia arrumar depois, na Junta de
Conciliação e Julgamento. Graças a
uma diretoria muito aberta, muito
compreensiva a reivindicações so-
ciais, a ZF concedia a seus funcioná-
rios coisas que duvido que hoje algu-
ma empresa conceda. A população
de São Caetano conhece as nossas
festas de junho, festas monstruosas,
dedicadas aos empregados, e mais as
festas de fim de ano, e mais assistên-
cia médica e hospitalar e mais um se-
guro que garantia ao empregado
completa assistência no casamento,
no nascimento, na morte. Tínhamos
uma banda, um coral e, de certa for-
ma, a ZF, junto com a Dal'Mas S/A,
ajudava muito a manutenção das mi-
nhas loucuras teatrais. 

Um dia me aparece lá o Sr. pre-
feito, mais o Oscar Garbelotto, que
era diretor de Educação e Cultura,
solicitando o empréstimo da ZF e dos
meus serviços para a criação de um
setor cultural. Eu achei que seria uma

oportunidade muito interessante. São
Caetano vivia um período muito inte-
ressante, principalmente no setor
educacional. O prefeito tinha uma
predileção muito grande por escolas,
e tudo o que tivesse esse nome ele ti-
nha por objetivo, instalar em São
Caetano. Foi um trabalho feito sem
muito planejamento, mas foi muito
válido. Para que não paire nenhuma
dúvida, estou falando de Walter Brai-
do. Ele conseguiu instalar numerosas
escolas em São Caetano. Foi o ponto
alto de sua administração. Daí o lema
que ele criou: São Caetano, onde es-
cola não é problema(...)

Fui então atrelado a esse governo,
mas no setor cultural. Tive oportuni-
dade de apresentar à Prefeitura um
plano global daquilo que eu achava
que era muito importante. Já que Jus-
celino tinha tido o seu plano de me-
tas, sentia-me encorajado a apresen-
tar um projeto geral para a cultura
em São Caetano do Sul.

Não sei onde anda esse projeto.
Eu sei que o nome escola, que era se-
dutor para o Braido, nos levou a
inaugurar esse projeto (...) Estou fa-
lando da Fundação das Artes. Nós
havíamos, recentemente, feito em
São Caetano um Festival de Música
Coral, onde trouxemos de São Paulo
16 grandes corais, os maiores, acom-
panhados de aulas sobre regência, so-
bre técnica vocal, um movimento co-
mo ainda não tinha sido realizado em
todo o Estado de São Paulo. À falta
de lugar apropriado, ele foi desenvol-
vido dentro da Igreja Matriz da Sa-
grada Família, não obstante a rever-
beração sonora que tem lá dentro,
que é uma coisa horrorosa. E assim,
durante 16 noites seguidas, São Cae-
tano ouviu música coral. Foi ao en-
cerramento desse Festival que Braido
levantou e disse: Vamos começar es-
sa história de música! Quem é que
pode dirigir?. Dentre os maestros to-
dos que nos acompanhavam, havia
um que parecia muito inteligente,
chamava-se Walter Lourenção. O

Braido foi então ao microfone e
anunciou que estava criando em São
Caetano uma escola de música e con-
vidou o Walter Lourenção para ser o
diretor. O Lourenção quase desmaiou
de susto, mas aceitou. Seria oferecida
uma verba de trezentos mil cruzeiros,
naquele tempo, à Fundação, o que se
constituiu na maior verba que a Fun-
dação jamais recebeu em toda a sua
existência. Era uma verba para as
despesas preliminares da Fundação.
Os estatutos foram elaborados, o pro-
jeto foi enviado à Câmara, e isso de-
mora para tramitar. Mas enquanto is-
so, o Lourenção começou a trabalhar.
Comprou um piano, comprou um ór-
gão de tubos, e contratou 12 pessoas,
11 músicos e um copista, para consti-
tuir uma orquestra de câmara e co-
meçou a trabalhar em cima de um
projeto que devia instalar em São
Caetano uma Escola Superior de Mú-
sica. Enquanto isso, a orquestra ia to-
cando de escola em escola. Aceitan-
do convites de todas as escolas, reali-
zava concertos didáticos, e o maestro
Lourenção anunciava que o prefeito
estava criando uma Escola Municipal
de Música, gratuita, e, quem estives-
se interessado, que preenchesse um
formulário e devolvesse. É claro que,
depois de ouvir a orquestra, que tinha
muita qualidade, com músicos que
vieram de todas as partes do Brasil, a
molecada se entusiasmava. Ficava
evidente que, para uma escola supe-
rior de música, o aluno tinha que ter
um diploma de segundo grau de mú-
sica; senão, como seria? Três mil
pessoas se candidataram. Precisamos
solicitar o IMES, o Colégio Idalina
Macedo da Costa Sodré, da Barcelo-
na, e o Instituto Sagrada Família, pa-
ra fazer os testes preliminares. Ter-
minados os testes, apenas uma, uma
pessoa estava apta a matricular-se na
Escola Superior de Música da Funda-
ção das Artes. Era uma coreana, que
não falava português e que residia
em São Paulo. Aí se concluiu que a
gente estava caminhando por um la-
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do errado. Nessa época, o prefeito
Braido tentava fazer com que a Fun-
dação fosse criada pela Prefeitura e
pelo Estado, o que significaria maior
facilidade de recursos. Aí telefonou
para o Abreu Sodré. Sodré disse: No-
meia uma comissão aí, que eu no-
meio uma aqui.Aqui era o Roberto
Manzo, o Oscar Garbelotto e eu”.
PPORORTUGUÊSTUGUÊS - - ”No Estado, era João
Carlos Martins, Diogo Pacheco e Ci-
ro Brizola. Três pessoas que só (...)
atrapalhavam. Só criavam proble-
mas. Tínhamos 13 pessoas que mora-
vam no Auditório Municipal, co-
miam e esperavam que a lei saísse.
Provisoriamente colocamos colchões
na sala que tinha sido a biblioteca.
Eram só homens, exceto uma mulher
que morava em São Paulo, a Marília
Piri. Então moravam lá. Dinheiro não
tinham. Um português, dono do bote-
co em frente, fiava para eles café, al-
moço e jantar. Isso durou mais de
três meses. Esse português é o herói
da Fundação das Artes; infelizmente
não sei o nome dele. 

O fato é que a comissão do Esta-
do não funcionou e o Braido disse ao
Sodré que, se quisesse trabalhar com
ele, mandasse gente mais decente. E
a Prefeitura assumiu sozinha o proje-
to da Fundação. O maestro Louren-
ção foi afastado, a Fundação assumiu
uma escola livre de música, sem a
conotação de grau escolar. Os cursos
começaram com os de iniciação, já
que a gente tinha duas grandes espe-
cialistas no setor, que eram Maria
Amália Del Picchia e Aida Meireles,
coadjuvadas pela Nair Romero Mat-
tos Moreno. As aulas tiveram início
no Bosque do Povo. Aí a lei foi apro-
vada. Os músicos receberam. Paga-
ram o português. Nós fizemos um
concerto em homenagem ao portu-
guês do bar. Lá estava ele com uma
gravata, que se via era a primeira e
última vez que ele colocava, com
uma senhora bastante escura ao lado.
Sentou-se, ouviu meia hora de músi-
ca erudita por uma orquestra de cor-

das, foi feito um discurso de agrade-
cimento, ele levantou-se, saiu e nun-
ca mais ouvi falar dele. A gente se
mudou de lá.

Eu era o secretário executivo do
Conselho de Curadores, e o Presiden-
te, o Verino Segundo Ferrari. Cum-
pria a mim apenas participar da reu-
nião de curadores e fazer com que as
coisas não se perdessem. Com a crise
motivada pelo Lourenção, fui obriga-
do a permanecer na Fundação. Dei-
xei a ZF e passei para a Prefeitura
como diretor da Escola de Música.
Seis meses depois, dado o movimen-
to teatral que a região tinha, criou-se
na Fundação um curso de teatro. Pa-
receu-me importante, pois a Escola
de Arte Dramática (EAD), fundada
em São Paulo pelo Alfredo Mesqui-
ta, trazia toda uma técnica, todo um
estilo de representação que o Arena
já pregava como ultrapassado. Era o
estilo de representação do Teatro
Brasileiro de Comédia (TBC). Era
um estilo empolado, onde os atores
falavam com todas as vogais prolon-
gadas, com certa afetação. Era um
estilo onde importava muito a forma.
Não importava muito o conteúdo.
Não estou diminuindo, com isso, o
valor do TBC, porque foi lá que o
teatro nacional renasceu. Mas, em to-
do caso, o Arena tinha iniciado uma
dramaturgia nova, que falava dos
nossos problemas de uma maneira
desengomada, uma maneira muito

franca, fácil, e que não tinha possibi-
lidade nenhuma de casamento com
aquela técnica toda empolada. Sérgio
Cardoso era bem representante dessa
época. Ele dizia: E, se por acaso, o
Imperador chegasse, se o próprio
Imperador chegasse e se ajoelhasse
aos meus pééés...

A gente queria outra coisa, queria
o ator despojado, mais ao natural,
conforme os figurinos modernos. La-
mento informar que lá fiquei 16 anos
e nunca conseguimos isso porque to-
dos os professores que conseguimos
para a Fundação tinham sido forma-
dos na EAD, e todos tinham a boca
torta do cachimbo do Mesquita.
Quando o Alfredo Mesquita fez ani-
versário, todos os seus alunos foram
homenageá-lo no Teatro Sérgio Car-
doso, e eu também fui. Abracei-o e
disse: Durante 16 anos fiz uma escola
tentando contrariar a tua, e não con-
segui. Ele respondeu: Esse é o maior
elogio que recebi no meu aniversário.

Não havia tanta dificuldade de
conseguir professores para a escola
de música, porque já existe no Brasil
uma tradição de ensino de música.
De teatro, sempre foi uma calamida-
de. Principalmente interpretação.
Professor de técnica vocal, você
acha. Um bom cantor. Existe gente
no campo da música vocal que pode
suprir o da técnica vocal de teatro.
Expressão corporal, a dança pode su-
prir essa lacuna, mas interpretação é
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muito específico da área e ninguém
no país aprendeu sistematizadamen-
te, portanto não sabe ensinar sistema-
tizadamente. Levei quase um ano
convencendo Eugênio Kuznets, isso
já na fase final da escola, a vir a São
Caetano para lecionar. Nós dois par-
ticipávamos de um grupo, que elabo-
rou um currículo mínimo para forma-
ção de atores, em nível de segundo
grau, junto à Secretaria de Educação.
E como só nós dois éramos pontuais,
chegávamos sempre na hora, e os ou-
tros chegavam muito depois do horá-
rio. Então aproveitava esse tempo pa-
ra ficar doutrinando, para tentar en-
gravidar pelos ouvidos, o Eugênio
Kuznets para vir a São Caetano para
lecionar. No fim, ele concordou, mas
com duas condições: “1ª - Eu quero
selecionar os alunos; 2ª - Eu quero
acompanhar os alunos, do começo
ao fim do curso”.
CCURSOSURSOS - - Concordei, e ele veio a
São Caetano, Kuznets a grande au-
toridade em interpretação. Nem
com ele eu vi satisfeitos os meus
sonhos da escola de teatro, porque
ele veio e morreu como professor
da Fundação antes de terminar a
primeira turma. Não sei o que acon-
teceu. Acho, até certo ponto, que a
Fundação das Artes foi responsável,
um pouco,  pelo esvaziamento do
movimento teatral amador em São
Caetano. As pessoas que se interes-
savam, antes da Fundação, por tea-
tro, iam direto à Turma, iam direto
ao Acascs, iam direto ao Scala, da
Hortênsia Rodrigues, ao grupo pa-
roquial do Padre Ézio. Agora elas
iam fazer escola. A mim parece que
o caminho real e novo, o ideal, é o
escolar, mesmo porque a lei já exi-
gia de quem quisesse fazer teatro
profissional, um diploma de uma
escola técnica de teatro em nível de
segundo grau. Depois da escola de
teatro, abrimos a escola de dança. A
Prefeitura já tinha uma escola de
dança, uma escola de dança que tem
a sua história(...)

Por último nós criamos a Escola
de Artes Plásticas, já que São Caeta-
no do Sul vinha mantendo há 10 anos
um Salão de Arte Contemporânea.
Acreditava que isso era muito impor-
tante para o Município, como real-
mente foi, pois projetou muita gente
importante no campo da arte(...)

Então eu achei que era impor-
tante e a Fundação passou a assumir
esse Salão, e a gente esteve lá, al-
guns anos, com verba da Prefeitura.
Depois, nem sequer verba a Prefei-
tura dava, e a gente tocou, com a
própria verba da Fundação das Ar-

tes, realizou salões, com menos bri-
lho, com menos divulgação, mas o
Salão aconteceu. Então, nós, com o
eco desse Salão, resolvemos insti-
tuir uma Escola de Artes Plásticas,
que só foi instalada até minha esta-
da lá, os cursos infantis. Os cursos
para adultos não foi, porque tam-
bém não havia procura. Havia pro-
cura de um, de outro, a gente ficava
com o endereço e o telefone da pes-
soa... Ele voltava eventualmente
quando se fazia algum curso de pe-
quena duração.

Devo dizer a vocês que a Fun-
dação sempre funcionou como
uma espécie de embaixada cultu-

ral do ABC. O grupo Teatro da
Cidade, surgido em Santo André,
e que teve início nos anos mais sé-
rios da repressão, teve inclusive
uma mártir, a diretora do grupo
foi presa e assassinada pelas For-
ças Armadas. Ela se chamava Ele-
ni Guariba, e era filha de um coro-
nel. Simplesmente desapareceu. A
ossada dela estava naquele cemi-
tério clandestino, que há pouco
tempo foi descoberto. A Fundação
sempre funcionou como cozinha,
como preparativo, ante-sala do
grupo do Teatro da Cidade. A gen-
te sempre ofereceu condições para
que o pessoal ensaiasse lá, tivesse
um curso específico de recicla-
gem, etc. Em troca, o grupo Tea-
tro da Cidade oferecia espetáculos
para nós, que eram feitos aqui em
São Caetano do Sul.

Isso tudo aconteceu nos famige-
rados anos 60. Época de muita re-
pressão, de muito choque social,
político e econômico, de que fica-
ram duras marcas em todos nós. Eu
próprio quase morri quando fui
procurar o resultado da censura de
um texto para a Fundação das Ar-
tes, na rua Xavier de Toledo. Lá ha-
via uma dependência do DOPS,
que fazia a censura dos textos, e
depois os censores vinham ver o
espetáculo para dizer se podia levar
ou não. Como reclamei que estava
demorando muito, o camarada rea-
giu à altura, me pegou pelo colari-
nho, e se eu não estivesse, coisa
que nunca usei, (raríssimamente
usei), ou seja, com meu anel de ad-
vogado, mas eu estava com ele e o
meu anel me salvou. Porque a OAB
tinha, naquela época, uma atuação
muito forte contra a repressão. En-
tão a OAB significava uma certa
segurança. Senão, seguramente, eu
teria amanhecido no Tietê. Foram
anos, realmente, muito duros para
toda a nação brasileira”. (Depoimen-
to colhido em 6 de Maio de 1995, no
evento Vamos Falar de São Caetano)
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Milton Andrade quando ainda 
advogava pela ZF do Brasil

Acervo: Fundação Pró-Memória
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Raízes perde 
dois colaboradores

GG isberto Grigoletto e Arnaldo Trebilcock, co-
laboradores da revista Raízes, deixaram o

nosso convívio durante o ano de 1999, em idade
avançada, mas oferecendo, ambos, exemplos de
vida produtiva e pró-ativa nos mais diversos do-
mínios. A perda, portanto, é múltipla: familiares
e amigos, em primeiro lugar, dentro de um círcu-
lo mais restrito e íntimo de convivência, são os
primeiros a sentir o golpe que o destino haverá
de aplicar, sem exceções, em todos os seres vi-
vos; a redação da revista e os leitores, de outro

lado, sentirão a baixa no quadro de articulistas e
cronistas que vêm construindo este projeto que
já avança além dos dez primeiros (e difíceis)
anos de sobrevivência. Dois textos, abaixo, re-
gistram um perfil rápido e uma homenagem a
Trebilcock e Grigoletto. A exemplo de tantos
outros que continuam dedicando seu esforço, ho-
ras livres, experiência e boa vontade, ambos aju-
daram a construir a trajetória da revista, erigida
a muitas mãos. Grigoletto redigiu crônicas e Tre-
bilcock, artigos.

Atendendo ao chamado do Se-
nhor, num fim de tarde de Setem-
bro você partiu. Certamente, Ele
quis ampliar o círculo das gran-
des amizades, das pessoas boas,
afáveis, que sabem abraçar a to-
dos com um forte sentimento de
amor fraterno. Assim, eu o sentia.
Você bem sabe que há longo tem-
po mantínhamos uma cumplicida-
de de ideais, da maneira de ver as
coisas, numa constante troca de
palavras que, também, serviram
para nortear minha vida.

Uma atitude sua, marcante pa-
ra mim, consolidou ainda na déca-
da de 50, esta cumplicidade: a sua
proposta, logo aceita, de ser um
adversário em partidas de xadrez
por correspondência. Você certa-
mente sentiu que este seu sobri-
nho estava solitário quando bus-
cava o saber em cidade distante e
sentia a natural nostalgia do con-
vívio familiar. Com certeza, foi a
maneira idealizada por você, caro
tio, para manter-me em freqüentes
contatos. Foram momentos de

alegria e emoção. Nunca esquece-
rei o seu gesto.

Mais recentemente, há dez
anos, nascia a revista Raízes. De
imediato, enviei-lhe a número 1
(Junho de 1989) e você logo ma-
nifestou entusiasmo pela revista.
Com sua longa vivência em São
Caetano, colaborou no segundo
número (Dezembro 1989) em ar-
tigo que escrevi sobre a família
de sua esposa Rosa, à qual tenho
a honra de pertencer.

No número quatro (Janeiro

1991) você escreveu o primeiro
artigo, Clubes Recreativos, dis-
correndo particularmente sobre o
Clube Esportivo Lázio, do qual
teve a honra de ser presidente na
década de 30.  Em Raízesnúmero
5 (Junho 1991), além do artigo,
você enviou a foto de seu casa-
mento com Rosa Piccolo, ocorri-
do em 14 de Novembro de 1936,
mostrando e descrevendo a tradi-
ção familiar italiana que caracte-
rizava as festas da época. Um
memorável registro.

Grigoletto: 
participação ativa 
durante longo tempo

Gisberto Grigoletto em 1935 e em 1999

Acervo: Fundação Pró-MemóriaAcervo: Família Grigoletto
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Você sempre demonstrou o
amor por tudo que envolvia a re-
vista Raízese a Fundação Pró-
Memória. Preocupava-se com a
proposta da revista como se fora
um ente familiar. Divulgava-a
com entusiasmo e soube incutir
em sua família o mesmo amor e
respeito pela memória registrada
naquelas páginas. Você partici-
pava ativamente - tanto quanto
permitiam as limitações da  ida-
de, saúde e distância - dos even-
tos da Fundação Pró-Memória.
Em sua última visita à Fundação,
falou e gravou sobre seu clube
do coração, o Lázio, junto com a
esposa, Rosa, e tantos outros
companheiros da época. Antônio
Piccolo e a esposa, Adelina, Al-
bino Piccolo, Frido Cavassani,
Emidio Perrella, Décio Giorgetti,
Guiomar D'Agostini, Alexandre
D'Agostini, Nelson Infanti e Ol-
ga Mitzcherlich foram as compa-
nhias desta última jornada.

Por último, um consolo para
todos que admiraram sua forma
marcante de relatar fatos: deixou
outros cinco artigos prontos para
continuar sua participação em
Raízes, e não importa o limitado
tempo que resta de suas palavras,
seu espírito já faz parte da exis-
tência da Raízes. Estaremos sem-
pre juntos.
TT RÊSRÊS NOTNOT ASAS.. .  T.. .  TRÊSRÊS PENASPENAS -
No distante ano de 1935, Gisber-
to Grigoletto era presidente do
Lázio, clube fundado por jovens
italianos e descendentes morado-
res do Bairro da Ponte (hoje Fun-
dação). Mero Mário Basso era se-
gundo tesoureiro e Victório Pic-
colo diretor. Amigos íntimos,
conviviam no salutar ambiente
proporcionado pelo clube.

Certa noite de sábado, durante
um baile, Basso estava na bilhe-
teria quando percebeu a presença
de três jovens. Desejavam entrar
no baile, mas não tinham dinheiro

suficiente para os ingressos.
Apresentaram a Basso somente
três notas de papel-moeda iguais.
Examinando-as, Basso verificou
que já eram antigas, sem valor.
Condoído recebeu as notas e dei-
xou-os entrar. Em seguida, pagou
os ingressos de seu próprio bolso
e ficou com as cédulas.

Terminado o baile, procurou
o presidente Grigoletto e relatou
o acontecido. Junto estava Victó-
rio Piccolo. Imediatamente fize-
ram o trato: cada um ficaria com
uma nota e dariam instruções à
família de passá-las aos demais
diante do falecimento deles.
Desta forma, o primeiro a falecer
passaria metade da nota aos re-
manescentes de tal modo que o
último vivo ficaria com as três
notas. No entanto, o trato perma-
neceu em segredo apenas entre
os três amigos.

Victório Piccolo foi o primei-
ro a falecer, em 10 de Dezembro
de 1984. Gisberto Grigoletto fa-
leceu em 11 de Setembro de
1999. Finalmente, o trato de três
amigos íntimos - que inclusive
uniram-se por laços familiares
(Basso casou-se com Amábile
Piccolo e Gisberto com Rosa
Piccolo, ambas irmãs de Victó-
rio) - veio a público, em 21 de
Setembro de 1999, em relato que
Basso fez, em sua casa a Oscar
Garbelotto. Af irmou também
que o fato teria sido divulgado
por Grigoletto, quando do faleci-
mento de Victório, a Albino Pic-
colo, seu cunhado, com reco-
mendações de sigilo.

Mero Mário Basso é o último
remanescente do curioso trato e
até hoje, guarda sua cédula. Nun-
ca recebeu as demais como gosta-
ria e como era a intenção dos
amigos ao seguirem o exemplo
do filme As três penas brancas.
(Oscar Garbelotto, com a colaboração
de Morisa Garbelotto Rodegher)

RRAAÍÍZZEESS Julho/2000
76

Trebilcok, 
figura altiva 
e marcante

O mínimo que se pode afir-
mar é que Arnaldo Trebilcock
foi uma figura marcante. Nasceu
em Jundiaí, em 26 de julho de
1912, filho de pai inglês e mãe
italiana. O pai, engenheiro, veio
trabalhar na São Paulo-Railway.
A mãe era de uma família Vêne-
ta que imigrou para o Brasil na
grande leva de europeus, sobre-
tudo italianos, que começou a
chegar ao País a partir do último
quartel do século XIX. Ainda jo-
vem, foi enviado pelos pais para
a Europa, para estudar na Itália
e viver com uma tia-avó. Essa
foi uma fase que marcou de mo-
do profundo a vida de Arnaldo,
porque chegou a testemunhar
momentos fundamentais da His-
tória no século que se encerra e
adquiriu uma experiência de vi-
da muito rica. Quando houve a
Marcha sobre Roma (na verda-
de, o golpe que conduziria Beni-
to Mussolini à chefia do gover-
no italiano), o estudante brasi-
leiro contava dez anos e já esta-
va na Península, iniciando novo
período de escolarização e aper-
feiçoamento cultural.

E, assim, existem textos que
nem mesmo aqueles que estão
acostumados a escrever profis-
sionalmente gostariam de redigir
em qualquer momento de suas
vidas. Este é um deles: trata-se
de homenagem póstuma. E, mui-
tas vezes, palavras não bastam
para expressar determinados sen-
timentos ou para desenhar o con-
torno de fatos e o perfil de certas
pessoas. O texto acaba sendo
apenas a sucessão de palavras
impressas sobre um papel frio e
impessoal, que dificilmente será
capaz de transmitir todas as vi-
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vências. Ou desenhar o perfil de
um personagem que conseguiu
sintetizar agilidade mental, cul-
tura, conhecimento de várias lín-
guas e dezenas de países e uma
personalidade forte.

Formou-se em Economia na
Itália. Mas suas convicções pes-
soais e, naturalmente, a forma-
ção recebida em casa puseram-
no em choque direto com todas
as formas de autoritarismo e di-
tadura. Isso incluía o fascismo e,
por isso, retornou ao Brasil mui-
to jovem ainda, com o curso su-
perior concluído na Europa e em
tempo de engajar-se na Revolu-
ção Constitucionalista de 1932.
Foi mais uma experiência que
lhe vincou a vida, porque, como
chegou a dizer muitos anos de-
pois, "combateu pela legalidade
e lutou contra mais uma forma
de opressão que se esboçava no
País". Chegou a narrar parte des-
se episódio no artigo intitulado A
Revolução de 32: o ataque ao
capão de mato e o rapaz de São
Caetano, publicado no número
18 de Raízes. Por sinal, colabo-
rou em catorze edições da revis-

ta, falando a respeito de assuntos
diversos: desde a História do
Vêneto - assunto e região que
conhecia com profundidade - até
a respeito das mazelas sócio-
econômico que continuam afli-
gindo o País.

Tendo atravessado decênios
de um século violento e contur-
bado, Arnaldo Trebilcock conse-
guiu colecionar uma vasta gale-
ria de experiências pessoais: co-
nheceu muitos lugares, muitas
culturas, muitas pessoas e insti-
tuições. Deixou suas memórias,
inéditas, num grosso volume,
bem escrito, e sempre atravessa-
do por observações bem-humo-
radas e, ao mesmo tempo, críti-
cas, mordazes. Uma espécie de
retrato em miniatura da persona-
lidade do autor. Esse cidadão
originário de Jundiaí mantinha
fortes os traços da cultura de ori-
gem dos pais: de um lado, inglês
no raciocínio, no julgamento e
na visão de mundo; italiano em
certos arroubos e profundamente
ligado à pátria, motivo que o tor-
nava, muitas vezes, bastante crí-
tico em relação aos graves pro-

blemas do Estado e do povo.
Trebilcock conheceu de perto o
Grande ABC, sua evolução e
problemas, e a respeito disso
deixou muitos testemunhos inte-
ressantes.

Ao longo de sua vida, exer-
ceu muitas atividades profissio-
nais e participou de inúmeros fa-
tos, mantendo-se sempre ocupa-
do e produtivo, até os últimos
momentos, mesmo quando, em
1999, uma grave doença já lhe
minava as forças. Ainda assim,
ameçado pela enfermidade, deu
exemplos e lições de vida, com
fibra, altivez humilde e força de
vontade dignos de admiração.
Tive o privilégio de conhecê-lo,
e o prazer de conviver com ele,
por mais de um quarto de século.
Como todas as pessoas com
quem se mantêm fortes laços de
amizade e afeto, Arnaldo Trebil-
cock deixou um grande vazio,
mas, ao mesmo tempo, a certeza
de que a imortalidade somente
pode ser compreendida através
das obras, gestos, atos e gratas
lembranças deixadas pelos indi-
víduos (Aleksandar Jovanovic).
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Arnaldo Trebilcock, aos 20 anos, na frente de batalha, durante a Revolução Constitucionalista de 1932
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Santola Ana, uma UTI ambulante
nas primeiras décadas do século

Gisberto GRIGOLETTO(*)

NN as primeiras décadas deste sécu-
lo, em São Caetano não havia

muito movimento nas ruas; por isso
as crianças podiam brincar à vontade.
As meninas, além das bonecas, brin-
cavam de roda, de amarelinha, de pu-
lar corda, de barra-manteiga, de pega-
dor, enquanto os meninos divertiam-
se de acusado,  futebol, de unha-na-
mula, ou de pegador e barra-manteiga
junto com as meninas.

Certa ocasião, brincando de acu-
sado, correndo sobre uma das rarís-
simas calçadas cimentadas, sofri
uma queda e trinquei a canela da
perna direita. Não tinha percebido,
mas tentando e não conseguindo le-
vantar, comecei a gritar e chorar ao
mesmo tempo, dizendo que tinha
quebrado a perna.

Levaram-me para casa; minha
mãe mandou chamar imediatamente
Dona Ana Chianfarani, ou melhor, a
Santola Ana como nós carinhosa-
mente a chamávamos, com quem
mantinha sólida amizade desde
quando residiam em Jaguari, hoje
Jaguariúna, no interior do Estado.

Dona Ana era muito procurada
pelos moradores da região, princi-
palmente do Monte Alegre, para o
atendimento dos mais variados casos
de distensão muscular, como tam-
bém para benzer quebranto, mau-
olhado, lombrigas, etc.

Chegando em casa, apalpou mi-
nha perna, mandou desfiar um saco
de aniagem (estopa) e bater diversas
claras de ovos em neve. Cortou e ali-
sou algumas talas de bambu. Embe-
beu o saco já desfiado nas claras de
ovos em neve, envolvendo-o em se-
guida ao redor de minha perna.

Colocou as talas de bambu sobre

essa espécie de massa e enrolou em
minha perna, bem apertada, uma
comprida faixa de pano.

Recomendou bastante repouso,
dizendo que deveria ficar acamado
por uns vinte dias, evitando o mais
possível fazer movimentos com a
perna. Decorridos os primeiros vin-
te dias, ela autorizou a levantar-me
da cama, para começar a movimen-
tar a perna e, com muito cuidado,
andar um pouco por dia, auxiliado
por meus familiares e apoiado em
um bastão de madeira. Após mais
vinte, totalizando quarenta dias, eu
já me locomovia com relativa facili-
dade. Dona Ana desenfaixou a mi-
nha perna, retirou as talas de bam-
bu, cortou o saco desfiado que ha-
via endurecido por causa das claras
de ovos em neve.

Observou com atenção a minha
perna, passou levemente as mãos em
seu redor, notando que não havia
reação alguma de minha parte, acu-
sando qualquer dor, fez uma massa-
gem, disse que eu estava bom, pron-
to para outra.

Como fo i  possível  notar
através da narrativa, não fui hos-
pitalizado, não tirei chapa alguma,
não fui assistido por profissional
de fraturas, já que naquela época,
em São Caetano, essa assistência
era impossível, pois existia so-
mente na Capital.

Entretanto, até hoje, com a graça
de Deus e ajuda de Dona Ana, ando
por esse mundo afora, sem sentir dor
alguma na perna, mesmo aquelas de
mudança de tempo.

Os antigos moradores de São
Caetano devem muito para essas
mulheres como Dona Ana, Dona
Josefa, Dona Eva Lodi, ou o seu
Cardoso, entre outros, que estavam
sempre prontos, a qualquer hora,
em atender quem os procurava, a
fim de mitigarem as dores dos par-
tos ou das luxações.

Várzea do Rio dos Meninos, na década de 30

Acervo: Fundação Pró-Memória

(*) Gisberto Grigoletto nasceu em 1911,
em Jaguari (atual Jaguariúna). Faleceu
em 1999.

pag75.qxd  6/28/00 7:05 AM  Page 4



Instituto Mauá de Tecnologia: 
integração com o progresso da região

Jaqueline FALCÃO(*)

FF undada aos 11 de setembro
de 1961, a escola recebeu o

nome em homenagem ao enge-
nheiro Irineu Evangelista de Sou-
za, o Barão de Mauá, por decisão
da comissão formada pelos enge-
nheiros Francisco Antunes, Luiz
Castro Sette, Mário Savelli, Nico-
lau de Vergueiro Forjaz e Victor
Carlos Fillinger. A necessidade de
engenheiros era premente, naque-
les anos de forte impulso de in-
dustrialização do país, levando-se
em conta as novas especializa-
ções, métodos e procedimentos
das empresas. A primeira turma
formou-se em 1966, composta de
engenheiros eletricistas, químicos
e metalúrgicos. Contudo, já se
gestava a ampliação do instituto,
e São Caetano do Sul preparava-
se para receber as novas instala-
ções. A cidade proporcionou área
inicial de 98.348 m2 e a escola ad-
quiriu mais 39.265 m2 da Cerâmi-
ca São Caetano, totalizando cerca
de 140.000 m2.

A primeira aula, inaugurando
o ano escolar e as novas instala-
ções, deu-se aos 26 de março de
1965 e a partir de então  am-
pliam-se sem cessar suas depen-
dências. Começou com 300 va-
gas distribuídas entre as discipli-
nas de Engenharia Mecânica,
Elétrica, Metalurgia e Química,
que foram ampliadas, atualmen-
te, com Engenharia Civil, Sanitá-
ria, de Alimentos, Produção Me-
cânica, Controle e Automação.
Atualmente, são 4300 alunos na
Escola de Engenharia e 400 na
de Administração. O corpo do-
cente da Escola de Engenharia é
formado por 270 professores,
30% dos quais têm mestrado e
cerca de 35% têm doutorado.
Desde 1998, funcionam os cursos
de pós-graduação nas áreas de
Tecnologia de Embalagens, Ener-
gia e Meio Ambiente, Instrumen-
tação, Controle e Automação,
com uma centena de alunos. 

Mantém, na área de pesquisa,
convênio com a Fundação de
Amparo à Pesquisa do Estado de

São Paulo (Fapesp) no estudo de
Processos Fermentativos para
Tratamento de Resíduos e, par-
cialmente, na área de Aplicação
de Microondas em Reações Quí-
micas. Desenvolve projetos nos
segmentos de Compatibilidade
na Eletromagnética,  Tecnologia
de Fabricação de Queijos por
processos avançados de ultra-fil-
tragem e pesquisa de bebidas a
partir do pinhão.

Em 1998, inaugurou o Bloco
de Química, com laboratório so-
fisticado de 3.600 m2. No corrente
ano, serão inaugurados um novo
bloco com 22 salas de aulas e o
novo prédio da biblioteca, com
3.500 m2 e departamentalizado,
para uso de alunos, ex-alunos, es-
tudantes de pós graduação e uni-
versitários de outras instituições.
Essa estrutura em permanente
aperfeiçoamento e crescimento
alicerçou de forma decisiva o de-
senvolvimento econômico da re-
gião e bem mais além, pela eleva-
da qualidade dos profissionais ne-
la formados. As empresas procu-

Portaria do Instituto Mauá de Tecnologia, campus São Caetano
do Sul Centro de Pesquisas, Bloco R

Acervo: Augusto Coelho
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ram os alunos da Escola de Enge-
nharia Mauá para estágios, treina-
mento e preenchimento de postos
de trabalho, por meio de seu setor
de estágios, que orienta alunos e
empresas nesse procedimento.

O Centro de Pesquisas desen-

volve tecnologias há mais de 30
anos para solução de problemas e
necessidades das empresas, num
total de 800 projetos bem sucedi-
dos e acima de 200 clientes aten-
didos. São suas áreas de compe-
tência a Pesquisa Tecnológica

Aplicada, Desenvolvimento de
Produtos, processos, protótipos,
esquipamentos, instalações, siste-
mas e instrumentação, desenvol-
vimento de novas aplicações para
tecnologias existentes no Centro
de Pesquisas do Instituto, ensaios,
testes, calibrações, análises, pare-
ceres, certificações e peritagens,
projetos, consultoria, assessoria e
planejamento, e treinamento de
pessoal na utilização das aplica-
ções desenvolvidas. A área de es-
pecialização abrange Alimen-
tos/Bioquímica, Automação Ele-
trônica/Processamento de Ima-
gem, Engenharia Civil, Mecâni-
ca/Metalografia/Metrologia, Mi-
croondas/Telecomunicações, Mo-
tores/Veículos, Química/Tin-
tas/Vernizes e Sinalização/Segu-
rança Viária.  

Com a fundação do Centro
Universitário, o Instituto desen-
volverá as áreas de atuação no en-
sino tecnológico e correlatas.
Dentre os projetos, está sendo or-
ganizado o curso de Administra-
ção de Empresas, Economia e Te-
lecomunicações em São Caetano
do Sul. O Centro Universitário é
dirigido pela Reitoria e as direto-
rias das duas Escolas. As ativida-
des físicas são desenvolvidas no
ginásio poliesportivo, com três
quadras e salas de ginástica, na
piscina semi-olímpica para prática
de natação. Esse tipo de apoio é
gratuito para os alunos, todos só-
cios do Centro Acadêmico, manti-
do pela própria instituição. 

A escola integra-se com a ci-
dade e a região também nas
áreas cultural e social, partici-
pando ativamente das iniciativas
e projetos que tragam benefícios
à comunidade.

(*) Jaqueline Falcão, jornalista da Pre-
feitura Municipal de São Caetano do
Sul

Edifício de salas
de aula, bloco P

Salas de aula e 
laboratório da 
engenharia 
elétrica, 
bloco H
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Há 76 anos era criada a 
Paróquia de São Caetano

NN a organização da Igreja Cató-
lica Romana, a paróquia, se-

gundo o Direito Canônico, é a me-
nor célula da instituição, a menor
divisão territorial de uma diocese,
sobre a qual tem jurisdição ordiná-
ria um sacerdote denominado pá-
roco ou vigário. A transformação
da igreja do atual Bairro Fundação
em sede da paróquia de São Caeta-
no foi decretada em 31 de Março
de 1924 pelo arcebispo de São
Paulo Dom Duarte Leopoldo e Sil-
va, e nomeado como primeiro pá-
roco o padre João Pelanda, da
Congregação dos Estigmatinos. A
igreja Matriz Velhado Bairro Fun-
dação permaneceu como sede da
paróquia de São Caetano até 6 de
Julho de 1937, quando foi inaugu-
rada a Igreja Matriz Sagrada Famí-
lia, que passou à condição de paró-
quia, tornando-se a Matriz Nova,
como ainda é conhecida. Com esta
transferência, a Matriz Velha vol-
tou à condição de uma simples ca-
pela, embora muito respeitada por
sua importância histórica, sendo
tombada como Patrimônio Históri-
co Municipal pela Lei nº 1.412 de
12 de Novembro de 1965 (Proces-
so 4927/65).
HH ISTÓRICOISTÓRICO – – A primeira capela de
São Caetano foi fundada em 1717
pelos monges beneditinos, como fi-
lial da Freguesia da Sé, na cidade
de São Paulo, onde registrava em
seus respectivos livros os assenta-
mentos de batizados, casamentos e
óbitos. Com a criação da Freguesia
de Nossa Senhora da Boa Viagem,
em São Bernardo, o território de
São Caetano passa a integrar a no-
va unidade administrativa.

Dois anos depois da fundação
do Núcleo Colonial de São Caeta-

no, Dom Lino Deodato Rodrigues
de Carvalho, como bispo de São
Paulo, aprovou, em 8 de Março de
1879, um compromisso da Irman-
dade de São Caetano e obteve li-
cença para celebração de uma
missa em 7 de Agosto de 1882
(data do padroeiro de São Caeta-
no). Em 1887, o território de São
Caetano passou a fazer parte da
Paróquia do Bom Jesus dos Mato-

zinhos, no Bairro do Brás, em São
Paulo, como atestam os registros
de assentamento daquela comuni-
dade paroquial.

Em 22 de Outubro de 1898, foi
nomeada uma comissão diretora
das obras da futura igreja da Ma-
triz Velhaque se projetava erigir e
fundar no Núcleo Colonial de São
Caetano. A comissão era integrada
pelo vigário do Brás, padre Antô-
nio Rubini (presidente) e pelos
membros: Carmine Bazille, Celes-
te De Nardi, Carmine Perrella,
Luiz Fiorotto, e Caetano Garbelot-
to. Nova comissão com a mesma
atribuição foi nomeada em 17 de
Março de 1900, composta pelo pa-
dre Remigio Pezzatti, na qualidade
de capelão, e por João Vicentim,
Bartolomeu Metilo, Francisco Fio-
rotto e Luiz D’Agostini. Uma ter-
ceira comissão foi constituída em
Abril de 1906, com a responsabili-
dade de concluir a capela. A partir
de 1911, o território de São Caeta-
no passou à jurisdição eclesiástica
da Paróquia de Santo André. Esta
situação perdurou até 31 de Março
de 1924 quando, por decreto e em
conformidade com o Código do
Direito Canônico, foi criada a Pa-
róquia de São Caetano. (Texto e pes-
quisa a cargo do Serviço de Difusão
Cultural da Fundação Pró-Memória de
São Caetano do Sul)

Referências bibliográficas

Santos, Wanderley – Antecedentes Históri-
cos do ABC Paulista: 1500-1892 – São
Bernardo: Prefeitura Municipal de São Ber-
nardo do Campo, 1992.
Bellucci, Renato – Pàgine di Verità e di Vita
– sobre o 50º aniversário de São Caetano
do Sul.

Símbolo da Paróquia de São Caetano,
criada em 31 de Março de 1924 (extraído
do Livro Pàgina di Verità e di Vita

Acervo: Fundação Pró-Memória

Padre João Batista Pelanda, primeiro
vigário da paróquia de São Caetano,
em foto de 25 de Abril de 1929
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Mero Mário Basso, um artífice
irriquieto e cheio de criatividade

Oscar 

GARBELOTTO(*)

MM ero Mário
B a s s o

nasceu em Del-
lawana, Estado
de New Jersey,

nos Estados Unidos, filho dos
imigrantes italianos Giacomo
Basso e Claudia Casagrande, em
27 de Novembro de 1914. Pou-
cos anos depois, em 1924, em
companhia dos pais foi para a
Itália. Em 1928, nova travessia
do Atlântico, desta vez para o
Brasil. Destino: São Caetano.
Chegando à cidade, foi morar na
rua Rui Barbosa, reduto de ita-
l ianos que para aqui v ieram
após a Primeira Grande Guerra.
Lá moravam os Giorgetti, Baril-
le, Viola, Casagrande, Perrella,
entre tantas outras.

O ânimo para fixar-se na no-
va terra era muito grande e, de
imediato, Mero foi matricular-
se em escola profissional leva-
do pelas mãos de Brigida Ces-
chin. A Escola Profissional fi-
cava à rua Piratininga, 85, no
Brás. Ali, durante quatro anos,
recebeu o aprendizado de torno
em madeira e logo em seguida
cursou o aperfeiçoamento por
mais dois anos. Saiu com a cul-
tura geral lá ensinada, domi-
nando a difícil arte de transfor-
mar a rústica madeira em obras
de arte. Esta característica mar-
cou sobremaneira a v ida de
Mero Basso.

Apesar do excelente aprendi-
zado, nem sempre trabalhou na
profissão que escolhera. Na ver-
dade, poucas vezes... Sua perso-

nalidade exuberante e irriquieta,
aliada ao aprendizado global
que assimilou, dava-lhe a condi-
ção de conhecedor das várias fa-
cetas da at iv idade humana.
“Meu filho sabe fazer de tudo;
só não sabe ganhar dinheiro”,
dizia a mãe. Sábias palavras de
mãe: Mero adaptou-se (e saiu-se
muito bem) em todos os traba-
lhos que as oportunidades fize-
ram surgir à sua frente. 
AA TIVIDADESTIVIDADES – – Logo após o tér-
mino da Escola Profissional,
iniciou sua vida produtiva: o
primeiro emprego foi de serven-
te de pedreiro dos irmãos Hum-
berto e Angelo Piccolo, coloca-
dores de azulejos. Logo após na
Fábrica de Móveis Lisboa, na
rua Barão de Iguapé, no Cambu-
ci, onde ficou por cerca de seis
anos. Deixou a fabricação de
móveis para ensinar sua própria
profissão no Reformatório Mo-
delo na Avenida Celso Garcia.
Esta carreira foi subitamente en-
cerrada por decreto de Getúlio

Vargas que proibiu estrangeiros
de ocuparem cargos públicos.
Daí foi exercer sua profissão na
Indústrias Reunidas Francisco
Matarazzo, em São Caetano.
Posteriormente foi trabalhar
com ar condicionado na General
Elétrica, na rua do Hipódromo,
em São Paulo. Daí continuou a
cuidar de ar condicionado no
Cine Metro,  à Avenida São
João, na época a sala mais im-
portante e luxuosa da capital
paulista. Secundava o irmão, Li-
no Basso, tendo como auxiliar
Ernesto Ceschim, todos italia-
nos de São Caetano. Convite pa-
ra chefiar um importante depó-
sito de mercadorias o levou para
a Stig, na rua Conselheiro Bro-
tero, onde permaneceu por seis
anos. Daí para a frente resolveu
cuidar dos próprios negócios,
tendo sido proprietário, sucessi-
vamente, de armazém de secos e
molhados na rua da Fábrica,
(atual Tujupi) na Vila Bela; res-
taurante na Praia Grande e fá-

Diploma de Mero
Mário Basso, em

tornearia em 
madeira e 

aperfeiçoamento
na profissão de

torneiro, de 
15 de Novembro

de 1932
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bricas de tamancos e de gelo,
ambas na rua Maximiliano Lo-
renzini. Deixando o comércio e
a indústria, sua enorme capaci-
dade multifacetada o levou para
administrar o Teatro Paulo Ma-
chado de Carvalho, da Prefeitu-
ra Municipal de São Caetano do
Sul, desde antes de sua inaugu-
ração, em 1968. Logo após,
adentrou ao São Caetano Espor-
te Clube, na rua Ceará e final-
mente, por oito anos, chefiou o
setor de manutenção do IMES,
onde se aposentou. Em 21 de
dezembro de 1938, casou-se
com Amábile Piccolo, filha de
Cândido e Amália Piccolo, ten-
do dois filhos: Rubi e Reinaldo.
OO RIGENSRIGENS – – Apesar de todas es-
tas atividades, Mero nunca dei-
xou de lado o caminho que tra-
çou desde a juventude: a arte de
modelar madeira. Em sua resi-
dência mantinha sempre um tor-
no e ferramentas em funciona-
mento, produzindo peças por
encomenda. Buchas, cabos de
cafeteiras e bules que produzia
para as indústrias Barille, brin-
quedos e tantos outros pedidos o
mantinham em constante traba-
lho. Seu espírito irriquieto, po-
rém, o levou para outras dire-

ções, tais como, mais recente-
mente, a descoberta de banhos
ácidos compatíveis com louças,
porcelanas e gesso. Tal novida-
de resolveu um problema de
acabamento importantíssimo pa-
ra a indústria de cerâmica, sa-
biamente aproveitado por uma
grande empresa local.

Possuidor de espírito comu-
nicativo, este o fez participar de
intensas atividades sociais no
Clube Esport ivo Lázio.  Em
1930, participou da fundação do
clube, sendo, por diversas ges-
tões, diretor. Colocou seus co-
nhecimentos a serviço do clube
e, por diversos anos, idealizou a

decoração carnavalesca do salão
da rua Rio Branco. Ficou céle-
bre o quadrimotor, em cima do
palco, funcionando suas hélices
através de polias.

Lembranças dos velhos tem-
pos, tem sim: da água que bebia
no rio Tamanduateí; dos peixes
que pescava; das rãs do grande
brejo que margeava o velho rio
nas enchentes; dos tatus e lagar-
tos comuns nos morros da Vila
Bela, onde ia colher lenha para o
fogão de dona Cláudia; das pa-
queras quando passeavam de bar-
co (construído por  Ernesto Ces-
chim) entre as ruas Ibitirama, da
Fábrica e Rui Barbosa nos dias
de enchente. Lembranças das
reuniões de família de seu sogro
Cândido Piccolo, onde se reu-
niam, aos domingos, diante da
farta mesa, cantando as velhas e
românticas canções italianas.
Lembrança de um São Caetano
que conheceu em 1928 e que ama
com toda a paixão de um verda-
deiro sancaetanense, apesar de
morar - por quase toda sua vida -
do outro lado do rio (Colaboração
de Morisa Garbelotto Rodegher).

(*) Oscar Garbelotto é advogado, pro-
fessor e Coordenador Cultural do Insti-
tuto Municipal de Ensino Superior de
São Caetano do Sul ( IMES)

Diploma de
sócio-fundador e 
benemérito 
outorgado a 
Mero Mário 
Basso pelo 
Clube Esportivo
Rio Branco, em
1945. Na 
época, por 
circunstâncias 
da II Guerra
Mundial, o Lázio
havia mudado 
de nome para
Rio Branco
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Instalação do
Cartório de Paz de
São Caetano do Sul.
Nesta foto aparece
a banda musical da
Societá di Mutuo
Soccorso,
realizando um ritual
de inauguração.
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Pró-Memória recebe verbas 
para escavação arqueológica
AA F u n d a ç ã o

Pró-Memó-
ria foi uma das
entidades contem-
pladas com finan-
ciamento da Fa-
pesp (Fundação
Amparo à Pesqui-

sa do Estado de São Paulo) para reali-
zar escavações arqueológicas no Mu-
nicípio. Isso significa o rastreamento
de novos achados arqueológicos no
Bairro da Fundação, junto à Matriz
Velha e na área antigamente ocupada
pelas Indústrias Reunidas Francisco
Matarazzo, onde estava localizada a
fazenda dos monges beneditinos na
época do Brasil-Colônia.

O projeto de escavação arqueoló-
gica - aprovado dentro do Programa
de Pesquisas em Políticas Públicas,
da Fapesp - é uma iniciativa conjunta
do Museu de Arqueologia e Etnolo-
gia (MAE) da Universidade de São
Paulo e da Fundação Pró-Memória, e
tem o propósito de identificar, estu-
dar e musealizar os lugares indicado-
res da história cultural de São Caeta-
no, procurando também colaborar
com os processos de revitalização ur-
bana. A coordenação está sendo rea-
lizada pela profa. dra Maria Cristina
Oliveira Bruno, do MAE.

A partir das escavações, em lo-
cais previamente analisados, poderão
ser encontrados subsídios para a
compreensão de quatro séculos de
apropriações e transformações. Além
de fornecer dados importantes para a
consolidação de uma cronologia his-
tórica do Município de São Caetano
do Sul, possibilitará também a identi-
ficação de outros momentos referen-
tes à ancestralidade dos cenários cul-
turais. Um dos objetivos principais
do projeto é, através da articulação

entre a Arqueologia e a Museologia,
implementar diretrizes para a recupe-
ração, o estudo, o tratamento e a va-
lorização dos lugares da memória,
em estreita ligação com os estudos
históricos e, também, com os proje-
tos que visam a recuperação urbana.
Os estudos nos locais em que serão
realizadas as escavações começaram
no início deste ano.

O projeto coordenado pelo Museu
de Arqueologia e Etnologia da USP
será desenvolvido no Bairro Funda-
ção, junto à Igreja Matriz, local em
que já foram realizadas escavações ar-
queológicas entre 1990-91, sob a
coordenação do Museu Paulista da
Universidade de São Paulo e que re-
sultou, inclusive, na vitrine instalada
junto à entrada do salão paroquial.

Acervo: Fundação Pró-Memória
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Em comemoração aos 500 anos
do descobrimento do Brasil, a Funda-
ção Pró-Memória, em parceria com o
8º Grupamento de Bombeiros e a Ul-
tragaz, está realizando o projeto O
Grande ABC no Brasil 500.

A primeira fase do projeto, desti-
nada ao público escolar, consistiu num
concurso fotográfico sobre o tema
meio-ambiente. Nesta etapa, doze es-
colas do Grande ABC foram selecio-
nadas para participar de um passeio
histórico-ambiental por Paranapiacaba
durante o mês de abril. 

Durante o passeio, inteiramente
monitorado pelo 8º Grupamento de
Bombeiros, os alunos fotografaram a
floresta tropical ainda intacta. As ima-
gens capturadas resultaram numa
mostra fotográfica que está itinerando
no Grande ABC.

Foram premiadas as cinco melho-
res fotografias inscritas no concurso.
Os autores receberam os seguintes
prêmios: 1º lugar - uma viagem para
Porto Seguro com acompanhante; 2º
lugar - uma TV 20 polegadas; 3º lu-
gar - um aparelho de som com CD
player; 4º lugar - uma máquina foto-
gráfica; e  5º lugar - uma bicicleta. Os
professores que orientaram os cinco
alunos premiados receberam uma má-
quina fotográfica cada um  e as esco-
las também foram premiadas.

Exposições iconográficas portu-
guesas, inéditas no Brasil, e exposi-
ções integrantes da série Um Olhar
Viajantecompõem a segunda ativida-
de do projeto O Grande ABC no Bra-

sil 500. As imagens portuguesas fo-
ram cedidas pela Comissão Nacional
para as Comemorações dos Descobri-

mentos Portugueses à Fundação Pró-
Memória, que está sendo responsável
por itinerar, com essas exposições
por, diversos espaços culturais da re-
gião. Durante os meses de abril e
maio foram apresentadas as exposi-
ções Vasco da Gama e a Descoberta
do Caminho Marítimo para as Índias
e O Descobrimento do Brasil, no Sa-
lão de Exposições e no Museu Muni-
cipal, respectivamente. Estão itine-
rando por outros espaços culturais da
Fundação Pró-Memória as mostras
Padre Antonio Vieira, Luís de Ca-
mõese João de Barros. 

O Museu da Imigração de São
Paulo está sediando as exposições A
Natureza, O Povo, Os Costumes, A
Cidade, O Trabalhoe Os Viajantes,
integrantes da série Um Olhar Viajan-
te, que reproduz pinturas de Johann
Moritz Rugendas e Jean Baptista De-
bret. As imagens retratam a natureza
tropical do século XIX, a formação
étnica do povo brasileiro, seus hábitos
e costumes, suas cidades, seu trabalho
e seu modo de vida. Mais do que uma
redescoberta visual do Brasil, as ima-
gens ajudam-nos a ter uma percepção
das profundas transformações experi-
mentadas pela sociedade brasileira ao
longo de cinco séculos de História. 

Ainda está prevista a criação de
um CD-Rom contando toda a História
da participação do Grande ABC no
mapa do descobrimento. Localizada
entre São Paulo e o Litoral, a região
foi passagem de tropeiros e morada
de bandeirantes.

Padaria. Integrante da exposição A Cidade, 
da série Um Olhar Viajante

Fundação comemora os 500 anos do Brasil

Campos das Margens do Rio das Velhas , de
Rugendas.Integrante da exposição 

A Natureza, da série Um Olhar Viajante

Vendedor de Cestos. Integrante da exposição 
O Trabalho, da série Um Olhar Viajante

Senhora em seu lar. Integrante da exposição 
Os Costumes, da série Um Olhar Viajante

Visita a uma fazenda. Integrante da exposição
O Povo, da série Um Olhar Viajante

Recepção do Samorim a Vasco da Gama.
Integrante da exposição Vasco da Gama e a

descoberta do Caminho Marítimo para  as Índias
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Cerca de 360 alunos da rede es-
colar do Grande ABC participaram
de um passeio histórico-ambiental
pela Vila de Paranapiacaba entre
os dias 11 e 13 de abril. O passeio
fez parte do projeto O Grande
ABC no Brasil 500realizado pela
Fundação Pró-Memória, 8º Grupa-
mento de Bombeiros e Ultragaz.

Durante o roteiro histórico-
ambiental os alunos percorreram a
trilha do Mirante, de onde pude-
ram avistar toda a Serra do Mar e
a Baixada Santista. Visitaram
também o Clube Lira Serrano, um
dos primeiros do Brasil, e o Cas-
telinho, antiga residência do supe-
rintendente da São Paulo Railway,
localizada no alto da vila, com
grande influência da arquitetura
inglesa; hoje o casarão funciona
como um Museu.

Participaram do roteiro históri-
co-ambiental 12 escolas do Grande
ABC selecionadas através do con-
curso fotográfico sobre meio-am-
biente. Dentre essas escolas foram

selecionadas
as cinco me-
lhores fotogra-
fias. A comis-
são julgadora,
formada por
Antonio Au-
gusto Coelho
( fo tográfo) ,
Ricardo Her-
nandes (Gene-

ral Motors), Adriana Marcondes
(Ultragaz), Jayme da Costa Patrão
(Artista Plástico), Claudio Musu-
meci (empresário), e Tenente Mar-
celo Alves (8º Grupamento de
Bombeiros), selecionou as fotogra-
fias das seguintes escolas e alunos:
1º lugar - Colégio Drummond, de
São Bernardo do Campo, Rennan
Bechelli dos Santos - 7ª série, pro-
fessora orientadora Lúcia Helena
dos Santos Costa Laqua; 2º lugar -
EE Prof. Gabriel Oscar  de Azeve-
do Antunes, de Santo André, Clara

Padovan de Andrade - 3ª série, pro-
fessora orientadora Neusa Maria
Gonçalves da Silva; 3º lugar - EE
Prof. Sebastião Vayego de Carva-
lho, de Rio Grande da Serra, Elias
de Lima Menezes - 8ª série, profes-
sora  orientadora Ana Lúcia Vas-
concelos Souza; 4º lugar - Centro
Educacional Leonardo da Vinci, de
Mauá, Liz Mendes Guerino - 7ª sé-
rie, professora orientadora Magda
Cazallas; e 5º lugar - CIM Alcina
Dantas Feijão, de São Caetano do
Sul, Maiara Sellani - 3º colegial,
professora orientadora Maria de
Fátima Viotto; estas cinco escolas,
além de participar do passeio, rece-
beram prêmios. As outras sete es-
colas selecionadas para participar
do roteiro foram: Colégio Jardim
Campestre; Alpha Escola Técnica;
EEB Anne Sullivan; EE Padre An-
chieta; Iemano - Instituto de Edu-
cação Manoel da Nóbrega;
Cesmpsg Clarice Lispector; e EE
Felício Laurito.

Durante o passeio os alunos
fotografaram
as paisagens
de Paranapia-
caba; as ima-
gens estarão
p a r t i c i p a n -
d o  de uma
exposição nos
Postos de
Bombeiros do
Grande ABC.

Projeto sobre os 500 anos do Brasil leva alunos a Paranapiacaba

3º Lugar

1º Lugar 2º Lugar

4º Lugar 5º Lugar

Alunos participantes do passeio em frente à
Igreja de Paranapiacaba

Grupo de alunos ouvem as instruções de
segurança dos bombeiros
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O presente documento é resultado dos trabalhos do 1º
Seminário sobre Patrimônio Cultural do Grande ABC, pro-
movido pelo Fórum da Cidadania do Grande ABC, nos
dias 19, 20 e 21 de outubro de 1999, nas dependências do
Instituto Municipal de Ensino Superior, de São Caetano do
Sul. Estiveram presentes aos trabalhos representantes das
sete cidades, incluindo diversos segmentos da sociedade ci-
vil, organizações governamentais e organizações não-go-
vernamentais, memorialistas, historiadores, pesquisadores,
estudantes e diversas outras pessoas interessadas no tema.
O evento foi produzido pelo Grupo de Trabalho do Patri-
mônio Cultural, constituído, em 1997, pelo Fórum da Cida-
dania do Grande ABC.

Durante os debates, ficou evidente a noção de que patri-
mônio cultural é um bem público que compõe a herança so-
cial e que cabe à sociedade protegê-lo. Logo, a preservação
do patrimônio cultural é um ato social.

Segundo a Unesco, o patrimônio cultural é classificado
em três grandes categorias, ou seja: o meio ambiente, isto é,
florestas, mananciais, flora e fauna de modo geral, ou patri-
mônio natural; o saber-fazer, ou patrimônio imaterial, e o
produzido pelo homem, ou seja, monumentos, obras arqui-
tetônicas e de arte e assemelhados. É possível classificar,

também, a noção de patrimônio cultural como um grande
arco que compreende, respectivamente: 1- monumentos; 2-
conjuntos urbanos; 3- meio ambiente; 4- memória da socie-
dade; 5- diversidade cultural, ou seja, a identidade de gru-
pos particulares da sociedade e, 6- folclore e arte popular.

Evidenciou-se, de outro lado, que o patrimônio cultural
do Grande ABC, região composta hoje por sete Municípios
(Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do
Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra,
face à história comum dessas cidades constitui um grande
conjunto indivisível e que continua mantendo interrelações
dinâmicas.

Nos trabalhos do 1º  Seminário sobre Patrimônio Cultu-
ral do Grande ABC, as instituições participantes recomen-
dam, para a fixação de uma política comum às sete cidades
na área da preservação do patrimônio cultural, o seguinte:

1- a organização e implantação imediata de Sistemas de
Arquivos Públicos em cada Município, com tratamento téc-
nico sistematizado comum e intercâmbio inter-institucional
de documentos microfilmados e/ou digitalizados;

2- inclusão na disciplina História do item denominado

Foi realizado nos dias 19, 20 e 21
de outubro de 1999, no Imes, um se-
minário do grupo de Patrimônio Cul-
tural do Fórum da Cidadania sob a
coordenação da Fundação Pró-Me-
mória, com o objetivo de elaborar a
Carta do ABC sobre Patrimônio Cul-
tural para fixação de uma política
comum na área.

O evento reuniu um público
composto por representantes de di-
versas organizações governamentais
e não-governamentais da região do
Grande ABC que participaram das
palestras e debates. 

O seminário contou com a parti-
cipação de profissionais das áreas li-
gadas à Patrimônio Cultural, como
Profª Dra. Marli Rodrigues (FAAP),
Profª Dra. Arlete de Assumpção
Monteiro (PUC/USP), Arquiteto Jo-
sé Saia (Iphan), Prof. Dr. José Se-
bastião Witter (USP), Profª Dra.

Maria Cristina Oliveira Bruno
(MAE), que discutiram temas de
preservação e história, memória e
patrimônio cultural. Participaram
também de palestras Oliver Hosse-
pian Sales de Lima, diretor-presi-
dente da CPMT (Companhia Paulis-
ta Metropolitana de Transportes),
Aírton Franco Santiago, Superinten-
dente Regional da Rede Ferroviária
Federal,  Renato de Oliveira Diniz,
Superintendente de Gestão Técnica
da Fundação Patrimônio Histórico
da Energia de São Paulo e o diretor
de Relações Institucionais  e Comu-
nicação da Eletropaulo, Fernando
Tourinho. Na palestra sobre o tema
Harmonia entre Patrimônio Cultu-
ral e Turismo,  participou o Secretá-
rio de Estado de Turismo, Marcos
Arbaitman, e no tema Políticas de
Restauração e Preservaçãopartici-
pou o Secretário de Estado de Recu-

peração de Bens Culturais, Emanoel
Von Lauenstein Massarani . Na
oportunidade, Massarani concedeu à
Fundação Pró-Memória o título de
Defensor de Bens Culturais, instituí-
do dentro do programa de Recupera-
ção de Bens Culturais do Governo
do Estado de São Paulo.

Para debater sobre preservação e
legislação foi realizada uma mesa-
redonda com as arquitetas Celina
Kuniochi (Condephaat) e Sônia Fer-
reira Antico. Na mesa-redonda sobre
o tema Parcerias entre a iniciativa
privada e o poder público, participa-
ram o Sr. Willian Pesinato (FIESP) e
o Dr. Antonio Carlos Cedenho
(OAB/Santo André).

No último dia do seminário foi
realizada uma assembléia geral para
redação e votação da Carta do ABC
sobre Patrimônio Cultural. Segue o
texto da Carta na íntegra:
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História Regional do ABC e preservação de seu patrimônio
histórico e cultural;

3- a criação e implantação de cursos de pós-graduação
lato sensu, referentes à História Regional, em cursos de ter-
ceiro grau, públicos e particulares da região;

4- a criação e implantação de um Inventário de Conhe-
cimento do Grande ABC, a ser desenvolvido pelos órgãos
responsáveis pela preservação do patrimônio cultural, com
o objetivo de rastrear, registrar e catalogar todos os bens
existentes na região;

5- organização de um projeto de Educação para o Patri-
mônio, que amplie trabalhos em curso, tais como o roteiro
histórico-cultural desenvolvido pela Secretaria de Cultura
de Mauá, a cartilha criada pelo Conselho Municipal de Pa-
trimônio Histórico e Cultural de São Bernardo do Campo e
o projeto Museu na Escola, da Fundação Pró-Memória de
São Caetano do Sul. Portanto, essa política comum deve re-
sultar na criação e implantação de um Roteiro Histórico-
Cultural do Grande ABC, a ser gerenciado pelas institui-
ções responsáveis pela preservação do patrimônio cultural;

6- criação de uma legislação, adequada e comum, para a
preservação, restauração, tombamento do patrimônio histó-
rico das sete cidades, com políticas claras de incentivos fis-
cais aos proprietários para a conservação de seus imóveis -
tombados ou com valor histórico - implicando o desempe-
nho eficaz e políticas ininterruptas, por parte do Poder Pú-
blico, para o uso e funcionamento dos bens já tombados;

7- criação e implantação de um roteiro turístico do Gran-
de ABC, ao longo do eixo ferroviário - da Estação da Luz,
em São Paulo, à Estação de Paranapiacaba, em Santo André
- com os seguintes precedentes imediatos: a) implantação de
uma política imediata de preservação da Vila de Paranapiaca-
ba; b) implantação de uma política imediata de recuperação
da ferrovia para fins turísticos, e c) implantação de uma polí-
tica imediata de recuperação e preservação das edificações
originais da ferrovia ao longo do percurso mencionado;

8- criação de uma política imediata de recuperação e
preservação da área verde e edificações do Haras São Ber-
nardo (também conhecido como Chácara Crespi ou Cháca-
ra da Baronesa), com a consequente transformação do local
em parque público, ecológico, cultural e de lazer;

9- criação e implantação de programas de requalificação
profissional voltados para as necessidades de mão-de-obra
para a conservação e restauração de bens patrimoniais ar-
quitetônicos, artísticos e assemelhados;

10- fixação de um percentual mínimo comum nos orça-
mentos das sete cidades do Grande ABC para o setor cultu-
ral e, particularmente, para as instituições responsáveis pela
preservação do patrimônio cultural e a destinação obrigató-
ria dessas verbas para os setores mencionados;

11- profissionalização progressiva dos quadros funcio-
nais das entidades responsáveis pela preservação do patri-

mônio cultural nas sete cidades do Grande ABC, a fim de
que lhes seja assegurada autonomia de trabalho, isenta de
interferência de caráter político e/ou interesses de grupos;

12- fomento de uma política comum de incentivo ao tu-
rismo de curta duração nos locais de interesse histórico-cul-
tural no Grande ABC;

13- implantação de legislação comum nas sete cidades
do Grande ABC para incentivos fiscais ao setor cultural e  à
própria preservação dos bens patrimoniais;

14- implantação de legislação e política comuns  às sete
cidades no sentido de dotar os órgãos municipais responsá-
veis pela preservação do patrimônio cultural de autonomia
política no exercício de sua prática;

15- implantação de políticas comuns de parceria entre
as instituições responsáveis pela preservação do patrimônio
cultural do Grande ABC e instituições de ensino superior
da região, incluídas as entidades representativas do corpo
discente, com o intuito de realizar projetos, congressos, se-
minários e atividades afins, cujo propósito seja o de inserir
a comunidade acadêmica no cenário dos estudos referentes
ao setor.

A Assembléia Plenária do I Seminário sobre Patrimônio
Cultural do Grande ABC decidiu encaminhar o presente
documento  às seguintes organizações e ou instâncias de
decisão:

1-  Prefeituras do Grande ABC;
2-  Câmaras Municipais do Grande ABC;
3-  deputados estaduais e federais eleitos na região;
4-  Consórcio Intermunicipal de Prefeituras;
5-  Câmara Regional de Desenvolvimento do Grande

ABC;
6-  entidades da sociedade civil, tais como seccionais da

OAB, Associação dos Engenheiros e Arquitetos do ABC,
Associações Comerciais e Industriais, delegacias regionais
do Fiesp-Ciesp, etc.;

7-  todas as demais instituições que integram o Fórum
da Cidadania do Grande ABC;

8-  todas as entidades participantes deste seminário;
9-  rede escolar de ensinos fundamental e médio e de

terceiro grau da região e,
10-  mídia impressa e eletrônica.

São Caetano do Sul, 21 de outubro de 1999

Anna Gedankien
Coordenadora do Grupo de Trabalho do Patrimônio Cultural do 

Fórum da Cidadania do Grande ABC
Silvia Ahlers

Diretora da Casa da Cultura e Museu Barão de Mauá
Arlete Feriani Pinheiro da Cruz

Membro do Movimento Pró-Paranapiacaba
Aleksandar Jovanovic

Presidente da Fundação Pró-Memória
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CC RIANÇARIANÇA ÉÉ TETE --
M AM A D ED E E X P O S IE X P O S I --
ÇÃOÇÃO – – Encerran-
do as atividades
de 1999, a Funda-
ção Pró-Memória
apresentou, no Sa-
lão de Exposições,
a mostra fotográfi-
ca Ser Criança. A

exposição procurou destacar as figu-
ras infantis, quase despercebidas nas
fotografias antigas, recortes de um
passado distante mas que está vivo
na memória de nossa cidade.  As
imagens retratam a criança do início
do século até os anos trinta, quando
São Caetano do Sul começou a mol-
dar seu perfil industrial.

PPRÓRÓ -M-M EMÓRIAEMÓRIA RECEBERECEBE GRAGRAVUVU --
RARA DADA USP – USP – A Fundação Pró-
Memória recebeu, no dia 2 de mar-
ço, na USP, uma gravura da artista
Regina Silveira.

Regina Silveira é uma das mais
destacadas artistas brasileiras. É
professora na Escola de Comunica-
ções e Artes da USP, onde obteve o
seu doutorado. Já realizou várias ex-
posições no Brasil e exterior.

Essa doação foi possível dentro
do projeto Gravuras Contemporâ-
neas, apoiado pela Alcatel Teleco-

municações com os benefícios fis-
cais da Lei  nº 10.923, da Prefeitura
de São Paulo. O projeto foi desen-
volvido pelo Laboratório de Marke-
ting e Cultura da USP/ECA, tendo
como base dois pontos fundamen-
tais: a qualidade do produto cultural
e a cultura socialmente repartida. Pa-
ra garantir a qualidade, a USP cha-
mou o seu professor Tadeu Chiarelli,
também curador do Museu de Arte
Moderna, para selecionar e apresen-
tar os artistas. Para disseminar a arte
foi feita uma generosa distribuição
dessas gravuras para 200 espaços
públicos de cultura em todo o Brasil.
Assim, a obra de arte poderá ser vis-
ta por um público que, de outra for-
ma, jamais teria acesso a trabalhos
de qualidade como esses.

A gravura, recebida pela Pre-
feitura de São Caetano, foi entre-
gue à Fundação Pró-Memória  pa-
ra fazer parte do acervo da Pinaco-
teca Municipal.
PPRIMEIRARIMEIRA ADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃO MUMU --
NICIPNICIP ALAL EMEM EXPOSIÇÃOEXPOSIÇÃO – – Duran-
te os meses de fevereiro e março,
foi realizada a exposição 1ª Admi-
nistração Municipal em São Caeta-
no do Sul, no Salão de Exposições.
Com vinte imagens, a mostra re-
lembrou a posse do primeiro prefei-
to, Ângelo Raphael Pellegrino, as
primeiras leis aprovadas no Municí-
pio, as realizações e as obras, a pri-
meira Câmara Municipal e os ve-
readores da primeira legislatura.

Ângelo Raphael Pelegrino foi
eleito prefeito de São Caetano do
Sul nas eleições de 13 de março
de 1949 e tomou posse em 4 de
abril do mesmo ano. Suas primei-
ras realizações destacaram-se nas
áreas de Saúde, Educação, Espor-
tes e Serviço Social .  Real izou
obras de infra-estrutura como cal-
çamento de ruas, redes de água e
esgoto, criação e instalação da
Garagem Municipal, do Tiro de
Guerra, do Serviço de Trânsito,
entre outros departamentos neces-
sários para a estrutura e cresci-
mento de uma cidade.

UUCRANIANOSCRANIANOS – – Foi realizada, no
Museu Municipal, a exposição A
presença ucraniana em São Caeta-
no. A mostra homenageou a Socie-
dade Ucraniano-Brasileira Unifi-
cação, que completou 50 anos em
1999. Com 23 imagens e objetos
representativos da cultura ucrania-
na, a exposição mostrou a trajetó-
ria desses imigrantes que começa-
ram a chegar ao Brasil no fim do
século XIX.

Entre 1922 e 1930, chegaram os
imigrantes vít imas da Primeira
Guerra Mundial e da guerra civil
travada na Rússia, e foram assenta-
dos no Estado de São Paulo; mui-
tos escolheram São Caetano do Sul
para fixar residência e iniciar uma
nova vida. Foi então criada a So-
ciedade Ukrainski Narodni Soiuz
(União Popular Ucraniana), hoje
chamada de Sociedade Ucraniano-
Brasileira Unificação.

Família Rodrigues
(1914)

Família Bento (1909)

Em Março de 1953, no final da primeira 
administração, o prefeito  Ângelo Raphael 
Pellegrino reuniu-se com os funcionários 

municipais, para esta foto, em frente ao prédio 
da Prefeitura localizada na esquina das ruas 

Baraldi e Rio Grande do Sul.

Grupo de danças folclóricas Kyiv no palco da 
Sociedade Ucraniano-Brasileira Unificação 

de São Caetano do Sul (foto de 1969).
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A escola de samba Unidos de
São Lucas passou para o grupo
especial das escolas de samba de
São Paulo com um enredo home-
nageando São Caetano do Sul.
Com o tema São Caetano, Brasil
500 anos - Viva a vida, os 1.500
componentes da escola fizeram
uma ótima apresentação no sam-
bódromo do Anhembi pelo desfi-
le do grupo 2 no Carna-
val deste ano.

Os cinco carro alegó-
ricos e as 15 alas da es-
cola contaram a história
da cidade desde o surgi-
mento, a colonização e a
instalação das indústrias
até os dias atuais. Símbo-
los do município como o
Monumento aos Imigran-
tes, o Monumento ao De-
senvolvimento Econômi-
co e a estátua de São
Caetano foram represen-
tados nos carros alegóricos.

O presidente da escola, Mar-
cos César Politi, disse que esco-
lheu São Caetano como tema pois
considera a cidade como um mo-
delo para outras: “Escolhemos
homenagear esta cidade, porque
ela é um modelo para muitas ou-
tras. Dá exemplos de como ofere-
cer condições totais de educação

e saúde”.Quem se sentiu muito
feliz com essa homenagem foi o
prefeito de São Caetano, Luís
Tortorello. Ele disse que a Uni-
dos de São Lucas tornou a cidade
conhecida para milhares de pes-
soas. Não é qualquer cidade que
tem o privilégio de ser homena-
geada no Carnaval, uma grande
festa popular, que concentra mi-

lhares de pessoas, comemorou o
chefe do executivo.

A história da Unidos de São
Lucas teve seu início no dia 22 de
agosto de 1980, quando o antigo
Bloco Unidos do São Cristóvão,
formado inicialmente por um gru-
po de rapazes que nos fins-de-se-
mana se reuniam para jogar bola
e batucar, tornou-se o Grêmio

Recreativo Cultural Social Escola
de Samba Unidos de São Lucas.

Em 1995, já com o atual presi-
dente, a escola conseguiu uma
quadra para ensaios e confecções
das fantasias e carros alegóricos.
Desfilando no grupo 2 do Carna-
val oficial de São Paulo durante
muitos anos, a Unidos de São Lu-
cas, a partir de agora, estará em-

penhada em conquistar o
campeonato em 2001.A
escola unidos de São Lu-
cas é composta pelos se-
guintes membros:  presi-
dente, Marcos César Po-
l i t i ;  vice-presidente,
Mauro Jorge Politi; 1º te-
soureiro, Ademar Reges;
2º tesoureiro, Anélio de
Castro; 1ª secretária, Ma-
ristela do Amaral Freitas;
2ª Secretária, Vanderly
M. Nicolau; Diretor so-
cial, Ademir Carneiro;

Diretor Geral, Marcos José Frei-
tas; Diretor de Harmonia, Sebas-
tião S. Francisco; Diretor de Ba-
teria, Mestre Pelé; Diretor de Su-
pervisão de Alas, Mauro Darti-
balli; 1º Mestre Sala, Antônio
Marcos; 1º Porta Bandeira, Susa-
na; 2º Mestre Sala, João Paulo; 2º
Porta Bandeira, Carla; Coreógra-
fa, Cláudia Politi.
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Mário Dal'Mas, de antiga e tradicional
família de São Caetano do Sul, é
engenheiro formado pelo Mackenzie. Foi
sempre um ativo participante da vida
cultural da cidade, sendo o segundo
presidente da Acascs-Associação
Cultural e Artística de São Caetano do
Sul. Dedicou-se também ao teatro,
participando de dezenas de
espetáculos. Nesta foto, de 22 de março
de 1980, aparece na peça A Guerra
mais ou menos Santa, com o grupo
Labore de teatro. Da esquerda para a
direita: Mário Dal'Mas, Isabel da Silva,
Wanderlei Mazzucato e Sandra R. Bers

Acervo: Fundação Pró-Memória

Acervo: Fundação Pró-Memória

Funcionários da Prefeitura Municipal
trabalham na colocação de guias e sarjetas

na rua Antonio Bento, entre a Avenida Dr.
Augusto de Toledo e a Rua Américo

Brasiliense. No final da rua, aparecem as
antigas instalações da Usina Colombina e
do Lanifício São Paulo, na rua Luiz Gama,

em área hoje pertencente à General Motors
do Brasil. Este trabalho foi executado na

primeira administração do prefeito Anacleto
Campanella (1953-1957). As casas à direita

foram demolidas para a construção da
Eepsg Coronel Bonifácio de Carvalho

A Rádio Cacique, sempre na
tentativa de proporcionar aos

sancaetanenses inúmeras
novidades,  trazia em seus
programas, artistas de real

destaque no cenário radiofônico,
não só paulista mas também

brasileiro. Na foto, vemos a dupla
Xerem e Bentinho que se

apresentou num dos últimos
programas de auditório da

Cacique, em 6 de Junho de 1959 A
ce
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A loja Mercantil São Caetano localizava-se
na esquina da Avenida Conde Francisco

Matarazzo com a Rua Manoel Coelho. Era
propriedade de João Apolinário que, por

convicções religiosas, não abria o
estabelecimento aos sábados. Ele adquiriu

o estabelecimento em 1959, e era um
entusiasta na promoção de concursos em

parceria com o Jornal do Lar, cujos
prêmios eram um televisor Philco ou um

refrigerador Gelomatic. A foto da fachada
da loja é de Setembro de 1960

No dia 16 de Outubro de 1960, a
cantora Inezita Barroso visitou São
Caetano do Sul para os ensaios de
um espetáculo folclórico em conjunto
com o coral da Acascs-Associação
Cultural e Artística de São Caetano
do Sul, que seria realizado no dia 22
de Outubro. A visita foi registrada
nesta foto, onde aparecem da
esquerda para direita: Gilberto Toni,
presidente da Acascs, Inezita Barroso,
(?), Mafalda Lorenzini, Padre Ezio
Gislimberti, e o maestro do coral,
Roberto Manzo

Diretoria da Associação Comercial e
Industrial de São Caetano do Sul, em

1964, na inauguração da sede
própria, na rua Rio Grande do Sul. Da

direita para a esquerda: 1-(?), 2-
Antonio Aversam, 3-Alarico

Sukaldonik, 
4-Agostinho Chueka Menthen, 

5-Claudio Perrella, 6-Gentil Monte, 
7-Mauricio Hoffman, 8-George

Cristofe, 9-Luiz Colognesi, 10-Mario
Rodrigues (Mariva), 

11-Ildefansor Mercado

Acervo: Fundação Pró-Memória

Acervo: Fundação Pró-Memória

A
ce

rv
o:

F
un

da
çã

o 
P

ró
-M

em
ór

ia

pag91.qxd  6/28/00 7:18 AM  Page 2



Julho/2000 RRAAÍÍZZEESS
93

Em 1948, o ex-prefeito Raimundo da
Cunha Leite, quando jovem, praticava
Pugilismo no General Motors Esporte

Clube e disputou o torneio dos
Novíssimos, patrocinado pelo jornal A

Gazeta Esportiva. Na foto, no tablado, da
esquerda para direita: Atilio

Lofredo(técnico), (?) Buso, Elizer
Montenegro, (?), Raimundo da Cunha

Leite, Valdemar Zumbano, e o último
boxeador da fila é Etore Nonato, os
demais não foram identificados. Em

baixo, da esquerda para direita: Pedro
Pardo Oller, autonomista em 1948,

Benjamim Ruta, (?), (?), Fritz, campeão
europeu e técnico do Eder Jofre,
Leonardo Sperate, presidente do

General Motors Esporte Clube e Taveira,
diretor do clube

Acervo: Raimundo da Cunha Leite

A instalação dos parquímetros
na década de 70 provocava a
curiosidade dos pedestres, que
paravam para observar a
novidade, na rua Santa
Catarina,em frente à papeleria
Pacheco

O radialista Enzo de Almeida Passos, à direita, dirigia
um programa de auditório da Rádio Cacique, localizada
na rua Santa Catarina, 97, chamado Telefone Pedindo
Bis de grande audiência em São Caetano. Nesta foto,
de 30 de maio de 1959, em um dos seus últimos
programas, ele aparece ao lado do famoso humorista
da Rádio Nacional, o Cabo Pitanga

Acervo: Fundação Pró-Memória
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Fundo do quintal do Armazém de Secos e
Molhados, hoje prédio da Fortaleza, rua Santa

Catarina, Centro. Foto de 1933. Da esquerda para a
direita: Reynaldo Costa(lilo), 2-Waldemar Malerba,

3-Destemido Mazzetti(Mido) e Henry Veronesi

Acervo: Henry Veronesi

Foto de 25 de Julho de 1954, durante a
sessão solene de inauguração do Hospital

São Caetano. Na mesa diretora, da
esquerda para direita: Ângelo Cianfarani,

(?), Anacleto Campanella, Fioravante
Zampol, Lauro Gomes de Almeida, Aracy

Campanella, Olga Montanari de Melo,
Sizima de Souza, Nicolau Tuma, Paulo de

Oliveira Pimenta e Otávio Tegão. Em pé:
Jacob João Lorenzini, Walter Tomé,

Antonio Russo(locutor oficial), Bruna
Cassetari Ricci, Ernesto Chiochetti, Daniel

Giardulo e João Cambaúva

Na década de 50, os municípios do ABC
uniram-se em torno do líder, Lauro Gomes,
para resolver o grande problema do
abastecimento de água, com a criação de
uma seção do Departamento de Águas e
Esgotos (DAE), só para a região. Em
função da afinidade política, a Câmara
Municipal de São Caetano do Sul outorgou
a Lauro Gomes o título de cidadão
sancaetanense, no dia 28 de Fevereiro de
1962, aprovando projeto do vereador
Jaime da Silva Reis. Na foto, as famílias de
Lauro Gomes e Anacleto Campanella
confraternizam-se, comemorando o evento.
Da esquerda para direita: (?) prima da
dona Nenê, Maria Aparecida, filha adotiva
de Lauro Gomes, Lavínia Rudge Ramos
Gomes de Almeida (dona Nenê), Aracy
Torres Campanella, Lauro Gomes de
Almeida, Anacleto Campanella e seus
filhos, Adauto Cleto Campanella e Mariza
Campanella.O local da foto é o antigo
Bosque do Povo, atual Cidade das Crianças

Acervo: Fundação Pró-Memória
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Praça Frei Caneca, na antiga
Vila Lucinda (atual Bairro

Fundação)em 1960, na
confluência das ruas Humaitá e

Herculano de Freitas. A praça
foi reurbanizada para a
construção do viaduto

Independência em 1972

No dia 16 de Maio de 1960, às 21h30,
um caminhão tanque transportando
óleo diesel desceu desgovernado a
rampa do viaduto dos Autonomistas e
colidiu violentamente com o prédio nº
39 da rua Manoel Coelho, onde
funcionava o Cartório do 2º Ofício do
Tabelião Luiz Meira

Acervo: Fundação Pró-Memória

No dia 24 de Junho de 1951 foi realizada a
primeira comunhão pascal dos funcionários
municipais de São Caetano do Sul, na
Matriz da Sagrada Família. Na foto,
aparecem algumas funcionárias públicas ,
da esquerda para direita: Albertina O.
Rezende, Escolástica O. Rezende, Ivone
Maria O. Rezende, Joana Markowic, Santina
Cardieri, Maria de Lourdes Oliveira, Irene
Martins, Zélia S. Oliveira Rezende, Maria
Wany Furlanetto, Celia Negri Bueno, Anita
Creso, Arminda Silva e Laura Garcia

Acervo: Fundação Pró-Memória
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Na década de 50, o vereador Concetto
Constantino desenvolveu uma

campanha para instalação de rede
elétrica no Bairro Santa Maria. Cada

morador que contribuía com a
campanha recebia um documento

confirmando a participação, como este
pertencente a José Morales, morador

da rua Tibagy

Em 1959, o quartel do Batalhão da Força Pública do Estado de
São Paulo (atual Polícia Militar) estava localizado num sobrado na
rua Rio Grande do Sul, nº 261, onde hoje está instalada a agência

do Banespa. Da esquerda para direita: Cabo Raimundo, soldado
Jeronimo Della Coleta, soldado Trajano, (?), soldado Defeth,(?),

soldado Dorly, soldado Cruz, soldado Vicente, (?), (?), soldado
Carlos, (?), soldado Osvaldo (Jamanta), (?)

6 de Março de 1960:
os jogadores do São Cristovão
Futebol Clube foram
homenageados pelos diretores
do Esporte Clube Vila Bela por
sagrarem-se campeões da
segunda divisão da Liga de
Esportes de São Caetano do
Sul, referente ao ano de 1959.
Na foto, o goleiro do São
Cristóvão, Osvaldo Pinto Albino,
abraça o dirigente da Liga,
Domingos Chiovani,
considerado um grande
benfeitor do futebol varzeano da
cidade

Acervo: Fundação Pró-Memória
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Fachada do armazém de secos e
molhados Casa Rodrigues-Nova Feira,
de 1928, localizado na rua Tiradentes,
em parte do terreno depois ocupado
pelo Cemitério da Saudade (atual bairro
Santa Paula). Aparecem na porta do
estabelecimento, Sebastião Rodrigues,
de gravata, a esposa Salvadora
Rodrigues e as quatro filhas: Dionisia,
Salvadora, Rafaela e Bela. Ao lado
aparece Irineu (?), coveiro do cemitério.
Neste prédio, funcionou durante a
década de 40 o famoso armazém Pega-
Fogo, da família Rel'Rey

Foto de 1958: aparece de terno
claro o ex-prefeito Raimundo da

Cunha Leite, na época diretor do
Serviço Municipal de Trânsito,
multando o dono do caminhão
estacionado irregularmente no

posto de gasolina da avenida
Goiás, em frente ao portão

principal da General Motors

O jardim 1º de Maio da Avenida Goiás,
inaugurado em 28 de Julho de 1954, possuía
em sua área um obelisco construído em
homenagem ao trabalhador. Na época da
duplicação da Avenida Goiás, este obelisco
desapareceu, ou foi demolido. Esta é uma
das raras fotos em que pode-se perceber
seus detalhes, e os dizeres: "Jardim 1º de
Maio - Homenagem ao Trabalhador - 28 de
Julho de 1954"

Acervo: Fundação Pró-Memória
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Foto da festa das Bodas de Ouro do casal João e Maria
D'Agostini, realizada na Igreja Matriz Velha do Bairro

Fundação, em 29 de Agosto de 1958. Em pé, da
esquerda para direita, os filhos do casal: Martinho,
Bernardina, Dino, Amália, Guiomar, Tadeu, Cecília,

Bernardo e Alexandre. Sentados: Etore, Maria
D'Agostine, João D'Agostine, e Cezira

O Edifício Vitória e o Cine Vitória.
Em setembro de 1953 foi
inaugurado o Cine Vitória no
Edifício Vitória, localizado nas
esquinas das ruas Baraldi e Santo
Antônio. Este prédio, construído por
Vitório Dal'Mas, possui quatro
andares, e chegou a abrigar a
Prefeitura,  a Câmara Municipal, o
Fórum, a Biblioteca Municipal e dois
clubes: o Clube Comercial e a
Acascs (Associação Cultural de
São Caetano do Sul). A grande atração do prédio era o cinema, que possuía no saguão uma galeria pública de seis metros de
largura por oitenta de comprimento, suficientes para abrigar aproximadamente mil pessoas. A capacidade do cinema era para
2.500 espectadores  (incluindo platéia e balcão, depois Cine Vitória I e Vitória II -hoje desativados). O projeto era da marca Simplex
equipados com lanternas Peerless iguais as que existiam nos cines Metro e Marrocos, de São Paulo, considerados os mais
sofisticados, na década de 50. A decoração do cinema foi feita pelo cenógrafo italiano Aldo Calvo, responsável pelos cenários do
filme Tico-Tico no Fubá,  e de várias decorações nos teatros de São Paulo. O projeto de construção foi de responsabilidade do
Enrique Turola. Foto de 1955

Em 1957, durante as comemorações do
jubileu de prata - 25 anos do Movimento
Constitucionalista de 1932, a Prefeitura
Municipal de São Caetano do Sul, junto com
os Veteranos de 32, organizou o translado
dos restos mortais do soldado Natal
Martinetto, falecido no conflito, e sepultado
no Cemitério da Vila Paula (hoje Bairro Santa
Paula) para o Mausoléu do soldado
constitucionalista do Parque do Ibirapuera,
em São Paulo. Nesta foto, aparece o cortejo,
precedido pelos soldados de 32,
acompanhado pelo Batalhão da Guarda-Civil
de São Paulo, do qual Natal Martinetto fazia
parte. O local é a Avenida Goiás, próxima à
esquina da rua General Osório, ainda em
pista única e calçada com paralelepípedos. O
prédio ao fundo seria demolido e em seu
lugar surgiria a filial do banco São Caetano
do Sul, depois Bamerindus, e hoje HSBC
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A Fundação Anne Sullivan, mantenedora
da Escola de Educação Especial, foi
dirigida inicialmente pela educadora
Nice Saraiva, também idealizadora da
escola. Nesta foto de 1969, a professora
Nice aparece à esquerda, em primeiro
plano, dando informações a Mário
Altenfelder, secretário da Promoção
Social do Estado de São Paulo, e o
prefeito Oswaldo Samuel Massei,
acompanhado das esposas, e outros
convidados

Desde a década de 50 até 1980,
funcionou nas esquinas da avenida

Conde Francisco Matarazzo e Serafim
Constantino a loja de ferragens Casa

Weigand, especializada em material de
construção e afins. A calçada da rua
Serafim Constantino junto à loja era

utilizada como ponto de desembarque
dos passageiros dos ônibus das linhas

urbanas municipais, o que facilitava o
acesso a estação ferroviária. O ponto
final destas linhas era nos baixos do

Viaduto dos Autonomistas. O prédio foi
demolido para reurbanização em torno

da estação e construção do atual
Terminal Rodoviário. Foto década de 70

O casarão localizava-se na rua Manoel
Coelho. Pertencia à família Fiorotti.
Hoje, nesse local situa-se a agência do
Banco Itaú. Aparecem também a
propriedade dos Ferrari, (duas casas) e
a loja de Móveis de Isaac Thimem.
Foto de 1961
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